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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

ATA DA 52  REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos nove dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oitenta e 

nove, no Audi-Lc:Sri° Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Temática 

da Ordem EconOmica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputado  Cons  
tituinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senhores Deputados' 

Membros da Comissão e ainda a dos Senhores Deputados Nereu Massignan, - 

Paulino Delazeri e  Amelia  Hruschka. Havendo numero legal o Senhor Presi 

dente declarou aberto os trabalhos da presente Reunião de Audiencia,com 

a pauta relativa aos DIREITOS HUMANOS, pRomogAo SOCIAL E SAÚDE PÚBLICA, 

com a presença dos seguintes convidados palestristas:  Dr.  Wagner D'Ange 

lis, Coordenador do Centro Heleno Fragoso pelos Direitos Humanos;  Dr.  - 
Jaime Paciornick, Presidente do Instituto de Previdencia do Estado;  Dr.  
Luiz Cordoni  Junior, Ex-Secretário da SaUde do Estado do Paraná; S. Re-

verendíssima Dom Ladislao Bienarski, Bispo Auxiliar de Curitiba; Irma 

Araceli Rosa,_Coordenadora de Ação Social da Arquidiocese de Curitiba;-
Dr.  Olímpio de Sg  Sotto  Maior, Promotor Publico;  Dr.  Mário Leitão Filho 

Secretário Municipal de Sallde;  Dr.  Jose Elias Aiex Neto, Presidente da 

Associação Medica do  Parana';  Sra. Olenir Bonato, Atendente de SaUde da 

Prefeitura __Kunicipal de Curitiba e da Comissão de SaUde da Central Uni 

ca dos Trabalhadores do  Parana'; Dr.  Augusto Fonseca da Costa, represen 

tando a Associação dos Hospitais do  Parana';  Sr. Dirceu Ribas da Veiga,-

representante da Federação dos Aposentados do  Parana';  Sr. Seno Staat, - 

membro da Coordenação Estadual do Movimento dos Sem-Terra; Sr. Darci 

Frigo, representante da Comissão Pastoral da Terra; Sr. Mgrio Plessica, 

representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado - 

do Parange Sr.  Leibnitz  Agibert, Engenheiro AgrOnomo, representante da 

mesma Federação. Todos os pronunciamentos desta reunião encontram-se em 

notas taquigrgficas traduzidas, que passam a fazer parte integrante  des  
ta Ata. 0 Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e a contribui 

gão prestada pelos Senhores palestristas Assembleia Constituinte Esta 

dual, convidando a todos, para a Reunião de Audiencia a ser realizada - 

no prOximo dia 16, a partir das 14:00, no AuditOrio Luiz Gabriel 	Sam  
paio, com a pauta: CULTURA, comuNICAOlo SOCIAL, ESPORTE E LAZER. Nada - 

mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrado os traba 
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lhos da presente reunião, da qual, para constar, eu Jose Olímpio  Sotto  

Maior de Macedo, Secretário, lavrei a presente Ata, que depois de lida-

e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e por mim, para que se 

produza os efeitos legais. 	. . • • . 	. • • • • • • • 	 . . • 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Presidente 

Jose Olímpio S. Macedo 

Secretário 
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PELOS DIREITOS HU VIA NOS 
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Alem disso, a possibilidade de chegar aos Tribunais não signifl 
ca a garantia e o prevalecimento dos direitos e interesses populares. Isso porque , 
em muitos pontos ( como a questão da terra, por exemplo , o direito existente na 
sociedade brasileira está superado, favorecendo o " statuscpo " e, por isso, desfavori 
vel ao conjunto da sociedade. 

Paralelamente, o povo caminha e forja uma " nova " ordem juridl 
ca. Os deserdados da sociedade, os que foram lançados na periferia ou jamais permiti 
dos a ingressar na modernidade modelada pelo sistema, constrOem e desenVolvem cultu-
ras paralelas, para eles revestidas de todas as prerrogativas legais. E avançam e 12  
gram  sucessos aos seus anseios e reclamos por vias alternativas, que o Estado e o  cop_  
servadorismo instalado, via de regra,tentam bloquear , aniquilar, ou, simplesmente , 
arrefecer . 

Aqui, cabe ainda o registro de que a " justice. gratuita " , de 
elevados propOsitos , 6 um mito, pelo pouco que com ela se preocupa o Poder Público; 
e, onde existe, pela forma assistencialista, precária e pouco eficiente de atender a 
demanda popular . 

A ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS NECESSITADOS NO PARANÁ 

Inicialmente, uma rápida análise de ordem demografica/economi - 
ca. 

Segundo dados do IPARDES ( 86 ), o Paraná possui 8.329.300 habi 
tantes. Deles, 3.652.855 formam o contingente de pessoas economicamente ocupadas . 
E, destas , 2.285.433 pessoas ganham ate dois (2) sg ários minimos , a saber:a) ... 
506.111 fo apontadas como pessoas sem rendimentos; 95.g 0 ganham ate meio-salário 

f 	 c 
minimo; 60.710 percebem de meio a um salário minimo; e, 22.812,de um (1) a dois 
(2) salários mlnimos . Vale dizer , da população economicamente ocupada do Estado , 
62,5% recebem ate dois (2) salários mínimos. E, levando-se em conta que a " justiça 
gratuita " e facultada , quase como praxe, as pessoas ate essa faixa de ganho, 6 pos 
sível dizer que , praticamente , cerca de 83,5% da população total do  Parana  teria 
juridicamente condiçaes de pleitear tal atendimento, levando-se em conta o dever  cons  
titucional do Estado ( Lei ng 1060, de 5/2/50;  Art.  5g -  Inc.  LXXIV , da Const. Fe - 
deral; e,  Art.  59 da Const. do  Parana,  com a modificação gerada pela Emenda ng 23 ). 

Por outro lado, o atendimento juridico gratuito aos necessita - 
dos , no  Parana,  apresenta sinteticamente o seguinte quadro : 

a) não  hi  uma politica, oficialmente reconhecida, de Direitos Humanos, por parte dos 
Governos Estadual e Municipais ; 
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CENTRO HELENO FRAGOSO 

PELOS DIREITOS HUMANOS 

OS DIREITOS HUMANOS NO PARANÁ : A NECESSIDADE DA 
CRIAÇÃO DA " DEFENSORIA PÚBLICA " E DO " OUVIDOR 
GERAL DO ESTADO " . 

Na realidade brasileira, apesar da mobilização e organização 
crescentes detectadas em vários segmentos da sociedade, e mesmo apesar de esforços 
de alguns setores progressistas, á inegável a dificuldade enfrentada pelas camadas 
populares para compreensão e defesa de seus direitos, ou, para a conquista de suas 
justas reivindicaçOes e de legislaçOes compativeis com seus anseios. E, a razão de 
fundo dessa,: inacessibilidade a Justiça e eficácia dos direitos humanos esta na pró 
pria estrutura socio-economica brasileira, face a vigencia de um modelo economico 
extremamente concentrador - de riqueza, terra e poder ; da existencia de um sofisti 
cado padrão de consumo em contraste com as carencias básicas da maioria do povo; e, 
de uma politica administrativa e salarial a depauperar a classe media e a margina-
lizar a maioria da sociedade . 

Todavia, ha uma serie de  razes  diretas a proporcionar esse 
distanciamento entre povo e Justiça . A principal delas, talvez, seja a reconhecida 
negligencia por parte do Poder Público no cumprimento de seu dever constitucional 
•de fornecer assistencia juridica. Asssistencia essa, alias, que, já criticavel pela 
sua quase inexist&lcia e deficiencia, deveria ganhar dimensão ainda mais ampla que 
a exclusiva utilização da via processual . 

E mais, trabalha contra o pobre toda a estrutura sOcio-politica 
economica brasileira que, ao marginaliza-lo, priva-o do conhecimento e informação 7 

e o impede de compreender com clareza os seus direitos, a forma de elaboração ou o 
significado das leis, e, a estrutura judiciária. Por outro lado, não  sá  suas causas 
são tratadas sem devida atenção : o pobre sofre, perante a Policia e o aparelho 'de 
repressão ao crime, bem como perante certas esferas da administração pública, uma o-
diosa discriminação economica, irmã gemea da discriminação racial e social . 

De resto, causa flagelo aos cidadãos, com tanta maior intensida 
de quanto menor a capacidade econOmica, as  jã  cranicas'e graves deficiencias da  ad  - 
ministração da Justiça : elevado custo, demasiada lentidão e burocracia, elitismo 
( com honrosas exeess3es ), mau aparelhamento, dentre outros pontos . 

Na atualidade brasileira, a Justiça não á igual para todos. 
ela  sá  tem acesso:-. os que dispOem de recursos para movimentar seus processos. E as 
questOes diminutas, que sao as questOes dos pobres, não conseguem penetrar, ou pene  
tram  sem maiores chances, as pertas hermeticas e caras da justiça comum .  
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h) , a prestação da Assistencia Judiciária, que se mostra com algumas deficiencias 
e em parte inadequada,  SO  ocorre, e mesmo assim parcialmente, em Curitiba e algumas 
poucas cidades do Estado ; 
c) o número de servidores do Estado que prestam esses serviços e insuficiente e,via 
de regra, despreparado para a função ( aqui, no sentido de "vocacionado" ou, mesmo,, 
treinado ) ; 
d) não há atividades especializadas em problemas específicos ( como, por exemplo , a 
questão do menor, da mulher, situagOes fundiárias , direitos difusos, direitos do 
consumidor,  etc.  ) ; 
e) á atuação dos Orgãos governamentais de assistencia judiciária existentes, não pos 
suem autonomia administrativa e politica, isentando-se ( quando não, impedindo-se ) 
de atuar em questaes, que não são poucas, onde a arbitrariedade, abuso de poder ou 
omissão decorrem de setores da administração pública 
f) a  at  uagão dos Orgãos governamentais de assistencia judiciária, na esfera penal, 
tem se mostrado frágil , no confronto com o poder econSmico 
g) não há atendimento de casos coletivos, como,poi. exemplo , a questão de greves, 
movimentos reivindicat6rios, questaes possessOrias,  etc.  ; 
h) há informagOes, não confirmadas, de que a Assistencia Judiciária não consegue de-
fender, judiCialmente, 0,02% da demanda por ano ( 500 casos ) . 

Indubitavelmente, a solução efetiva do problema está inserido 
na solução do conjunto dos problemas nacionais, e não será possível apenas num Esta 
do da Federação . Todavia, na busca de uma contribuição concreta propiciadora de uma.  
melhor distribuição da Justiça, da conquista da cidadania e eficácia dos direitos hu 
manos, há aspectos em que se pode avançar muito, melhorando de fato a situação das 
camadas populares. E e nessa perspectiva que se inserem as presentes propostas de 
" DEFENSORIA PÚBLICA " e " OUVIDOR GERAL DO ESTADO " ( este, junto ao Poder Legisla-: 
tivo ) . 
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0 SR. RAFAEL GREGA Senhorase senhores, n6s damos proceda 

mento Comisso de Ordem EconZmica e 

Socia1,g, as audincias Publicas, buscando colher as proposta 

populares e dos vários segmentos da sociedade para a Assem- 

b14ia Estadual Constituinte, passando a palavra ao Doutor 

Wagner  Dan 	 que foi fundador da comisso  pontiff  

cia de Justiça e Paz e defesa dos Direitos Humanos na nossa 

cidade, no tempo da repress5o, 4 advogado atuante, coordeng 

dor da Funda0o Rondon do Paraná e agora é coordenador do / 

Centro Heleno Fragoso pelos direitos humanos. Então, Doutor 

Wagner vai falar sobre a garantia e a defesa dos direitos / 

humanos no  Parana',  através da criaggo de uma ouvidoria ge-/ 

rei do Estado, da criaç5o de uma defensoria Páblica e da / 

instituiqgo da participaqgo popular no processo legislativo, 

0 SR. WAGNER DANGELIS - Boa tarde a todos, 4 uma satisfaçal 

enorme participar desta  civics  se.  

so  , a quem eu quero louvar publicamente e dizer que real-

mente  represents  um avanço nesse trabalho de colocar a comu 

nidade, a sociedade junto com os parlamentares para a elabo 

ração de uma nova carta para o Estado do Paraná. 

A nossa proposta sobre os direitos 

humanos 4 permeada de dois itens: A institui0o de uma de-/ 

fensoria Páblica no Paraná e a a funçgod do ouvidor geral / 

do Estado ligado ao Poder Legislativo. 

Eu começaria dizendo 4400Vig umas / 

r4pidas pinceladas sobre alguns aspectos preliminares do / 

que eu gostaria de expor i Dizer para vocs que inevitavel./ 

mente todo mundo já conhece a marcha da sociedade brasilei-

ra, paranaense também, no que diz respeito a reconquista / 

dos princípios fundamentais de liberdade* páblicas e de di- 

reito S humanos; e independentemente disso, 4 tamb4m perfei-

tamente visto de que n6s ainda estamos muito a quem daTillo 
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0 SR. WAGNER D*4NGELIS....daquilo  clue  gostaríamos de chegar,  au  •• 

seja,ha completamente, apesar de  al./ 

guns  esforços Pl5blicos e ptivados, a dificuldade das camadas / 

populares 	compreensão dos seus direitos, da conquista de suas 

reivindicaOes,e a razão de fundo dessa inacessibilidade da ju2 

tiça ( inaudível ) 	esta na pr6pria estrutura da sociedade / 

brasileira, no ponto de vista sécio,  Politico  e econamico. Nés 

ainda vemos, me basearia aqui em documentos da igreja Catélica, 

pare dizer que nés vemos ainda uma injustiça institucionalizada 

na sociedade, como 4 comum nos Países do 3Q mundo, quer dizer, 

nés estamos dentro deste contexto do 3Q mundo. 

Agora lha matéria de raz6es diretas a 

proporcionar distanciamento entre povo e justiça, A principal / 

delas, eu diria, talvez seja a prépria negligência do Poder Pu-

blico, No cumprimento do dever Constitucional de fornecer assis 

tancia Jurldica l  4 uma questgo que ji 4 criticada no ponto de / 

vista de qualidade, porque ela 4 waase que assistencialista l  pg 

ternalista, e n6s gostaríamos de uma assistência jurídica que 

pudesse tamb4m ser formativa l  que ela pudesse  lever  o cidadão a 

compreender os  sells  pr6prios direitos. Esse trabalho também peE 

meado por alguns outros lances, por exemplo: N6s podemos dizer 

que o pobre esta marginalizado na s ciedade e a estrutura da / 

nossa Política priva o pobre de conhecer e de se informar sobre 

os seus direitos, de conhecer e compreender o significado e ela 

boração das leis, a pr6pria estrutura judiciaria e assim por / 

diante. Também flagela o cidadão corno um todo ( inaudível ).... 

Então, esse preambulo, somente pare 

concluir, porque a justiça no meu ponto de vista no 4 igual  pa  

ra todos no Pais, como de resto a América Latina, além disso, / 
se 

a possibilidade de chegar aos tribunais não significa que esta 

ali garantido e prevalecido os direitos do cidadgo, porque vai 

ter que se enfrentar também as interpreta0es da lei, inclusive 

um direito conservador que ainda existe na sociedade, que 4 ... 
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0 SR. WAGNER D‘ANGELIS... que 4 desfavorgvel praticamente ao 

conjunto da sociedade. Então, inde 

pendentemente destes percauços o povo caminha na. construção 

de uma nova ordem Jurídica e isso tudo 4 que as queremos dg 

tectar e compreender, principalmente no que diz respeito.... 
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0 SR.  DR.  WAGNER D'AMGEÇIS 	principalmente no que diz respeito 

assistência jurídica no paraná. Cabe então, o  re  - 
justiça 

gistro de que a assisteReia gratuita 	de levar este pop6,sito, 

e um mito ainda , pelo que pode fazer, no tocante à preocupação, 

ainda por pequena que tenha por ela, o poder plablico. E o que 

existe e feito de forma assistencialista, precária, ou deficien-

te. Com  todo o respeito que tenho aos notOrios e integran-

tes da assistencia social do Paraná. 

Preferia , que para começar a discutir a questão da 

Defensoria , faz-se necessário que tenha um preâmbulo técnico 

do ponto de vista demo,irático , do ponto de vista econOmico. 

Vejam  barn  , vocês: há dados do IPARDES , de 1986 , s-m 

os dados mais recentes 7 o IPARDES nos demonstra o seguinte: o Pa-

raná possui 8. 329.300 habitantes7desses, 3.652 mil e 855, pa-

ra ser preciso, forma um contingente de pessoas econemicamente 

ocupadas, e destas pessoas ocupadas, 2.285 mil 433, ganham ate 

dois salários mínimos. 

Se nOs fizermos uma rápida decifração disto  al,  nOs te-

remos o seguinte: gee-iee.quinhentas e seis mil pessoas  nã  m tem 

rendimento no Estado. Cento e noventa e cinco e oitocéntos 

ganham ate meio salário mínimo. Seicentas e sessenta mil ganham 
vinte e/ 

de meio a um; e novecentos e dois mil ganham de um a dois 

salários mimimos. Dá um total de dois milhOes duzentos e oiten- 

ta e cinco mil pessoas na faixa de zero a a do 	salários 

mil-limos no Estado. 

0 que significa isto percentualemte falando ? 

Significa que da população economicamente ocupada do 

EStado, 62,5% 	recebem ate dois salários mínimos. Levando-se em 

conta que a justiça e facultada , como de praxe as pessoas ate 

esta faixa de clima, at'e dois salários mínimos, é possível dizer 

que praticamente 83% da população total do Paraná, teria politi- 

camente condigOes de pleitear essse atendimento 
do-se em conta 

•d  • juriico;levan- 
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levando-se em conta o dever constitucional do Estado. 

HA mengOes do nosso trabalho, vou deixar com o Deputa-

do Rafael Greca de Macedo, que gentilmente nos convidou, uma cópia 

do desse preâmbulo e de menciona as legislagOes federais e a 

estadual, que diz respeito à mataria. 

dades 
kadom do Paraná, apresenta sinteticamente, o seguinte quadro:' 

não há do ponto de vista particular meu, uma politica assentada ofi-

cialmente reconhecida de direitos humanos por parte do poder p1-

blico, seja municipal, seja estadual. 

22- A prestação da assistencia judiciária 	, se mostra 

com algumas deficiencias em parte inadequada , só ocorre, parcial-

mene no Estado , porque ocorre em Curitiba com poucas pessoas aten- 

dendo e em poucas cidades do Estado.do Paraná, do interior do Estado. 

Por outro lado o n2 de servidores do Estado que prestam 

esses serviços insuficiente, 	via de regra, despreparado para a  fl  

função. Não despreparado para a função , n ao despreparado do ponto d( 

vista de incapacidade profissional. E bom frisar aqui.  

Sao  ate mesmo pessoas de grande capacidade profissional . 

Mas, despreparados , no sentido de que a gente acha que para umtra- 

balho dessa natureza, ó preciso haver pessoas vocacionadas 7 	preci-

so haver no  minima  um treinamento adequado, e  al  , ó isto que / 

nós achamos que não exsite.mo trabalho com a assistencia judiciá-

ria. E geralmente, se diz, ah, n-ao gostaria de trabalho judi-

ciário , queria ser deslocado para lá,  etc  e tal. 

Há que se ter uma vocação, há que se ter ...pois, 	um 

cargo gratificante , mas taMbem difícil , delicado, 	no minimc 

exigente de um treinamento. 

Nós tentamos, nós tínhamos um dado antigo,  Dr.  Rafael 

com relag-ao a nPumeros de pessoas . Leva-se crer/, pelas infor-

magOes extra-oficiais que temos, quenão há 50 pessoas atenden- 

do a assistencia social do Estado. Mas, eu não tenho dado oficial-

mente - 

juridico/ 
POr outro lado, o atendimento gratuito agSs necessi- 

. 
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E, eu não t5 posso testemunhar por erro. Mas, as informagOes 

são parte de p4ssoas que trabalham lá dentro, e me d-ao esssas 

informagOes , e elas podem também assim falando, me dar esta pre-

missa de que 50 pessoas 

0  DR.  RAFAEL GRECA- Me permita uma interrupção 

Eu lhe pergunto isto porque eu fiz uma proposta 

numa Defensoria Pública , e fui abordado por uma moça na rua, que 

advogada , que me disse, mas, Deputado , o Sr. quer criar uma De-

fensoria Publica , mas, ela já existe no estado. E dal, eu não / 

sabia responder para ela , o que, aonde que funciona esta Defen-

soria Pública, e como 4 que ela funciona .E um serviço da Secre-

taria da Justiça 

Ela seria então empregada, e eu trabalho na Defenso-

ria Pública,A1 eu disse para ela :eu acho que nOs queremos criar 

a carreira da Defensoria Pública, e a fung-ao4 da Defensoria Pú-

blica 

s6 por isto que eu estou inquieto aqui. 

0 SR.  DR.  WAGNER D'ANGE.FLIS- Esse um dado que não se pode escon-

der da realidade -E isto não a- realidade do Paraná, 

a realidade do Brasil. Em cada lugar do Brasil existe , em cada 

Estado do Brasil existe uma assistência judiciária , ele n-ao e' 

um departamento, 'e um setor da Secretaria da Justiça , que presta 

este serviço 	de assistencia judicipária.  Sao  pessoas, advogados, 

psicOlogos, assistentes sociais, que fazem este sistema de triagem 

verificam a condição econômica de um pleiteante„ e a partir dai 

os advogados gratuitamente tem que prestar este atendimento sa popula-

ção. População que ele isenta de todas as taxas. Ele isenta de hono-

rários, de custas, de emolumentos,  etc.  Agora, o que nOs estamos que-

rendo mostrar, aqui, 4 que apesar dos esforços que existem, nOs temos 

que reconhecer, apesar dos esforços feitos nos últimos tempos para me-

lhorar , inclusive dotar de sistematização e informatização, que me 

parece que já está sendo adotada, isto ainda pequeno perto da de - 

manda 
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temos manda. E a demanda, eu j  mostrei para voces. NOs ExtxmoH carenciados 

diretamente necessitados deste trabalho dois milhos e 235 mil pes-

soas no Estado. Quer dizer, nem todas vao procurar, mas grande parte 

procura e no atendida, ou no pode ser atendida, ou no chega a 

assistencia judiciária porque ela sO existe em Curitiba, como eu dis-

se, e em poucas cidades do interior. Geralmente cidades onde hg. cur-

so de Direito  pr  g que os estudantes façam estg.gios 1.5.. dentro. E  al  

entra uma outra questao que eu gostaria de mencionar. Hoje em dia, 

os estágios para estudantes de Direito ... 
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0 SR. WAGNER DIANGELIS: ... Hoje em dia, os estagias para estudantes 

de Direito, neste nfvel, j4 est4 sendo dado, con-

cedido, pela prOpria faculdade. Ou seja, a CatOlica aqui de Curitiba, 

a Federal em Curitiba j4 tem seus escritOrios modelos.  Ns  achamos que 

n o se deve fazer assistencia judici4ria em cima, basicamente, em cima 

do est4giario de Direito. Ele pode  at  ser um eventual colaborador, em 

determinadas circunstâncias. Mas, nOs queremos justamente aquilo que  

voce  acabou de dizer, Rafael, tem que haver um quadro próprio de carrei-

ra que cuide especificamente do assunto ... 

O SR. PRESIDENTE: t como fazer a COHAB com estudantes de arquitetura. 

O SR. WAGNER D'AMGELIS: Exatamente.  Ns  temos que impedir. Muitasvezes 

pode  at  acontecer boa vontade por parte dos estu-

dantes. Mas, na realidade a população não fica bem dotada, bem suprida 

nas suas necessidades. t preciso que tenhamos funcion4rios qualificados, 

um grande corpo de pessoal treinado, preparado para isso, que possa a-

tender não sei Curitiba e quatro ou cinco cidades do interior, mas aten-

der grande parte do Estado do Paran4, as cidades principais, edepois, 

naturalmente espalhar por todo o Estado. Quer dizer, 4 uma proposta 
pode que xxx ser implantada, inclusive, progressivamente. Ninguem quer ver 

isto aqui, 300 munic-ipios com uma assistencia judici4ria e uma defen-

sotia pdblica. Mas o que se quer e que se crie um quadro de carreira 

e depois, gestão por gestão que este quadro v4 se ampliando e sendo en-

riquecido e vai sendo realmente suprido por pessoal qualitativo e nu-

mericamente suficiente para atender demanda. 

Finalmente, eu gostaria de fazer a seguinte abor-

dagem, não nas atividades especializadas dentro da assistencia judi - 

ci4ria. Por exemplo: não h4 14  max  um setor que trate da questão do-

menor, da questão da mulher, da situagão fundiria, em particular, dos 

direitos do consumidor. Existe, como nOs conhecemos, as que tratam das 

questogs trabalhista, penal, civil de uma maneira geral, família me pa-

rece que existe. Mas, via de regra, não existem setores especializados. 

E 4 preciso que dentro de um quadro de carreira prOprio haja estes se-

tores especializados. 

"A atuagão dos Orggos governamentais de assisten-

cia judici4ria existentes, não possuem autonomia administrativa e poll-

tica, isentando-se (quando ngo, impedidndo-se) de atuar em questogs, 

que não são poucas, onde a arbitrariedade, abuso de poder ou omissão de 

correm de setores da administração pdblica". t uma situagao que e bas-

tante interessante observar, quer dizer, a assistencia judici4ria não 

pode atuar contra o Estado. E e dal porque, tambem, nOs fazemos uma 
proposta de alem da defensoria pdblica se criar a funga de ouvidor-

geral do Estado junto ao Poder Legislativo. Um agente de alto nfvel que 

represente o Parlamento na cobrança e na fiscalização do Executivo em 
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em atos, agoe's e omissos, porque este cidadão, agente de alto nfvel, 

como a figura do  "ombudsman",  ele poder g fazer este papel de pleitear 

contra o Estado. Enquanto o defensor pdblico, a assistencia judiciaria, 

não pode fazer. E 4 impedido, ate, neste particular. 

Por outro lado, "A atuaggo dos Orggos governamen-

tais de assistencia judicigria, na esfera penal, tem-se mostrado frggil, 

no confronto com o poder econOmico E o quadro de carreira com autono-

mias, com privi14gios, com garantias a seus profissionais, que poderia 

realmente ter melhor condigoes de ampliar-se no jogo do poder econOmico. 

Por outro lado, no hg 
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0 SR. WAGNER D'ANGELIS 	Por outro lado, no h4 atendimento de ca- 

sos coletivos, como, por exemplo, a questão de grevesl mo 

vimentos reivindicat6rios, quest5es poss6rias,  etc.  

Entio, essas informagSes que trago,  so  informag3es para 

mostrar que independentemente de possíveis esforços, que avanços tem si-

do feitos nesta  area,  e s6 uma Defensoria Pública criada especificamente 

para isso pode suprir falhas e situag6es no atingidas no momento nas a-

tuais circunstâncias. g um quadro geral que existe no Brasil. 

Eu gostaria de dizer, inclusive, deputado Rafael Grecca de 

Matcedo, que vi e sei do seu empenho pela criação da Defensoria Pública, 

e trago esta proposta do Centro  Helen()  Fragosa, inclusive porque 4 um pe-

dido que nos foi feito pelo Rio de Janeiro, em dezembro do ano passado, 

por Dom Almeida, que est4 interessadIssimo na criação da Defensoria Pú-

blica. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael  Greece)  

Deputado Nereu Massignan, o  Dr.  Wagner está trazendo duas 

propostas: uma de Ouvidoria, no Poder Legislativo e uma de Defensoria Pú-

blica, no Poder Executivo. AliSs, me parece que ele pos Ouvidoria no  lugs.]  

certo, que 6 no Poder Legislativo. 

O SR. WAGNER D'ANGELIS - Então, dentro desse aspecto eu trago a proposta 

pelo Centro Heleno Fragoso, em  crier  a Defensoria Pública 

do Paran4, para atendimento dos necessitados. Nesta proposta, esta Defen-

soria seria uma Instituição destinada ao atendimento jurídico gratuito 

aos necessitados, oportunizando-lhes orientação permanente e acesso 

Justiça em todas as InstEncias, na forma constitucional vigente, a Fede-

ral e agora a Estadual que est4 sendo elaborada pelos Srs. parlamentares. 

Vamos colocar o que  so  princípios institucionais da de- 

fensoria pública: a unicidade, a 	(?) e a autonomia do lammem 6rggo. 

E o 6rgio superior da Defensoria Pública seria a Defensoria Geral do Es-

tado com nível equivalente a Secretaria de Estado. 0 Procurador Geral da 
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Defensoria Pública seria 0 Chefe da Defensoria, seria nomeado em Comisso 

pelo Governador, dentro dos Membros da carreira, porque n6s estamos propor 

do a criaggo de uma carreira. Lei complementar disporia sobre a competiin-

cia e a estrutura, a organizaçgo e o funcionamento desta Defensoria e so-

bre a carreira direitos, deveres, prerrogativas, atribuiç5es e regime  disc  

plinar dos seus Membros. 

Finalmente a Defensoria Pública organizada em forma de car-

reira, promovidos na classe inicial mediante concurso público de provas e 

títulos promovido pela Defensoria Geral do Estado com a participaggo da 

Ordem dos Advogados do Brasil, obedecendo-se as nomea95es a ordem de clas-

sificagão. E finalmente o Governador do Estado encaminharEi a Assemb14ia 

Legislativa no prazo de 90 dias a partir da promulgaçgo da Constituigão 

um projeto de lei complementar dispondo sobre a organização e funcionamen-

to da Defensoria Pública e sobre o Estatuto e os seus Membros. 

Esta seria a nossa proposta que superaria vamos dizer as-

sim, com segmentos paliativos e  at  inadequados que hoje  so  tratados nes-

ta  grea t  criando-se uma forma de atuagão sistemtica, especifica, estrutu 

rada com quadro de carreira prelpria, fazendo os seus integrantes, numérica 

e qualitativamente, pessoal preparado e com dedicação integral a tais rele. 

vantes misteres. 

Hoje s6 para testemunhar, eu liguei s6 para saber se tinha 

um planto e ninguém me atendeu no telefone. Quer dizer,  so  situag6es es-

sas que no podem acontecer. 0 carente tem que ter uma situaggo dessas l com 

três plantes a sua disposiggo, e inclusive isso pode ser feito depois de 

ter esquematizado a carreira. 

Eu termino dizendo que a fundamental existencia de um  orga- 

nismo, que atuando de maneira preventiva e curativa, presta socorro  juri-

dic°  e informativo a população carenciada, elegendo setores preferenciais 

de ação 1  onde se tom, por exemplo, a questio do menor, da mulher, de gru-

pos organizados, do consumidor,  etc. etc.  

Esta proposta eu trago aqui por escrito, est4. a disposiçgo 

de vocês, e se me permitem e gostaria de dizer o seguinte para completar 

actA mat4ria: 
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Poderá haver coment4rios, mas j s6 dizer: Constitucionalmente 4 atribui-

gio do Ministério Pliblico agora de atender essas quest6es dos necessita-

dos. Essa 4 uma pergunta que fatalmente surgir i no Plenirio; Via de regra 

4 isso o que acontece nas Comarcas do Paraná e do Brasil todo, sio os Pro-

motores Palicos que estio  al  fazendo esse papel. Agora eu diria, fazendo 

com sobrecarga de trabalho, muitas vezes com prejuizo as suas fung6es pri-

meiras e maioreslao seu papel jurisdicional de atendimento ao que consa-

gra a Constituigio. 

Nas queremos que haja realmente uma super ação dessas cir-

cunstancia em que nOs vemos situagaes no Ministério Publico que o Promo-

tor tem que o homem dos sete instrumentos numa Comarca. E hj Promotores 

aqui presentes e eu conheço bem o Promotor, no sou mas conheço muito bem, 

sobrecarregadissimo t gente que se sai muito bem inclusive nessas circuns-

tancias, mas com sacrifícios pessoais tremendos, outros que no conseguem 

fazer frente a tantas e tais demandas em suasjreas, em suas Comarcas, 

quer dizer isso tudo tem que acabar, nOs no temos que ficar no paliativo, 

em situag6es efameras, eventuais e transitarias como acontece em muitas 

partes do Brasil. 

Tem que ter realmente um paradeiro e colocar ,as coisas no 

seu devido lugar. Se podemos, porque no fazermos uma Defenporia Piblica 

que vai cuidar especificamente deste setor 	 
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0 SR. WAGNER D'ANGELIS:-...e vai cuidar especificamente deste setor 

que o advogado, hoje, muitas vezes também / 

responde, quando designado pelos juizes, em situagOes também paliati  

vas,  situagOes transitOrias que refletem ate um ato de caridade da NI 

classe dos advogados, ou de alguns em particular, aqueles que atendem 

-1  

gratuitamente com sobregarga tambem 

sbais, profissionais, de sua prOpria 

Defensorda Pública, no meu ponto de 

nos seus pr6prios misferes, pes-/ 

clientela. Quer dizer,  

vista, se  superará  o rang()  pater- 

nalista e assistencialista, que confunde a própria assistência, não 

poucas vezes, com piedosas intençOes e próprias esmolas de autoridades 

caritativas. E s6 assim poderá impintar-se, no Paraná como um direito 

prOprio dos despossuidos, que exigem institucionalmente os seus legi-

timo s e impostergáveis direitos. 

Com relação à Defensoria seriam essas as minhas pa-

lavras. 

u também trago uma proposta de Ouvidoria Geral do / 

Estado, a palavra não seria Ouvidoria, a palavra certa seria Ouvidor/ 

Geral do Estado. 

Bom, vejam vocês, a função do Ouvidor e uma ginásti-

Ga feita em função de circunstancias internacionais HXX*X existentes e 

que se procura impinantr no nosso  Pals.  

A Comissão de Justiça e Paz, da qual eu sou membro, 

A Comissão Nacional, fui Presidente no Paraná, onde a Comissão existiu 

durante 6 anos, foi extinta em 84, quando salmos dela, a Comissão de 

Justiça e Paz, desde 83 trabalhou no Brasil a proposta do "OMBUSMAN" 

NOs chegamos a fazer, em 85 e 86, reuniOes no Rio de Janeiro envolven 

do pessoas de direitos humanos, os mais qualificados possiveis, tra-/ 

zendo, por exemplo o Defensor Público da Espanha e também o "OMBUS=/ 

MAN" sueco, que vieram trazer as suas experiências em Painéis realiza 

dos no Universidade Candido Mendes, no Rio de Janeiro. A partir dai / 

nOs aprofundamos esta ideia, de criação do OMBUSMAN, regional, 
 lo- 
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cal,  at  mesmo foi proposta nossa ao Governo que se instalasse o OMBUS 

MAN dentro do Poder Executivo, uma proposta temerária  at  certo ponto 

mas teMbem umavango visto o vazio que exisitia nesse setor. Na reali-

dade a proposta originária do OMBUSMAN é fundamentalmente, umbilical-

mente ligada ao Legislativo. 

0 OMBUSMAN foi criado na Suécia, em 1713 e foi uma/ 

decisão do Poder real, para ficar como intermediário entre as pessoas 

que vinham da comunidade e os interesses, a política oficial do Gover 

no. Posteriormente o Parlamento aperfeiçoou o instrumento e consagrou 
LI 

um agente do P der Legislativo. A partir dai se propagou a experiencia 

desse instituto, que ganhou enriquecimentos em cada  Pals,  dos mais  di  

XXXXXversos, e que com um outro nome, maior ou menor competencia, hoje 

vigora em mais de 30 paises,entre os quais a Suécia, Alemanha Ociden 

tal, Finlandia, Noruega, Nova Zelandia, Fraga, Inglaterra, Israel, Es 

panha, algumas regiOes da Itália e inúmeros Estados membros da  Ameri-

ca  do Norte e do Canadá. 

No Brasil, nOs tivemos, na época colonial a figura 

do Ouvidor, e dal porque se usou este nome, e dal se empregou este / 

nome também em Curitiba, na experiencia XXXIMINX piloto que se fez / 

de criar aqui uma euvidoria Geral, o Ouvidor Pardinho, está ai a Pra 

ga para Mostrar que esse nome já existia. 

0 SR. PRESIDENTE:- (Rafael Greca):- 1721. 

0 SR. 'WAGNER D'ANGELIS:- 0 Rafael é mestre em aulas de HistOria.Então 

na realidade este nome não é novidade s6 foi/ 

transplantado para a figura 

-2  
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C. Ordem Ec.Soc. 
WAGNER D'ANGELIS - ... para a figura que se quer criar. 

0 ouvidor geral se caracteriza uma espécie de 

guardi3o permanentemente vigilante de possíveis abusos, viola-

gOes e omissOes verificadas dentro do sistema administrativo e 

burocrático. 

0 ouvidor geral do Estado sistematizará e centra 

lizará atividades voltadas ao arbítrio, excesso de burocracia e 

os possíveis desmandos administrativos e prestar imprensindivel 

contribuição moralizag5o e modernizag'áo da administra0o pdbli 

ca estqdual 

A nossa proposta é que o ouvidor geral seja elei 

to pela Assembleia Legislativa, usando o exemplo, principalmen-

te Escandinavo, seria alguém de notório saber que poderia se 

candidatar ou por sindicato, por entidades, por organismo da 

sociedade e que o parlamento faria estes nomes num prazo que se 

estabele um prazo de inscriggo, uma seleggo, uma sabatinag5o e, 

inclusive, com a aprova0o definitiva de um desses nomes, que 

receberia um salário, que eu coloquei  al  na proposta, um salário 

de Secretário de Estado, E por que isso? Vou dar um exemplo es-

candinavo...(conversas paralelas)... 

Mas, vejam bem voces, esse ouvidor, se vocês pe-

garem a experiencia europeia, ele recebe com a mais alta figura 

da magistratura. Hoje na Suécia, na Escandinávia e ai vem, de-

volvendo a moeda para o Deputado Nereu, um  "Ombudsman"  recebe 

amo se fosse Ministro do Supremo Tribunal. Mas a nossa realida-

de ainda no está aberta para isso. Eu achei melhor mexer com 

dados administrativos mais reais. Quando num grupo de 40 e poue  

cos  debatendo nesse assunto se pensou, nós vamos colocar o va-

lor de vencimentos do desembargador como referencia. Mas, a 

gente pensou que isto pudesse causaralgusn protestos na área 

jurídica e resolvemos deixar os Deputados debaterem esse assun-

to e colocamos modestamente a proposta do Secretário de Estado. 

Ao Ouvidor Geral do Estado compete: 

- Defender os interesses dos cidad'áos no exercício de seus  di- 
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reitos com relag'áo Adminstrag'áo Estadual; 

- Receber representagOes oudentincias que lhe forem dirigidas 

processá-las, promover inves-EigagOes e inspegaes pertinentes 

e determinar ao Orgao competente ou ao Governo do Estado, a  ins  

taurag:áo de sindicâncias, de inqueritos administrativos e de 

auditorias; 

- Comunicar s autoridades administrativas a conduta de agen-

tes de Administra0o Estadual, que possa caracterizar exercício 

ilícito ou abusivo da fungo administrativa; 

- Adotar providencias  au  agOes cabíveis, junto aos OrOos e au-

toridades competentes, destinadas a previnir, reprimir ou fa-

zer cessar a incorregk) de comportamtnos administrativos con-

siderados ilegais, busivos ou arbitrários; 

- Sugerir medidas e meios de aprimoramento da organiza0o e das 

atividades da Administração PUblica Estadual, bem como da qua-

lidade de seus serviços, em proveito dos administrados; 

- Recomendar a anula0o, corre0o ou modificação de atos e re-

solugOes administrativas, bem como laxmcmoxx de normas legais 

ou regulamentares, se entender que o seu cumprimento possa pro-

vocar situagOes injustas ou prejudiciais aos administrados. 

Compete Assembleia Legislativa promover toda 

a estrutura e toda aço instrumental necessária à atuag5o do 

Ouvidor Geral. E no desempenho de suas atribuigOes, o Ouvidor 

Geral tomará as medidas necessárias e pertinentes de oficio 

ou mediante provocag'áo formal, através de representa0o ou 

derdincia de qualquer pessoa física ou jurídica. 

E finalmente, eu diria tambem que o referido... 
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'VI/11 6r4r'.  
0 SENHOR WAETER D'ANGELIS - 	E, finalmente, eu, diria tam- 

bém que: 

No exercício de suas atruibuigees, o OUVI 

DOR GERAL DO ESTADO poderá determinar as dilig'éncias que re-

putar necessárias e tomar o depoimento de quaisquer autorida 

dades ou agentes e servidores da Administração PUblica e Es-

tadual, inquirir testemunhas, requeisitar às repartigCes 

informagaes e documentos, e transportar-se aos luga-

res onde se fizer mister sua presença. 

Esta nossa proposta nos parece que se colo-

aria  a casa que o Paraná em dia com a modernidade, poque n6s 

pedimos alguem que mmxmigmlaxdaxRxx3cHmaxkmxx poderia em  home  do 

Parlamento explicita e exclusivamente fazer a função de co-

brar do Executivo que ele se norteie nos ,par'ametros .CIQS  di  

reitos e nos principios da justiça. Cobrar e punir situagOes 

de desvio de conduta, abuso de poder, de omiss6es, inclusive 

por parte do Poder Executivo, todas as suas instâncias inclu-

sive aos arquivos. 

Então, esta 4 uma proposta que ganha cor-

po hoje em vários países e que n6s poderíamos com ela, real-

mente, dar um grande avanço.  
se 

Aos Parlamentares eu diria,  !pm  realmente 

subordinada à. Casa prestaria a Casa os relatOrios semestrais 

de suas atividades. Isto publicaria somente este relatOrio ° 

com a prévia permissão e os demais 6rgãos que norteiam a atu 

ação deste agente, que eu amxRa*kaxixx acredito, que buscaria 

assim colaborando com o Legislativo, ser realmente um,desfal-

que permanente para o Executivo  en  todos os seus sentidos. 

Esta a proposta que n6s vxmospudemos 

trazer entre tantas outras que n6s estamos referendando, como 

por exemplo, as proposta que a Igreja CatOlica do Paraná,es-

t4 apresentando e colhendo assinaturas e n6s também temos um 

agente arrecadador dessas mesmas assinaturas para tais  pro- 
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propostas. 

Mas, independentemente destas neis estamos 

apresentando estas duas em particular, porque comungadas ao' 

nosso ponto de vista, a defensoria pdblica de um lado e Ouvi 

dor Geral do outro, nOs teríamos dois elementos que iriam  re  

almente que iriam permitir um avanço na área dos direitos hu 

manos do Paraná. 

E o que eu tinha dizer. 

Muito obrigado. 

O SENHOR PRESIDENTE(Dafael Greca) - Eu concedo a palavra aol 

Epake keputado Pedro To-

nelli para - fazer uma indagagao ao  Dr.  Wagner e ao mesmo tem-

po eu agradeço ao  Dr.  Wagner a sua pmckixipxqirmx oportuna 

partipagao, dizendo que eu tepeito a Defensoria Pdblica este 

upatadux Deputado também apresentou uma proposta porque en-

tendeu-a necessária. E dizendo que em nada isso prejdica a 

proposta do Centro de Estudo pelos Direitos Humanos  Deleon  4  

Cardoso. N6s estamos acolhendo as duas propostas. 

Eu s6 quero pedir por favor ao  Dr.  Haras, 

que nosso Assessor Jurídico, que estas propostas nOs estams 

recebendpaqui nesta Comissao também sejam encaminhadas para o 

Depuado Relator Geral da Constituinte. Para o acervo da Cons-

tituinte como um todo, para que no fique s6 aqui na Comissão 

para que eles também tenham noticias dessas propostas trarrii-

amxqx*mxx  tam  aqui aqui. Foi uma divida que se me assaltou 

eu recolho a proposta aqui e s6 fica comigo e com o Haroldof 

O SENHOR SECRETARIO - Ela obrigatoriamente passa pelos Depu- 

tados. 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafal Greca) - Ah! Ela obrigatoriamente 

passa pelos Deputados.En-

tao, está bom. 

Com a palavra o Depuado Pedro Tonelli. 

13 
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0 SENHOR PEDRO TONELLI - Senhor presidente, Senhores Integran- 

tes desta Comissão,  Dr.  Wagner.D'An-

gelis, que exp'ôs aqui algumas proposituras, aquelas. que eu ' 

xnejsax acho que são realmente, oportunas, necessárias,•  e den-

tro da aspiração que a sociedade, realmente, está buscando 

ser envolvidas, serem contemplados, se sentirem cidadãos. 

0 	 Eu tenho uma pequena preocupação. Quanto' 

Defensoria Pdblica eu acho que ficou bem clara e há um  re  

conhecimento, aliás, não só a Igreja, se o  Dr.  Wagner D'An 

gelis, já se buchicha muita a criação da Defensoria Pdblica, 

e acho que já existe um consenso. A questão do Ouvidor eu ' 

tenho umas pequenas ddvidas que eu gostaria de ver se possi-

vel esclarecidas. 

Se cria aqui um denunciador oficial: o 

ouvidor. Ouvidores ii6s temos muitos, tem o Prefeito que OU  

ye,  tem o Padre que ouve, tem o Bispo que ouve, tem o,Pres4_ 

dente do Sindicato que houve, o Deputado que ouve, (DGovernad 

dor que ouve, taxiaxamakmx*xwmax o promotor que ouve, o Juiz ( 

que ouve, todo mundo ouve. 0 que nós temos que nos preocu-

par 4 com o que vai acontecer tgamxm depois que a gente ouve' 

depois de ouvido o que vai acontecer. Então, ai não ficou.' 

bmm claro para mim quais são os mecanismos, os medanismos 

que este ouvidor oficial terá para apUração, para verificar 

a omissão ou não, os faros e tal e também para punir. Eu 

acho que esta uma preocupação... 
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0 SR. PEDRO TONELLI:- ...Eu acho que esta é uma preocupação que a gen- 

te tem que ter quando se cria mais um Deputado, 

mais um que vai ouvir, não sei mais o que, pol9que o que que vai aconte 

cer depois? Ouvir é fácil. Punir é que é mais difícil. Eu acho que es-

ta é uma preocupação que a gente tem. A gente também tem uma preocupa-

ção com relação ao ouvidor, para não ser mais um,como nOs dentro do Po 

der Legislativo assumimos esta tarefa, se não é mais um que vai fazer 

o papel do amortecedor ou aquele cara que aparta briga de galo, que vai 

amaciar o conflito .que existe entre aquele que está prejudicado e o  au 

tor  do prejuízo. Então tentar acalmar os animos e tal, apaziguar, 	o 

amortecedor. Então eu acho que esta não é uma atribuição. Disso nOs ja 

temos muito. Ncis temos o Poder Legislativo que faz muito bem esta tare  

fa  de amortecer, extinguir os conflitos que existem e tem tantos orga-

nismos que fazem isto. 

Eu gostaria de ver esclarecida,efetivamente, como 

ele está vendo, como o  Dr.  Wagner  ye  a etapa posterior, o encaminhamento 

que o Jaime elucidou muito bem, que o papel do ouvidor é ouvir, apurar , 

investigar, mandar, mas e a etapa seguinte? E também eu acho que, eu que 

ro fazer uma observação aqui, parece-me que muito do que o  Dr.  Wagner  fa  

lou aqui com relação a ouvidor é atribuição e é prerrogativa do Poder  Le  

gislativo, que aliás temos que constatar não está sendo assumido. Hoje 

os integrantes do Poder Legislativo, à regra, com raras excegOes, é ser 

um assistente social de luxo. 

Então eu não sei se de repente o Poder, fortifican 

do o Poder Legislativo e os legisladores assumirem o seu papel, talvez 

grande parte seria suprido das atribuigOes, das necessidades que estão 

sendo propostas neste momento do ouvidor. 

Eu estou questionando para ver se nos dá uma cer-

teza para n6s, tanto na Comissão Temática, quanto no Plenário nOs temos 

justificativa para nOs defendermos o ouvidor do povo aqui no Estado do 

Paraná. 

0 SR. PRESIDENTE:- Nós acolhemos, Deputado Pedro Tonelli, a sua inter-

venção... 
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mas eu quero scS lembrar aos senhores Deputados integrantes da Comissão 

que nós já tinhamos acordado anteriormente que nas audiências públicas 

nós não faríamos debate, porque se não... 

O SR. PEDRO TONELLI:- E que eu não aguentei. 

O SR. PRESIDENTE:- Eu sei. Eu aproveito a presença do Bispo Auxiliar de 

Curitiba para lhe dizer que  voce  tem indulgencia 

plenária. Não tem problema nenhum. 

Mas nos fóruns de debates nós não podemos come-

gar  a fazer debates porque se não vai ser interminável o processo de 

audiencia das pessoas e as pessoas tem horas marcadas para falar e tem 

outros compromissos ao longo do dia. Mas claro que uma pequena interven 

gão, uma dúvida que surja do Deputado nós permitiremos. 

Eu, agradecendo ao  Dr.  Wagner D'Angelis a oportu 

na participagão,esclarego que estes textos devem vir a ser publicados 

na imprensa do Paraná, nós estamos entrando  an  entendimento ainda, atra 

vós de um projeto de decisão da Assembleia Constituinte, e agradeço so-

bremaneira a sua boa vontade como cidadão, como paranaense, como advoga 

do que tem sede de justiça, no sentido de vir instruir esta Assembleia 

com estas duas propostas e particularmente julgo extremamente oportunas 

e que nós vamos discutir com muito carinho. 

Eu também esclareço a S.Exa. que se tiver outros 

compromissos pode se retirar, não 6 obrigado a permanecer no recinto  des  

te Plenário. Em não os tendo se nos quiser honrar com a audiência 6 mui-

tissimo bem-vindo. 

O SR. WAGNER D'ANGELIS:- Eu me colocok à disposição do Deputado Pedro 

Tonelli para responder as indagagOes no momento 

que ele apamk quiser, porque acho bastante pertinentes e nós temos algu-

mas ideias a respeito disto e podemos avançar bastante esta matéria. 

Com relação a voces eu gostaria de agradecer a 

atenção com que me honraram e dizer que nós fizemos a maior intenção pos 

sivel...(inaudivel) Presidente da Comissão da Ordem Econômica e Social 

e contribuir neste painel... 
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porque achamos que é dever nosso como cidadao e como Orgao de defesa 

dmx dos direitos humanos de nao..(inaudivel.) a um debate desta magni 

tude e. dizer a todos vocês que deixo sobre a Mesa xx, ma xerocadas 

as propostas que ora apresentei... 
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O SR. WAGNER D'ANGELIS - ... a todos vocês que deixo sobre a Mesa xe 

rocadas e mimeografadas as propostas que eu 

apresentei o Livreto "Heleno Fragoso" para conhecimento da institui-

gao. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eu pego à Secretaria que depois dis 

tribua aos Srs. Deputados. Eu convi 

do para tomar assento à Mesa S.Exa.. Reverendíssima o Bispo Auxiliar 

de Curitiba Dom Ladislau Bienarski e passo a palavra ao Presidente do 

Instituto de Previdência, do Estado,  Dr.  Jaime Paciornik, que vai dis- 

do da Comisso 

dos institutos 

deral e a nova 

como dirigente 

Estado e a Constituição Estadual. 

- Eu quero idcialmente agradecer à Comissao, ao 

Rafael, ao Haroldo, o Tonelli e o pessoal to-

de nos dar a oportunidade de discorrer sobre o enfoque 

de Previdência Estadual frente a nova Constituição Fe-

Constituição Estadual. NOs já estávamos atentos a isso 

do Instituto de Previdência e o fato de os Deputados 

nos convidarem, ou conVidarem a Diretoria da Instituto de Previdência 

para a uma. exposigao do que está acontecendo e do que a gente tentado 

fazer nos deixa mais satisfeitos ainda em que se vi levar a bom termo 

aquilo que se pretende. 

Na verdade eu nao tenho uma proposta, mas eu gosta-

ria, de enfocar como e que se comporta  Tax  o IPE perante a Constitui-

gao atual e quais  so  as modificagOes da nova Constituição Federal que 

estão interferindo com os Institutos de Previdência Estaduais. 

Nós temos osie levar em consideragao inicialmente que 

a Constituigao Federal foi feita visando fundamentalmente o Instrituto 

de Previdência Social, o atual IAPAS, SIMPAS, enfim, a Previdência So-

cial em geral, e que os Institutos de Previdência dos Estados, no s6 

do Paraná, como de todos os Institutos de Previdência, vao depender de 

uma serie de coisas. 

Entendemos Previdência Social COMO um sistema de se- 

guro obrigatOrio que tem por finalidade o amparo daqueles que exerçam 
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ou exercem atividades remuneradas, bem como de seus dependentes contra 

eventos previsíveis EADORX provocados por doença, velhice, tempo de ser 

viço, prisao e morte. 

Quando os seguros sociais nasceram no final do secu-

lo XIX e começo do século XX esses seguros eram livres, no havia obri 

gatoriedade de se lazer o seguro. Isso começou na Europa na época do 

Liberalismo,e quem pensou nisso, os governos que pensaram nisso, ou os 

filósofos que se interessaram por isso acharam que aquilo iria ser uma 

maravilha e que todo mundo iria aderir aqueles seguros. 

Alguns anos depois eles verificaram que a coisa n.o 

era  

uma, 

bem assim: a 

previsao que 

pessoa no podia pagar, a pessoa 

a Itália tinha para 8 milhOes de 

esquecia de pagar, e 

segurados eles termi 

naram aquela fase em 40 mil ou coisa assim. 

Entao, à medida em que o  taw()  passou, foi-se conso-

lidando a nogao de obrigatoriedade, e entre parênteses, essa é uma ex-

periencia que nOs temos no Instituto de Previdencia do Estado. Alguns 

beneficiários, alguns contribuintes que tem condigaes voluntários por-

que mesmo sendo obrigatória no recolhida automativamente na folha, 

em que o indivíduo tem de ter uma posigao ativa de chegar... 



10 
CPI ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL - 15.2R 	.1. 	9.3.89/EL 

0 SR.PRESIDENTE DO EXX IPE - ... uma posição ativa de chegar ao 

(JAIME PACIONEN e  pagar, nos estamos tendo um problema brutal 

com isso. Então inicialmente isso a noção de obrigatoriedade do 

seguro, do seguro social, das previdencias pdblicas e inquestioná-

vel e isto existe no mundo todo. 0 nosso instituto se consolidou 

como instituto de previdência em 1963, pela Lei 4766 e posteriormen-

te foi reformulado por lei, COMO lei somente em 68 e esta lei de 

68 e que rege o instituto  at  esta data. Então mais importante ou 

tão importante talvez, quanto o enfoque já da nova Constituição 

Estadual, nós vamos ter um enfoque da nova Lei orgãncia do IPE já 

baseada na nova Constituição e já tentando corrigir alguma coisa. 

Vejam bem nós temos 20 anos de lei com uma dinâmica de Estado moder 

no que e t o Brasil e o Paraná. n 

Atualmente pela constituição do IPE o EPE, a pensão do IPT 

atual corresponde a 60 % dos vencimentos de salários, proventos e 

direitos e valores a eles incorporados. Distribuída metade para o 

cônjuge sobrevivente e a outra p em partes iguais aos filhos  at  

21 amos ou 25 anos se estiver frequentando curso de nível superior 

e filha solteira sem renda própria. A arrecadação do IPE tem como 

fonte de recurso a contribuição do servidor publico estadual em 

8% wspecificamente para a pensão. Então precisa ficar bem claro o 

conceito de que aquilo que o servidor pdblico desconta para o IPE 

representa 8% do seu ganho e e somente para pensão. A assistência 

medica que é dada através do IPE não sai, por lei, nenhum tostão 

desses 8%. Entãom a assistencia medica e dada pelo Estadp como 

patrão, com uma dotação de 3% que o Estadp repassaria ao IPE para 

que p IPE ... Pela lei 8% para pensão e 3% do Estado. Esses 3% o 

Estado atualmente não repassa,mo Estado repassaria para o IPE fazer 

o indtituto medico. Então o que diz a Lei do IPE e que a asiistan-

cia medica -e feita pmx 
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é feita pelo Estado, então o Estado como patrão dá uma aposentado-

ria que ele dá diretamente ao funcionário que se aposenta e assis-

tência medica que ele presta, no casp, gk através do IPE repassan-

do os 3%. Isso na prática não acontece, não s6 aqui, sao em to-

dos os Estados do Brasil. 0 inazi único instituto de previdência es-

tadual-municipal que já repassa a parte dele para o Instituto 

é o Instituto de Previdência Mun.de Curitiba que vem há anos re- 

passando isto pata o indtituto, os outros Estados não repassam, 
passa a 

Por outro lado haxtx ter importância somente, quando o 

o instituto, um deteLminado instituto de previdência se torna in-

viável em 1m termos operacionais, no aqui e agora. Explico : vejam 

bem, nOs temos, existem dois tipos de regimento, de repartição pú-

blica em geral, de orçamento de repartição pública. Se nOs pegarmoE 

uma Secretaria qualquer : de transportes, qual é o or4amento da 

Sec.de Transportes ? Alguns milhOes de cruzados ou bilhOed de cru-

zados. Chegou no g fim do ano, fez n estradas, conservou mais 

x estradas e zerou esse orçamento. 

00. 
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O SR. JAIME PACIORNIK: ... e zerou esse orçamento. Então tinha 8 

milhaes, chegou no fim do ano, não 

tem mais nenhum, não teve lucro e nem prejuízo, porque ele empre-

gou aquele dinheiro em alguma coisa e está zerado. 

Iso acontece para 	 educa-

ção, para sadde. 0 orçamento de Pruidencia é um pouco diferente. 

NOs não temos um orçamento que se esgota no fim do ano, porque o 

Instituto de Previdência se propeie a dar a pensão para o resto da 

vida da pensionista. Então quando eu faço um plano para o Institu-

to de Previdência, eu tenho que fazer um plano para 20, 30, 40 anos 

e ate quando vão sobreviver os dependentes, ate quando sobrevivam 

as vidvas ou ate quando os filhos atinjam a maioridade ou ate quan-

do as filhas se casem. 

Então esse tipo de orçamento de Previ-

dencia, no fim do ano, não existe nem superavit nem deficit-0 que 

existe e, se sobrou dinheiro real ou contábil, esse dinbeiro vai 

para uma outra rubrica, que é a " reserva técnica" ou " reserva 

rattemática". Então, no Instituto de Previdência, eu não tenho que 

saber quanto dinheiro eu tenho para gastar este ano. Eu tenho que 

saber o que e que eu tenho para sobreviver em 10, 20, ou 30 anos 

3 e por isso que eu pessoalmente não me preocupo muito com os 3%, 

porque se esses 3% vão sobrar, na hora em que faltar dinheiro pa-

ra pagar a pensão, o Estado vai ter que pagar a pensão. Então, 

o fato desses tres por cento estar na minha mão ou na mão do Go- 

verno não tem! importância, desde que eu :7L 	tenha donheiro para 

pagar meus compromissos hoje. 

O SR. NEREU MASSIGNAN : Isso não dificulta o planejamento a longo 

prazo? 

O SR. JAIME PACIORNIK :Mas isso tem que ser contabilizado e real-

mente dificulta o planejamento a longo 

prazo. Tem que ser contabilizado e tem que ser feito em cima de um 

cálculo. 
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Vejam bem: uma noção importante do Instituto de Previdência, 

que quem quebra ou deixa de quebrar o Instituto de Previdência 

não é a boa ou mA gestão do seu Presidente, do seu Superintenden-

te ou dos seus Diretores. São as boas ou más leis feitas em rela-

ção a ele. Então vocês Deputados, de repente, podem quebrar o Ins-

lituto de Previdxencia em 1 ano e 6 meses. A Constituição poderia 

ter quebrado todos os Institutos de Previdência em um ano ou em 

2 anos. 

Por que isso? Porque este cálculo 

mtemAtico é feito em cima do que nós fazemos ou melhor, do que 

nós chamamos de cálculo atuarial (?). Ent4o, a grosso modo, o 

que é cálculo atuarial (?). Nós calculamos uma determinada popula-

ção - população dos servidores estatutários do Paraná, ativos e 

inativos = 90 mil. Qual é a idade desse pessoal, qual é a perspec 

tiva em termos de vida desse pessoal, quanto tempo vai haver so-

brevida das vilavas, qual é a quantidade de filhos menores que eles 

tem e nós vamos definir o seguinte: para nós darmos uma determina-

da quantidade de dinheiro ou de remuneração, nós temos que cobrar 

uma porcentagem " x " dessa remuneração. Então hoje, se ficou defi-

nido por um cálculo atuarial que o IPE dá 60% dos proventos como - 

remuneração para pensão das villVas ou dos dependentes dos fundo 

nários que morreram, teria que ser cobrado a% do salário desses - 

funcionários: dos ativos e dos inativos, de todos os funcionários. 

Ai vem outro conceito: o funcionário 

inativo do IPE é diferente do funcionário inativo do IAPAS, por 

exemplo. Por que ? Porque no IAPAS quando nós recolhemos o INPS 

n-os recolhemos para aposentadoria¡apara assistencia medica e para 

pensao. Quando um funcionário estatutário reconte ao Instituto do 

Estado, ele só recolhe para pensão. Ele não recolhe nem para apo-

sentadoria, nem para assistência médica, porque aposentadoria é o 

Estado que dá e assistencia medica também por lei, é o Estado que 

dá. A prática é outra. Então, na hora em que o funcionário 
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O SR. JAIME PACIORNICK - 	a prática e outra. Então na hora em 

que o funcionário estatutário se aposenta a 

contece o seguinte: ele continua ganhamdo absolutamente a mesma 

coksa , só qu pára de trabalhar. No nosso ponto de vista, em prin 

cipio, não e ser contra o aposentado ou contra o inativo achar 

que ele deve manter aquela m contribuição que ele vinha mantendo 

vi que aquela contribuição ele não mantinha para a sua aposenta 

doria, ele mantinha e deve continuar mantendo para pensão da sua 

esposa, do seu marido e dos seus filhos. 

No que que a Constituição atual modificou  am  

relação aos Institutios de Previdencias do Estado aquilo que reza 

va a Constituição antiga e que rezavam as Leis antigas? Fundamen 

talmente em tres partes: Primeiro, os proventos de aposentadorka 

e portanto de pensão vão incidir sobre a totalidade de ganhos do 

servidor inativo, logo o ponto de vista de aposentadoria dotado 

do Paraná, para os servidores estatutários e sobre os quais nós 

falamos, não mudou nada em telmos de aposentadoria porque aqui 

o estatutário se aposerta e ganha a mesma coisa e 1.s vezes ganha  

at  mais poiff  so  exerceu cargo comissionado ele não deixou de 

exercer e quando se aposenta vola a assegurar os proventos por a 

quele cargo comissionado; o que e diferente do IAPAS; mas na 

pensão o servidor falecendo passa a ser, no Instituto de Previ - 

dencia do Estado, 60% e isto vai a passar a 100%. Representa ho-

je, em te/mos de Instituto de Previdência um crescimento perto d 

de 63% a mais das despesas do IPE com pensão. As despesas 	do 

IPE com pensão representam 50% das despesas do IPE em geral e is 

to significa que vai crescer 1 por Constituição 25% a foItja do 

IPE. O segunto ponto: o marido dependente. Na atual Lei de todos 

os Institutos de Previdencias, o dependente e a esposa, os filhos, 

pai, mãe ou marido que não puder se sustentar. 0 marido inválido, 

o marido que não tenha condig6es'de se sustentar por alguru-; moti 

vo, este marido passa . a ser dependente da esposa trabalhadora. 

Pela nova Constituição todo o marido passa a ser dependente da 

esposa trabalhadora; isto eu acho justo, não vejo porque em 	a 

mulher trabalhando o marido não seja dependente automaticamente, 

Se o marido e a mulher trabalham, se o marido morre a mulher  con  

tinua,e se a mulher morre, e ela que ajudava a sustentar a famí-

lia, istitaxxil o marido fica não só com os encargos da casa, com a 

parte mais deficil do casamento que a mulher fazia, mas tem os ' 

proventos da mulher como trabalhadora. Então, que fique bem cla-

ro aqui, que em nenhum momento estamos arguindo da justiça e dos 

avanços sociais desses ganhes que estão havendo na Constituinte, 

o que temos que cuidar para qulesses avanços 	 
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0 SR. JAIME PACIORNIK := ... esses avanços não se somei algum paterna 

lismo ou assistencialismo como o Deputado Pedro To 

nelli colocou e o Wagner colocou antes, que delrepente em cima de algum 

paternalismo se queira dar mais coisas ainda e inviabilize o todo. 

Por isso existe, previsto na Constituição, o que 4 

eloe- existe previsto na Constituição Federal e nas antigas ConstituigOes 

e que nenhuma despesa poderá ser criada ou modificada sem a respectiva 

(ininteligível). 	
não 

Então com isso, eUlMe preocupo e quando saiu isso 

na Constituição, vieram jornais e  radios  e perguntarame  como e que fica 

o IPÊ ? 

Se a Constituição definir que seja pago 200%, 300%, 

500% para pensão, e-justo, e nes vamos pagar. 

A unica coisa que se tem que fazer, e colocar nes-

se calculo atuarial o que e que eu tenho que arrecadar, para que eu pos 

sa pagar esses 100%, possa pagar 120, pode  at  a Constituição do Paraná 

definir, afinal de contasto vitivo,de repente,, perde condição de trabalho, 

ou a villIva tem que sozinha„ cuidar dos filhos, portanto ela não vai po 

der trabalhar. Então do invés de 100%, passar a 120, 130, ou 150, e um 

problema de definição que eu não entro no mérito, e para o Instituto de 

Previdencia não tem problema seja retributivo, desde que haja um descon 

tocompativel com o calculo atuarial. 

Quanto tempo eu quero que esse Instituto continue 

prestando assistencia? 20 anos, 30 anos, 15 anos, eu vou cobrar isso. 

Existe um 32 ponto de mudangalque na realidade 

vai depender da Constituição Estadual, que 4 o problema do regime Unico, 

a Constituição Federal define,  el  não sei como e que a Constituição Es-

tadual vai definir isso, ou se ela tem poderes para modificar, mas, s6 

vai haver um regime unico de trabalho. 

Então o que a Constituição Federal ou a Constitui-

ção Estadual vai definir e se esse regime unico de trabalho, de acOrdo 
_n- 	_ 	1 1-..-. 
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0 SR. JAIME PACIORNIK : - ou dentro do trabalhb, ou se o regime unico 

de trabalhh dos servidores vai ser como o - 

funcionário publico o Estatuto prOprio do funcionário. 

0 entendimento do Deputado parece o entendi 

mento nosso, e o da maioria e o pessoal a nível federal, 4 que como a 

Constituição já definiu que tem que ter concurso, e que o concursado 

não pode sair com dois anos a no ser com inquérito administrativo ou 

mesmo os que não são concursados que já tenhlam 5 anos. 

Então na realidade parece que não tem muita 

saida, a não ser que esse REgime seja -Silica.- 

Se não for, acabam os Institutos de Previden 

cia. Se for, isso vai representar uma modificação na massa dos funcio-

nários dentro daquele cálculo atuarial. 

Porque, polopla dentro do Paraná, a massa de 

funcionários CLT, tem um perfil, tem um perfil de casamento, de quanti 

dadex de filhos diferentes daquele perfil de funcionários. A maioria 

dos funcionários pilblicos, a não ser professorew, que tem tido concur-

so ou a policia, a maioria dos funcionários do quadro geral, 4 uma 

massa mais velha , porque não tem concurso, quer dizer, não tem entra-

da de gente nova. 

Um regime unico, com a abrangebcia de todos 

os funcionários para a mesma Previdencia, no caso a Previdência Esta - 

dual, do ponto de vista da pensão, vai melhorar, vai melhorar o cálcu-

lo atuarial, vai haver um outro problema que o Instituto de Previden - 

cia do EWstado, agora no chamado a opinar, mas pode vir a ser cha 

mado a opinar, 4.  quem 4 que fica com a aposentadoria desse pessoal to-

do,porque hoje o Estado banca essa aposentadoria, ele vai continuar a 

bancar a aposentadoria ou o Instituto de Previdência vai passar a ser 

um Instituto de Previdencia e Pensão. 

Isto 4 uma outra coisa a se definir, que eu 

não sei se materia Constitucional ou matéria de Lei Ordinária, me 

parece que 4 mais matéria de lei ordinária, de todo jeito, quando colo 

quei esses tres tópicos 



:132)  

09.03.89/KMTB 
	

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 	 15:30 - 1 - 

0 SR. JAIME PAIORNICK: ... estes tres tOpicos, sobre as modificagoes, ch 

mau-me a atenção, tamb4m,o seguinte: 4 que os insti 

tutos de previdencia estadual, não sei se todos, mas o IPE pelo menos, j 

est4 cumprindo uma s4rie de coisas adiantadamente 4 nova Constituição, 

se nOs formos comparar com o IAPAS, por exemplo. Então, quando o indivf-

duo se aposenta como trabalhador normal de CLT, primeiro ele recebe se;  

at  o teto de contribuição. E mesmo este teto de contribuição era cal-

culado numa m4dia de 36 dltimos meses, que nOs podemos imaginar com a  in  
fiação que nOs, temos, o que 4 que ficava. Então, o individuo ganhava 

"X" e passava a ganhar 1/4, 1/5 do que ganha. 0 servidor estadual não. 

Ele se aposenta com a mesma quantidade. 

Uma outra coisa, diz o artigo 40 da nova Constitui- 
- 	gão que os planos de aposentadoria e no par4grafo seguinte fala-se em 

pensão, referindo-se a este mesmo par&grafo,serão revistos toda vez que 

houver um reajuste da categoria do servidor dativo. t isto o que acon-

tece no IPE, Então, hoje, no Instituto de Presidencia do Estado, uma de-

teitinada categoria passou a ganhar um "X", mesmo que ela mude de deno-

minação, o pensionista daquele servidor falecido h4 dez ou quinze anos 

vai ganhar 60 % do que estaria ganhando, na ativa. Então, isto não vai 

apresentar modificação. 

E uma outra modificação 4 o problema do 13 2  sal-

rio ou da chamada gratificação natalina, que esta gratificação natalina 

tambem passar 4 a incidir sobre a totalidade dos vencimentos de dezembro. 

Isto, para o IPE, não tem importância, porque a gratificaçã natalina dos 

funcion&rios, e portanto, a pensão gratificação natalina de pensão, no E 

tado, sc5 foi institulda 114 dois ou tres anos, se não me engano . Então, 

não tinham gratificação natalina de pensão, ninguem pagava nada, tam-

b4m, por esta gratificação natalina . Vai ter a gratificação natalina e 

vai ser cobrado sobre a gratificação natalina. Então, não tem importln-

cia nenhuma se houver um 132  sal4rio, que o IPE pague o 132  sal&rio de 

pensãom ou que pague o 142, 152, desde que haja para o servidor em ge-

ral. 

São estas as consideragoes que eu queria fa-

zer. Eu não creio que haja, em termos de mudanga,em termos de proposta 

para a Constituinte, mas nOs estamos 1 disposição para qualquer discus-

são e eu tenho a impressão que em termos de instituto de previdencia, 

vai ser mais importante ou mais premente para nOs , o Instituto de Pre-

videncia, depois de definida a Constituição, o problema da nova lei que 

fatalmente teria que ser modificada. Ali&s, j4 teria que ser modificada 

e com as regras novas vai ter que ser modificada mais ainda. Muito obr: 

gado. (Palmas). 

0 SR. PRESIDENTE: Eu agradeço o  Dr.  Jaime em nome do Poder Constituinte 
do Paran4 , a sua presença, e na foLma do costume esclareço que se S. 
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S.Exg tiver outros compromissos pode l deixar este P1en4rio. Se quiser 

nos honrar com a assistencia, e bem vindo. E eu passo a palavra ao 

Bispo Auxiliar de Curitiba, D. Ladislau, porem uma questgo de ordem an-

tes. Eu quero submeter aos senhores Deputados um novo calend4rio.  Ns  

temos tido dificuldades em marcar pessoas para os paineis marcados 

para os dias da grave geral, dias 14 e 15. J4 era materia vencida de 

que nOs irlamos fazer funcionar o Poder Constituinte nos dias ... 

33 
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RAFAEL GRECA =;;; o Poder Constituinte nos dias da greve geral. 

No entanto o painel de cultura e esportes, de 

lazer e educago que estavam previstos para estes dias, correm 

o risco de serem prejudicados pela ausência das pessoas. Todos 

os trabalhadores da área cultural consultados se recusam a vir 

nesse dia. Na 6rea da educago também. Ento, eu tenho uma no-

va proposta de calendário. 

No dia 16 de março, Cultura e Esportes e Lazer; 
ri 

dia 17 de março um  Forum  de Debates sobre eio Ambiente, com-

plemento do dia de ontem; dia 20 de março um  Forum  de debates 

sobre a Ordem Econômica envolvendo as finanças plablicas, arre-

cadago de ICM, PIB do Estado; e no dia 21 de março um  Forum  de 

Debates sobre Educago. Ento, eu pediria que os Deputados pre-

sentes que votassem no novo calendário , esclarecendo que se 

nOs mativermos o dia corremos o risco de fazer funcionar o  Fo-

rum  sem a presença das pessoas da comunidade. 

Resultado: Orlando Jpessuti, Haroldo Ferreira, Pedro Toneli, Pau  

lino  Delazari,  Amelia  Hrusckra, Nereu Massignam - Sim. 

Ezequias Losso - 

EZEQUIAS LOSSO - (Pela Ordem) - Solicitaria a verificago de 

quorum dos membros da comisso. 

Eu quero também esclarecer que absolutamente a 

minha posiggo em rela0o a greve, tem todo meu apoio, sify7) que 

nOs estamos em processo Constituinte, tanto que nOs nos pro-

pusemos a vir finais de semana, nos propusemos a vir feriados 

para fazer com que esta Constitui0o seja a tempo devidamente 

preparada. 

Ento, aqui, acho que no há o problema de res-

peitar ou no a greve. Acho que o problema do trabalho da As-

sembleia Constituinte que prevalece sobre todos os demais tra 

balhos e sobre todos os demais eventos. Ento, que no se con-

funda a minha coloca0o com esta quest&D da greve. 

0 apoio da greve uma coisa, agora o trabalho 

da Assembleia Estadual Constituinte outra coisa. 

HAROLDO FERREIRA - (Pela Ordem) - Então, proponho que permane- 
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ga o calendário anterior e que todos ncis venhamos 

cifico e se no houver quorum e no der, sugiro o 

proposto por V.Ex-q. para podermos entgo continuar 

balhos. 

RAFAEL GRECA - Eu apelo à boa vontade.... 

no dia espe-

calendário 

com os tra- 



COMISSÃO DE ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

mim 

09/03/89 	 15,40 hrs. 	 -1 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):-... eu apelo a boa-vontade dos Srs. 

Deputados, sobretudo quero esclare-

cer ao Deputado Losso que a nossa Secretaria tem passado horas inter-

mináveis ao telefone, tentando conseguir pessoas dos mais variados / 

segmentos da cultura, da identidade cultural,do patrimOnio, para vi-/ 

rem compor estes painéis, e todas as pessoas se recusam a comparecer./ 

O fato delas aderirem 'a. uma greve que é política e que é convocada  

pr  vários segmentos da sociedade, 4-6.0 quer dizer que elas devam ser 

excluídas do processo constituinte do Paraná, então eu acredito... 

O SR. EZEQUIAS LOSSO:- Sr. Presidente, eu acredito que acima, é uma 

forma de fazer greve contra o que está ai e 

71. 

nOs elaboramos uma nova Lei, Sr. Presidente, é uma forma ate de posi-

cionamento, não e o fato, acho que não há nenhum demérito ao processo 

de greve, o fato da Assembleia Estadual Constituinte estar tentando / 

melhorar as coisas.Então o Sr. veja,e claro eu respeito a opinião da/ 

maioria, apenas faço a ressalva, quanto 'a minha ausência, mas respei-

to. Mas, quero deixar registrado este fato, porque se amanha houver / 

algum atraso no processo da Assembleia Constituinte Estadual nãoseja/ 

essa Assembleia Legislativa acusada AxxXxlmxIaxligKordmixmlogx não termos 

tido o máximo interesse nos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE:- (Rafael Greca):- Então nOs temos duas propostas, / 

uma do novo calendário e outra da exe 

cugao do primeiro calendário estabelecido e fazendo uma segunda convo-

cação, na sequencia. 

O SR. ORLANDO PESSUTI:- Eu acredito que no haveria esta necessidade, 

porque para nOs conseguirmos os painéis n6s/ 

teríamos que ter pessoas com dispoisgao para tanto, nOs não temos,/ 

elas se dispOes a vir aqui em outras datas. Então acredito que coloca 

emos em Votação esta mudança, e apenas, dentro de um interesse nosso 

eu gostaria de consultá-lo .da possiblidade do Painel da 2-feira, da 

possibilidade deste painel ser no dia 16, ao invés de ser no dia 20. 

O SR. HAROLDO FERREIRA:-  SO  para esclarecer ao Deputado Pessuti,e um 
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estudo sobre a questão do aumento do produto interno bruto do Estado, 

nos atimos anos, muito importante TINK para o interesse da Ordem E-

conOmica e Social, envolvendo o Estado. 

O SR. ORLANDO PESSUTI:- Justamente pela importancia que nOs gostaria 

mos de propor a mudança, para podermos estar 

presentes. 

O SR.  HAROLD°,  FERREIRA:- Acho que no da simplesmente para trocar por 

que as entidades já foram contactadas, a não/ 

ser que houvesse um contacto com as entidades. 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- Então fica assim o calendário.  Res  

pondendo ao Deputado Losso, são mem 

bros da Comissão, o Deputado Tonelli, eu, o Deputado haroldo, o Depu-

tado Pessuti e o Deputado Massignan; o Deputado Delazari e a Deputada  

Amelia  não são NXIMXXX membros da Comissão. Então temos 5 votos a X 

1. Então peço a Secretaria que faça novo Calendário, avise aos Depu- 

tados e à imprensa e a alegação 	de impossiblidade de interlocutores 

nos dias da greve geral. 

Eu convido o  ex-Secretário de Saúde do Estado 

do Paraná, o  Dr.  Luiz Cordoni Júnior, para vir abordar o tema Saúde e 

Constituinte. 

0  DR.  CORDONI:- Em primeiro lugar... 
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0 SR. CORDONI - ...Em primeiro lugar os meus agradecimentos ao deputado 

Rafael Grecca de Macedo e a todos os deputados que compOem 

a Comisso da Ordem Econamica e Social, pelo convite que a gente possa 

aqui expOr algumas id4ias a respeito da questgo da sadde na Constituição 

Estadual. 

Em segundo lugar, eu  peg()  de coraggo mil perd6es e desul-

pas a Dom Ladislau, pelo transtorno que acabei, involuntariamente causan 

do aqui, fazendo-o esperar mais um pouco, mas para compensar eu lhe pro-

meto no passar 15 minutos. 

Bom, esta proposta que eu venho aqui exp8r, ela 4 uma pro-

posta bastante representativa, o que pensa a sociedade civil paranaense 

a respeito da sadde. 

Então antes de apresentS-la, eu gostaria de abordar  rapids  

mente d) o processo de construggo desta proposta, como ela foi construlda. 

No mes de setembro de 1988, j4 por ter sido promulgado o texto constitu-

cional federal, houve aqui na Assemblgia Legislativa, exatamente neste  am  

biente, o 32 Simp6sio sobre sadde da Assembl4ia Legislativa, que desta fe 

ta foi promovido pela Assemb14ia Legislativa, conjuntamente  cam  o Ndcleo 

de Estudos de Sadde l  que 4 o c';rggo ao qual eu pertenço, o Centro Brasilei 

ro de Estudos de Sadde e a Associação Paranaense de Serviços Municipais 

de  Salk°,  foram esses os 6rggos promotores. 

A Secretaria de Curitiba deu apoio, no foi propriamente 

promotora, assim como a de Londrina, como a de Maring41  e se no me enga-

no a de Ponta Grossa. 

Bem, enfim essas entidades e instituig6es se reuniram e 

promoveram o 32 Simp6sio Paranaense sobre politica de sadde. Num dos te-

mas deste Simp6sio era justamente a constituinte estadual. Houve um aflu-

xp muito grande de pessoas de todos Estados, n6s lotamos este P1en4rio l  

foram dois dias de discussão, e ao final deste evento, saiu uma proposta 

de texko constitucional para a Oonstituiggo estadual. 
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Tambgm durante este evento foi tambgm criada uma entidade 

chamada Plengria paranaense de satIde. Esta Plengria 4 uma entidade que 

procuraria congregar o maior ntImero de entidades e instituiç6es do Es-

tado do Paraná, entidades representativas e associativas do Estado do  Pa-

rana  de diversos Orgãos, não entidades de salde. De Sindicatos dos Traba-

lhadores da Construção Civil, do Sindicato Patronal não sei daonde, do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais, enfim, todas as entidades que tives-

sem representação estadual seriam convidadas para comp6r esta Plengria 

estadual de sailde. 

Pois bem, foi feita uma ampla busca dessas entidades es-

taduais e isso resultou num convite a todas para que em outubro n6s fi-

zgssemos a primeira reunião da Plengria Estadual, que deveria apreciar 

a proposta de texto constitucional que saiu da reunião aqui da Assemblgis 

Fizemos a primeira reunião em outubro e a segunda reunião 

em dezembro. Das 130 entidades que foram convidadas, compareceram 57, o 

que 4 um ntimero, a meu ver, bastante representativo. E foi esse o  Forum  

que apreciou e que aprovou o texto que n6s estamos aqui apresentando. 

Portanto, não 4 um texto nem meu, nem da Entidade da 

qual eu pertenço, nem tão pouco de qualquer uma outra Instituição ou 

entidade singular. g uma proposta de 57 Entidades representativas dos 

mais variados segmentos da sociedade paranaense. 

Este texto, ele acaba sendo um pouco redundante em alguns 

pontos com relagão a Constituição Federal e isso eu acho que vai aconte-

cer na Constituição Estadual fatalmente. Eu vou li-lo e vou tentarl quan-

do julgar interessante e necessgrio, eu vou fazer observag8es: 

0 Artigo 12, diz o seguinte* 	 
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0 SR. CORDONI... interessante e necessério, eu vou fazer obseE 

va0es. 0 artigo lg diz o seguinte: ( XEROX / 

em anexo) 

Artigo 2g: ( xerox em anexo ). 

Artigo 3g: ( Xerox em anexo ). 

Artigo 4Q: ( xerox em anexo ). 

Entao, na minha interpretaqgo, a parte mais / 

essencial da proposta que fala sobre a organizaçao estadual de 

sadde, esta contido neste artigo 4Q. Entgo, as diretrizes orga 

nizativas do sistema estadual de sadde sgo as seguintes: 1P-/ 

Municipalizaggo dos recursos, serviços e açoes, com posterior 

regionalize* dos mesmos, de forma a paoiar.  os Municípios. 

Entgo, 4 um tex#o claramente municipalista, / 

quer dizer, teve o seu cuidado de fazer uma redaggo tal que / 

no se pensasse que se chegaria %a municipalizaçgo com estrat4-

gia de descentralizaggo no futuro, quer dizer, a idéia 4 muni-

cipalizar de imediato; e regionalizar os demais serviços, par-

ticularmente os serviOs estaduais, numa etapa posterir, visar 

do apoiar a municipaliza00. Então, 4 um texto claramente muni 

cipalista. 

2g diretriz: integralidade na participaçgo / 

das ag5es  preventives  e curativas, adequada %asrealidades epi-

demiol6giaas. Isto quer dizer o seguinte: A superaçgo das hipor 

temias emtre prevenção e cure. A superaçao da hipotemia signi-

fica acabar com a hist6ria de termos 6rgaos para a aços  pre-/  
de sadde 

ventivas e érgaos para agFies  curatives.  Os 6rgaos todos, deve- 

rgo prestar assistgncia  preventive  e  curative,  de acordo com o 

nível de complexidade daquele 6rgao prestador de serviços de / 

sadde. Evidentemente, que num serviço de alta complexidade, a 

necessidade de ag5es de ordem  preventive so  menores, natural-

mente e tecnicamente  so  menores, enquanto que nas institu4i5 

Oes por exemplo, ambulatoriais, se faz emmaior intensidade / 

ac5es preventivas, mas nesse tex#o rompe definitivamente..... 



TEXTO PARA SAODE 
PARA A FUTURA CONSTITUIÇA0 

DO ESTADO DO PARANÁ 
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Aprovada pelos participantes da 
Plenaria Estadual de Salide  

art  19 - A satide e direito de todas as pes-
soas em territOrio paranaense e dever do Estado, asse 
gurada mediante politicas sociais e económicas que vi 
sem a reduçao e/ou eliminagao do risco de doenças e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitario 
as açOes e serviços para sua promogao, protegao e re-
cuperagao.  

art  22 - 0 direito a saáde implica nos se- 
guintes direitos fundamentais: 

- acesso _a terra e aos meios de produçao; 
II - condigOes dignas de trabalho, sanea-

mento, moradia, alimentagao, educa-
go,  transporte.e lazer;  

III  - respeito ao meio ambiente e controle 
da poluiçáo ambiental; 

IV - opgao quanto ao tamanho da prole.  

art  39 - As agGes e serviços de satide sio 
de natureza páblica cabendo aos Poderes Estadual e MO 
nicipaisa  disporem, nos termos da lei, sobre sua regu 
lamentagao, fiscalizagao e controle, devendo sua exe= 
cugao ser feita preferencialmente atraves de serviços 
oficiais e, supletivamente, atraves de serviços 	de 
terceiros.  

art  49 - As açOes e serviços de salde pábli  
cos  e os privados que os suplementam integram uma re-
de regionalizada e hierarquizada e constituem o Siste 
ma Estadual de Saúde, organizados de acordo com as ig 
guintes diretrizes: 

I - municipalizaçáo dos recursos, :servi-
ços e agOes com posterior regionaliza 
çao dos mesmos de forma a apoiar os 
municipios; 

II integralidade na prestagáo das açOes 
preventivas e curativas, adequadas is 
realidades epidemiolOgicas;  

III  participaçáo em nivel de deciaao de-
entidades representativas de usuários 
e profissionais de sadde na formula-
çáo, gestáo e controle das politicas 
de sadde ao nivel estadual e munici-
pal atraves da constituiçáo de Conse-
lhos Estadualunicipais de Saáde ' 
deliberativos e tripartites, represen 
tativos dos usuarios, prestadores de 
serviços e gestores. 

Parigrafo Onico - As instituigOes privadas 
poderao participar de for 
ma suplementar do Sistema 
Estadual de Saáde,  median  
te contrato de direito pá 
blico ou convenio, tendo 
preferencia as entidades 
filantrOpicas e as sem ' 
fins lucrativos.  

art  52 - 0 Sistema Estadual de Saúde  sera  
financiado com recursos do orçamento do Estadox  da. se  
guridade social, da Uniao e dos Municipios, alem de 
outras fontes. 

Paragrafo 1 - 0 volume minimo dos recursos 
destinados pelo Estado e Muni 
cipios do  Parana.  corresponde-
ra, anualmente, a 13% das res 
pectivas receitas. 

Paragrafo 2- E vedada a destinag'aoderecur 
sos pablicos para auxilios  oá  
subvengOes a instituigOes pri 
vadas com fins lucrativos. -  

art  69 - Ao Sistema Estadual de Saade compe 
te, alem de outras atribuigOes: 

I - ordenar a formagao de recursos 'huma- 
nos na  area  de salide; 

II garantir aos profissionais de satide ' 
plano de cargos e salarios iinico, ad-
missáo atraves de concurso, incentivo 
a dedicagao exclusiva, tempo integral 
e interiorizaçáo, capacitagáo e reci-
clagens permanentes, condigOes adequa 
das de trabalho para a execugáo . de 
suas atividades em todos os niveis;  

III  desenvolver e executar as agOes de vi 
gilancia sanitaria e epidemiolOgica, 
bem como as de saáde do trabalhador; 

IV promover o desenvolvimento de novas ' 
tecnologias e a produggo de medicamen 
tos, materias-primas, insumos, imund= 
biolOgicos, preferencialmente por la-
boratorios oficiais ou de capital na-
cional existentes no Estado, bem como 
incentivar o desenvolvimento de prati 
cas alternativas a saude; 

V desenvolver o Sistema Estadual Publi-
co, regionalizado, de coleta, proces-
samento e transfusZo de sangue e seus 
derivados; 

VI 	executar as agOes de nivelmais Comple 
o• . que extrapolem a Orbitadecompeten 
cia dos Municipios, atraves da implaii 
tagao e manutengao de Hospitais, LabT 
ratOrios e Hemocentros Regionais, -a-
lam das estruturas administrativas e 
tecnicas de apoio a nivel Regional; 

VII fiscalizar e inspecionar alimentos, ' 
compreendido o controle de seu teor ' 
nutricional e sanitario, bem como be-
bidas e aguas para consumo humano; 

VIII participar da formulaggo da politica 
e da execuçáo das agOes de saneamento  
basic();  

IX - participar do controle e fiscalizaçáo 
da produgao, transporte, guarda e uti 
lizagao de substancias e produtos  psi  
coativos, tOxicos e radioativos; 

X - garantir todos os meios para adequar 
o tamanho da prole a livre opgao do 
casal; 

XI - desenvolver aOes de saáde visando a 
conscientizagao e a organizagao da po 
pulagio no sentido da conquista e da 
preservagáo de sua saudei  bem como ' 
dos seus direitos nesta  area.  

DISPOSIÇÕES TRANSITóRIAS  

art  H,  - O Poder Executivo implantara as a-
gOes e serviços de saade de conformidade com o artigo 
42 em, no  maxim°,  1 kum) ano, apOs aprovada a presen-
te constituigac. 
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0 SR. CORDONI,.. definitivamente, por exemplo com a lei 6229, 

de 1974.00 

42, 
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0 SR. LUIZ CORDONI JR.-...de 1974 , e que está superada  at  a 

Nova Constituição Federal:que previa um sistema de 

assistência 	'as pessoas com caráter curativo e um sistema de 

assistencia às comunidades , com caráter preventivo. Entao ,essa 

diretriz é integalizadora das agOes de saúde. . 

A 34 diretirz (xerox em anex11)- 

Então, a 34  diretriz , que a meu ver e a m ais importan 

te ,delas, ressalttt o caráter participativo , que deve haver na / 

gestão do sistema estadual de saúde. E essa participação e de ní-

vel deliberativo , através de Conselhos deliberativos com a parti-

cipagao destas três camadas , destes três segmentos da sociedade: 

os gestores, os prestadores, e os usuários do serviço de saide. 

Parágrafo tnico( xerox em anexo): 

Ainda em diretrizes.  (Lt):  

Artigo 52.(Xeox em anexo): 

E repete a Constituigao Federal. 

Parágrafo 12- (xerox em anexo): 

E repete a Constituição Federal. 

Rmvírgxmfax*Rm 	De onde e que surge estes 13% ? 

Surge de uma observação hisstórica feita sobre os países que tem 
prioridade/ 

elegido efetivamente a saúde como xxxicosimixda política. E nes- 

ses países o que t minvestido em saúde gira em qualquer coisa 

ao redor de 9 a 12%. A gente exagerou e puxou um pouquinho a 

brasa para a sardinha da gente. 

Parágrafo 29 - ( ainda sobre o fialanciamento 

(xerox em anexo). 

Artigo 62- 	( xerox em anexo)  

IL- III  Aqui eles procuram caracterizar que a 

assistencia à saúde n-ao e assistência individual de saúde, n 

e xxx consulta medica. 

IV- ST-xerox em anexo) 

V- (xerox em anexo) 



TEXTO PARA  SAME  
PARA A FUTURA CONSTITUIÇÃO 

DO ESTADO DO PARANA 

Aprovada pelos participantes da 
Pleniria Estadual de Saede  

art  19 - A saede e direito de todas as pes-
soas em territaio paranaense e dever do Estado, asse 
gurada mediante politicas sociais e econemicas que vi 
sem a redugao e/ou eliminagao do risco de doenças T 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitario 
as agOes e serviços para sua promoggo, proteggo e re-
cuperaggo.  

art  22 - 0 direito a saede implica nos se-
guintes direitos fundamentais: 

I - acesso a terra e aos meios de produgao; 
II - condigOes dignas de trabalho, sanea-

mento, moradia, alimentagao, educa-
gao, transporte e lazer;  

III  - respeito ao meio ambiente e controle 
da poluigio ambiental; 

IV - opgao quanto ao tamanho da prole.  

art  39 - As agOes e serviços de saede sao 
de natureza publica cabendo aos Poderes Estadual e Mt_l 
nicipais„ disporem, nos termos da lei, sobre sua regu 
lamentagao, fiscalizagao e controle, devendo sua exel-
cugao ser feita preferencialmente _através de serviços 
oficiais e, supletivamente, atraves de serviços 	de 
terceiros.  

art  42 - As ages e serviços de saude pebli  
cos  e os privados que os suplementam integram uma re-
de regionalizada e hierarquizada e constituem o Siste 
ma Estadual de Saede, organizados de acordo com as se 
guintes diretrizes: 

I municipalizagao dos recursos, .servi-
gos e aças com posterior regionaliza 
gao dos mesmos de forma a apoiar - os 
municipios; 

II integralidade na prestagao das agOes 
preventivas e curativas, adequadas is 
realidades epidemiolegicas;  

III  participagao em nivel de decisao_ .de-
entidades representativas de usuarios 
e_profissionais de sadde na formula-
gao, gestgo e controle das politicas 
de saede ao nivel estadual e .munici!-
pal através da constituigao de conse-
lhos Estadual...e.:Municipais de Sadde ' 
deliberativos e tripartites, represen 
tativos dos usuarios, prestadores de 
serviços e gestores. 

Paragrafo nico - As instituigOes privadas 
poderao participar de for 
ma suplementar do Sistema 
Estadual de Sadde,  median  
te contrato de direito  pit  
blico ou convénio, tendo 
preferencia as entidades 
filantrOpicas e as sem ' 
fins lucrativos.  

art  52 - 0 Sistema Estadual de  Saida  seri 
financiado com recursos do orçamento do Estado, da-se 

_--guridade social, da Uniao e dos Municipios, alem ..og 
outras fontes. 

Paragrafo 1 - 0 volume  minim°  dos recursos 
destinados pelo Estado e Muni 
cipios do  Parana  corresponde-
ra, anualmente, a 13% das res 
pectivas receitas. 

Parigrafo 2 - E vedada a destinagao de  recur  
sos pdblicos para auxilios ou 
subvengOes a instituigOes pri 
vadas com fins lucrativos. —  

art  62 - Ao Sistema Estadual de Saede compe 
te, alem de outras atribuigGes: 

I - ordenar a formagio de recursos huma-
nos na érea de eaede; 

II - garantir aos profissionais de saiide ' 
plano de  carps  e salirios enico, ad-
missao através de concurso, incentivo 
dedicagao exclusiva, tempo integral 

e interiorizagao, capacitagao e reci-
clagens permanentes, condigOes adequa 
das de trabalho para a execugao 	cg 
suas atividades em todos os niveis;  

III  - desenvolver e executar as agOes de vi 
gilancia sanitaria e epidemiolOgica, 
bem como as de saede do trabalhador; 

IV - promover o desenvolvimento de novas ' 
tecnologias e a produgao de medicamen 
tos, matérias-primas, insumos, imund: 
biolegicos, preferencialmente por la-
boratorios oficiais ou de capital na-
cional existentes no Estado, bem como 
incentivar o desenvolvimento de priti 
cas alternativas i siude; 

V - desenvolver o Sistema Estadual Publi-
co, regionalizado,_de coleta, proces-
samento e transfusao de sangue e seus 
derivados; 

VI - executar as agas de nivelmaisdomplt 
xo que extrapolem a.  Orbitadecompeten 
cia dos Municipios, atraves da impla1-1 
tagao e manutengao de Hospitais, LabT 
rataios e Hemocentros Regionais, —4= 
lem das estruturas administrativas e 
tecnicas de apoio a nivel Regional; 

VII - fiscalizar e inspecionar alimentos, ' 
compreendidao controle de Seu teor ' 
nutricional e sanitario, bem como be-
bidas e aguas para consumo humano; 

VIII - participar da formulagao da politica 
e da execugao das açOes de saneamento 
basico; 

IX - participar do controle e fiscalizagao 
da produgao, transporte, guarda e uti 
lizagao de substincias e produtos  psi  
coativos, taicos e radioativos; 

X - garantir todos os meios para adequar 
o tamanho da prole i livre opgao do 
casal; 

XI - desenvolver avies de saede visando a 
conscientizagao e a organizagao da Ra  
pulagao no sentido da conquista e da 
preservagao de sua saudei  bem como ' 
dos seus direitos nesta  area.  

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

art  79 - 0 Poder  Executive  implantari as a-
gOes e serviços de saiide de conformidade com o artigo 
42 em, no maximo, 1 (um) ano,  apes  aprovada a presen-
te constituigec. 
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VI- (xerox em anexo) 

VII( xerox em anexo) 

VIII:( xerox em anexo0 

IX ( xerox em anexo) 

X ( xerox em anexo) 

	

Este 	um ponto bom a ressaltar, e aparece duas vezes no 

texto, a nível de opção do casal. Isot sigaifica, n-ao ao controle 

da natalidade, no ao direcionamento estatal para condição do 

aumento da prole. 

XI- ( xerox em anexo) . 

DISPOSIOES TR7\NSIT6RIAS : 

Aparecei uma s6 , que é a seguinte: 

(xerox em anexo) 
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0 SENHOR LUIZ CODONI JR. ... DisposigOes transitOri6apare 

rece uma sci e a seguinte: 

0 Poder Executivo implantará as agOes 

previstas de Salde de conformidade com o Artigo quarto- Que 

4 aquele Artigo que eu.Elei, 4 uma dura proposta, que 4 	o 

Artigo que trata da Organização do Sistema Estadual de Sailde-

O Poder Executivo implantára as ages de RNAMMNIXXVIIKKKAIXXX. 

serviços dmxwealux de satIde de conformidade cm oArtigo quarto 

laqtaxXmxkxk±gaxgxuxkxximodxx no máximo após uma ano aprovada' 

a presente Constituição. 

Quer dizer, o espirito da proposta 4 de ' 

que pelo o âmago do PI(?) diz respeito a estrutura organiza- , 

cional do  novo sistema estadual de Sadde esteja x 

    

 

t,11, 

  

    

e axxxxxxxec nossa ver e.perfeitamente exequível' 

Bom, para encerrar, eu acho que não  pas- 
ressaltaria 

sei dos meus quinze minutos, então eu rxxxkkxxix alguns as- 

pectos: Eu ressaltaria o aspecto municipalista dessa propos-

ta, o aspecto participativo dessa proposta. .Eu só teria essas 

duas coisas como fundamentais, as outras são importantes, me 

parece que essas são mais *importante. 

Bom, encerro por aqui e agradeço ao Presi-

dente Rafael Greca e aos demais Deptados por me convidarem 

e por mim .ouvir e me coloco assim, ommx como me coloco à dis-

posição dos Parlamentares na sequencia dos trabalhos contitu-

cionais a colaboração que, eventualmente, eu possar e kxklim 

Vitga&MR4X também as demais InstituigOes que participaram des-

sa plenária. Eu.tenho certeza, que,se convocadas, virão con-

tribuir para o debate. 

Muito obrigado. 

E deixo aqui com a Presidencia alguns exem-

plares da propostapara que seja distribuída aos demais 

implantado 
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demais Deputados. 

O SENHOR PITEIDENTE(Rafael Greca) - Ela já foi encaminhada 

para a Assembléia. 

O SENHOR LUIZ CODONI JR. - Já. Sim, ela foi encaminhada como 

Emenda Popular, assinada, me pare-

ce, com cinquenta e sete entidades participantes. Quer dizer, 

ela já está na Casa, mas, eu deixo mais exemplar para que 

possa... 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Pois, então, me de uma' 

que eu vou despachar  pa  

ra a Comissão. 

O SENHOR LUIZ CODONI JR. - Por uma questão de preencher,  co  

mo ela é subscrita por cinquenta 

O sete entidades, a entidade que subscreveu, oficialmente,' 

a entrega na Assembléia foi a entidade que estava mais 

mão, porque teria que ser uma entidade que preenchesse de- 

terminados requisitos legais, foi a Associação Medica Para _ 

naense que a entregou e a subscreveu na Assembl4ia. 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Doutor Codoni, eu agra- 

deço a gmlidaxxx sua gen 

tileza de vir explanar a proposta e tenho certeza que a Comis 

são saberá acolhe-la para a oportuna dicussão. E vejo nela' 

uma perspectiva de melhora do atendimento da população, de' 

melhora da promoção social da poulagão da população, conside 

rando o preceito Constitucional Federal de ser a Sat'Ide um° 

dever do Estado e um direito do cidadão. 

Muito obrigado. 

(PALMAS) 

Eu convido,então, a Irma Araceli Rosa, co-

ordenadora de Ação Social da Arquidiocese de Curitiba e Dom 

Ladislau Biernaslç.i -para dar prosseguimento a este painel ' 
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painel, que trata dos Direitoros Humanos, da Promoção Social 

e da Saúde Pública. 

0 SENHOR LADISLABIERNASKI - Quero saudar o Deputado Rafael 

Grecai todos os Deputados da' 

Cgmissão, aos demais Deputados e a' todos os presentes. 

Emprimeiro lugar, eu gostaria de dizer 

que foi  at  com surpresa que hoje eu recebi o convitei porque 

eu tinha certeza de que tudo isso ia ocorrer depois do dia' 

vinte de março, quando então, seria o Ultimo dia de as  en  

tidades entregarem as propostas subscritas pela população. 

No entanto,.. 
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0 SR. 	 - ...no entanto, também ©In alegria a gente acorre 

para colocar um pouco daquilo que a Igreja Católi-

ca do Paraná também quer contribuir da sua parte e como parte integran 

te desta sociedade paranaense para uma Constituição realmente atualiza 

da e moderna para o Estado do Paraná. 

Quanto• aquilo que nós chamamos a Ordem Social, eu gos 
parecem 

taria de colocar dois aspectos genéricos que me  pax  adam muito importan- 

tes, depois a Irma Araceli Rosa, vai colocar algumas das propostas que 

estão sendo subscritas em todas as Dioceses do Paraná. 

A primeira ideia genérica, e de que agente pudbsse-

partir para uma inversão, eu diria quase que revolução copernaquiana, 

quanto a questão social. Em geral se investe muito naquilo que nós chama-

mos Assistência Social, esta está em primeiro lugar e quanto a Assistên-

cia Social nós temos tantas coisas, inclusive a merenda escolar 6 uma 

Assistência Social. 

Para certas categorias de pessoas nós realmente pre-

cisamos de Assistência Social, é a caridade assistencial que são os to-

talmente inválidos e tal. Para as demais pessoas, o que é que isto vai 

resolver, mesmo a merenda escolar que dentro da situação do  Pals  nós 

vemos que é algo de importante, mas que isto ainda conota realmente um 

paternalismo muito grande porque não está promovendo, não leva a uma 

pespectiva de promoção. 

Em segundo lugar está, então em primeiro lugar hoje 

na ordem das coisas está a Assistência Social o grande investimento que 

se dá para isso. Uma outra parte destinada a promoção social, que é kat 

tão importante, infelizmente nós temos ainda pouco investimento na pro-

moção social, isto é preparar um cidadão capacitado para ser contribuinte 

no desenvolvimento do  Pals.  

Aquilo que nós chamamos de Assistência Social, é aqui-

se diz dar o peixe para comer. A promoção é ensinara pescar, ca- 

pacitar alguém b. pescar, mas será que ainda basta tudo isto, eu acho que 

não, de nada adiantaria a gente a é capacitar se esta pessoa não tiver 

acesso a água, ao lago para poder pescar. Então eu vejo que na ordem 

lo  que  
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que 
Ordem Social o primeiro lugar deve ser garantido é o acesso de todos 

aos bens essenciais da vida, como aqui já foi também referido o acesso 

a terra, a saúde, a educação e assim por diante. 

Eu acho que deveria ser esta a ordem em primeiro 

lugar o acesso de todos indiscriminado - para os bens que foram dados-por 

Deus para todos. Segundo lugar a promogão e capacitagão;em terceiro lu-

gar a assistência para realmente os inválidos para que este  paternalis-

m°  não seja sempre prorrogado, porque quando a assistência para os invá-

lidos era realmente uma caridade e também humanitarismo, quando a assis-

tência para aqueles que são-válidos torna-se paternalismo e que continua 

a manter uma imensa multidão nossa na classe dos miseráveis. 

O segundo ponto que eu gostaria de xlvcm*Irwr ressaltar 

e talvez seja muito polemico, mas eu acho que aqui é uma tribuna livre. 

O segundo ponto é o seguinte, eu acho que na questão 

social tanto o Estado como a sociedade devem estar em pé de igualdade. 

O que que eu quero dizer com isto? 0 exemplo eu tenho 1á em  So  José 

dos Pinhais o Patronato Santo Antonio, que certamente muitos irão co-

nhecer, que acolhe meninos de sete a dezessete anos e que dá alem da 

formação humana, acadêmica e sobretudo a profissionalização, de tal ma-

neira de que todos, a grande maioria, acho que 90% estão trabalhando em 

indústrias, em bancos e assim por diante, mas a ajuda que essa institui- 

g o  recebe ela é muito dispare em relação ao Estado. 

Eu vejo que nós temos'uma grande oposição 
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0 SR. BISPO LADISLAU:- ...Entao eu vejo que nOs temos uma grande oposi- 

gão entre instituição do Estado, instituigaes 

particulares como se isto no fizesse parte do mesmo Estado, da mesma 

Nação. Se o Estado investisse um quinto nas instituigOes particulares 

que fosse controladas apenas, fiscalizadas pelo Estado, com um quinto de 

recursos se daria, como acontece lá no Patronato Santo Antonio, que tem 

recursos, de pessoas, de instituigOes religiosas,  Nix  mas eu no advogo 

por aquele, no advogo por qualquer instituição particular que queira e 

que tem por vocação atender esses casos aqui, que ela tivesse esses re- 

cursos e o Estado estivesse lá para fiscalizar e que se cumprisse 	os 

programas estabelecidos em conjunto entre o Estado e essas instituigOes. 

Se gastaria muito menos porque nOs temos estatísticas de que realmente-

uma instituição do Estado está gastando dezessete, dezoito vezes mais 

do que uma instituição particular e com os resultados, que eu acredito, 

pendendo para o particular. Talvez seja uma posição polemica, mas eu acrE 

dito que realmente o Estado deveria ser isto aqui. Ele o administra-

dor, ele n.o o dono, administrador dos bens. Se 14essoas que querem 

as-sumir um desses trabalhos por que no lhe conceder e dar para tal as 

E verbas necessárias com uma grande economia para o prOprio Estado. 

Então estes dois pontos assim gerais que me pare 

cem muito importantes. E quanto a propostas conóretas que depois serao 

entregues já com todas as assinaturas, as subescrigOes que estamos re-

colhendo do Estado do Paraná e a irma deixará e poderá aqui apontar  so  

bre o idoso, o menor, a família e o encarcerado(?), de um modo especifi  

co.  

A SR./. IRMA 

	

	 :- Como o Padre Ladislau já colocou eu apresenta- 

ria as propostas que estio sendo apresentadas pe  

la  regional sul 2 e estao sendo coletadas as assinaturas. 

tx PROPOSTA POPULAR AO PROJETO DE CONSTITUI 

gitio ESTADUAL... 

9 



09.03.89 16:15 -1- 	C. ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

P OPOSTA POPULAR AO PROJETO DE CONSTITUIÇÃO ESTADUAL  

ASSUNTO: 0 IDOSO 

f dever do Estado amparar os idosos carentes, bem como deficientes 
de qualquer natureza, atraves de programas especializados que lhe propor-

cionarao condigOes de vida digna. 

Parggrafo 	ser g aplicado pelo Estado, pelo menos um (01) dgcimo do 

recurso orgamentgrio destinado a assistencia social para garantir o aten-

dimento destes programas. 

iF 
Pi-oe_t7 	ckt._ eu-AZ4E•A 

cto 



PROPOSTA POPULAr 
	

SOBRE: OS ENCARCERADOS/ 

,Poli.tica de Recuperaçgo e de Reintegragao Social. 

NOME ENDE RE MUNICVIO UF TrIULO N9 	ZONA SEC9A0 AS S IN ATUR A_ 

01 

02 
,4 i 

03 •-; - 

04 

35 .  

35 
44. 

.. 

7 

08 

39 • 

10 ._, • 

11 

12_ 
. 

13 • • 

14 - 

15 ____ • • 

16 

17 

18 • • • • 

19 •  

20 
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pROPOSTA POPULAR A  ASSEMBLtIA CONSTITUINTEESTADUAL 

Assunto: Crienito do Conselho Estadual de Dafesa  sla 

Criança e do Adolescente e politica de a-

, , tendimento ao menor carente ou abandonado. 
c 

Art. 	 atendimento h infAncia e  it  juventude será 

elaborada e acompanhada em conjunto com o Conselho Esta 

dual-de Defesa da Crianga e do Adolescente.- CEDECA - a 

ser instituido mediante Lei, 6rgao consultivo, delibera 

tivo e controlador da referida política, 

§12  Sgo fungaes do CEDECA: 

Su6erir. ao  Governo do Estado as dota0es orçamenta- 

rias necessirias 	implementagao do4 programas de 

atendimento e assist'incia ou destinadoa auxílios e 

subvengaes; 

II- Estabelecer prioridades de atuagao e definir a apli 

caça o dos recursos; - 
13/-Deliberar sobre a concessao de auxf/ios e subven- 

• 

Oes a entidades particulares(filantr6picas) 

IV- Controlar as ages de execussao em todos os níveis. 

composigao do. UUCAcontemplará a participagao das 

entidades particulares ou 6rgaos P6b1icos que atuem nas 

áreas de abranggncia do Conselho„garantida a participaçgo 

de entidades populares que desenvolvam atividades 	de 

educaçgoe promogao social dos membros carentes.ouabandona 
dos. 

32  A política de promogiio social dos menores carentes ou a 

bandonados se orientará pelos seguintes principios, 	e 

critérios, dentre outros: 

I - Priorizagao das formes de atendimento que envolvam 

a comunidade; 

II - Priorizaçgo de trabalhos alternativos gerenciadosi 

pela comunidade e pelos beneficigrios;  
III-  Evitar, quanto possível, a institucionalizagao do 

trabalho; 

IV - - Incentivo a organizag-ao pr6pria dos menores, inclu 

sive com recursos pLiblicos; 

V - Garantia de acesso 	estola, s prgticas esporti-'  

vas  e culturais; 
\11.  - Incentivo a criaçao de "Casa-lar", com recursos  'DU  

blicos; 

VII- Incentivo a programas de atendimento a menores  ex- 

.r! 
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postos a riscos pessoal e social, com base em ex-

periencias de educação não formal na pr6pria rua, 

na família, comunidade e nas escolas alternativas, 

com ênfase ao lazer, a cultura e a geração de ren-

das. 

VIII - Incentivo aos programas de prevenção e atendimen-

to especializado aos menores dependentes de entor-

pecentes e drogas afins, visando sua recuperação; 

IX - Desenvolvimento de programas de atendimento dos 

menores portadores-de déficiencia física ou mental.  

Art.  - 0 Estado promover e constantemente a formação tecnica e 
humanistica de todos os seus agentes que, direta ou indi-

retamente, atuem com menores. 

Parggrafo dnico - os abusos comprovados implicam na per-

da da função palica, sem prejuízo de outras penalidades 

legais. 

gyy07't 6)-04,_Cosa-cal24e__C54.A.Z4el 

Cf/1.6 
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UF tutacIPio NOME 111TULO N9 	ZONA' SECgiab SSINATUR /A /A\ 
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PROPOSTA POPUL S 0 13  It  E; Criagao do CoL4lho de Defsa.da Criança e do Adolescepte 
e Politica de atendimento ao menor carente ou abandonado. 



10) a multiplicação (descentralização) 

do poder judicigrio. 

de Orgaos de recepção e triagem 
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PROPOSTA P RA 0 PROJETO D•pmpTITtWo ESTADUAL DO 'PARANA 

ASSUNTO: OS ENCARCERADOS 

Visando a Recuperagao e Reintegração Social, o Estado garan-

tir, nos termos da Constituição Federal, ao interno das unidades ci-

vis ou militares, de internação coletiva e quando cabíveis, nas dele-

gacias de POlicia; 

1) 0 ensino regular de 19 e 29 grau profissionalizante; 

2) a Assistencia Religiosa; 

3) a inviolabilidade do sigilo da correspondencia e da comunicaçgo em 

geral; 

4) a alimentação e as condigaes de higiene e sailde dignas e humanitg-

rias; 

5) o cumprimento de pena, em estabelecimento distintos, dos maiores de 

18 anos e menores de 21 anos. 

6) a documentação gratuita necessgria a garantia da cidadania, ao ser 
desligado do estabelecimento, tais como: a) o registro civil de 

Nascimento 

h) a certidão de  Obit°  

c) a cgdula de identidade. 

7) o cumprimento da pena, preferencialmente, nas unidades pr6ximas de 

sua familia; 

8) o atendimento psico-social na proporção de ulpi (01) psic816go para 

cada 40 internos; 

9) a construção de mais unidades para se evitar a superpopulação car- 

ceraria. 
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PROPOSTA POPULAR 

 

R E: Proporcionar-lhe conclig6es de vida cligna atrave's de  programs  
especializados, aplicando para isso um (01) decimo do Recur-
so orgamentgrio da Assistencia Social. 

It> 

 

      

NOME ENDERE.Q UF TIVULO N2 SEOgi0 ASSIN TU A 
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,Polittica-  de Recuperação e de-Reintegração Soc1,9_1. 
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PROPOSTAP a O PROJETO  

 

EST DU  L DE CONSTITUIQ  

ASSUNTO:  
FAMILIA  

1) 0 Estado do Parafig criara organismo para: 

a) Assegurar efetivamente os direitos da familia previstos na Consti- 

tuigão Federal. 

h) Orientar as familias visando: 

- o exercicio da paternidade responsgvel; 

o ensino do planejamento familiar atraves de metodos naturais; 

o atendimento 	familias em crise (os casais em crise, filhos 

viciados,  etc.);  

orientação para a terceira idade. 

2) Assegurar o direito ã vida desde a concepção. 

3) 0 Estado do Parang se obriga a providenciar o atendimento medico hos-

pitalar de imediato a todas as pessoas. Para as comprovadamente neces-

sitadas, o atendimento, alem de imediato, ser g gratuito. 

4) Deverg constar do currrculo escolar publico e particular do 19, 29 e 

39 graus, o ensino de moral, civismo e religião. 

atet,„L otc, 
dic9 
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5 0 	1E: Criagao (.1e mecanismos de orientagao Familiar que asseguram o 	! 	f  
di 	 ,  , reito a vida desde a concepgao o planejamento Familiar por ! ...  
metodos naturais e atendimento psico-social e medico-hospita- 
lar as  families  necessitadas. 	 ç 
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ASRA. FREIRA - ( termina de ler sobre A FAMfLIA ) 

0 SR.PRESIDENTE - ( Rafael Greca ) 

Irma, nós acolhemos as propostas de S.Exa. Re-

verendíssima e a Sra. trazem a esta Comissão e nós esclarecemos 

que  at  o dia 20 elas podem vir respaldadas por mais assinaturas, 

do Paraná todo. No entanto j-6.21 podem ser acolhidas bastando para 

isso a assinatura da Sra. e do Sr. Bispo estas que foram encaminha 

das para a Comissão. 

Na sequência passo a palavra para o  Dr.  Olímpio de 56. 

Sottomaior da Comissão Estadual do Menot. 

0 SR. OLNPIO DE  SA  SOTOMAIOR - Sr.Presidente, Srs:Deputados, mi- 
fu 

cialmente cabe iniciar que lel*xxxa surpreendido pela 

gentileza e pelo alto espirito democrático do Presidente dessa 

Comissão Temática ao me convidar parafazer a exposição de um textc 

que trouxe a esta Casa de Leis apenas para ser entregue ao Exmo. 

Deputado. Por isso pego a benevolência dos membros quanto aos meu 

despreparo para fazer a defesa de todo o textp. Trata-se de uma 

proposta elaborada nos termos do art.23 do Regimento Interno da 

Constituinte Estadual, proposta portanto popular. sta proposta 

foi elaborada pelas seguintes entidades, proposta para compor o 

capitulo da Famklia, da criança, do adolescente, da pessoa porta-

dora de deficiência e do idoso.  Sao  as seguintes entidades que 

elaboraram essa proposta : 

Comissão Estadual de Estudo sobre o menor em situação irregular? 

Associação de Juizes de Direito ... (  le 	) 

Em i primeiro lugar me parece indispensável que rapidamen-

te faça um enunciado sobre o suporte teórico que orientou essa 

ação de elaboração desse texto, -pnm=pa.gtftte,... 
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0 SR. OLYMPIO DE  SA  S. MAIOR: ... exatamente na área da secu- 

ridade social em que se peca por 

uma ou outra dessas situagOes, às vezes porque os grupo se re-

únem e permanecem num discurso interminável, sem nenhum ação 

prática nesta área. Por outro, surge o exercício prático de de-

terminadas questOes sem o necessário suporte teérico. Assim, o - 

que se buscou com a elaboração dessa proposta, é atender a duas 

situaçOes que se apresentaram de pronto. A primeira delas dizen-

do respeito a esses milhOes de crianças e adolescentes que se en-

aontram em estado de abandono. 

Na verdade, esse número já alcança 

a 36 milhOes de menores, no Pais todo, boa parte deles em situa-

gao de absoluta pobreza, sobrevivendo através de  sub-empregos 

ou de esmolas degradantes, inibindo a fome, cheirando cola, e nas 

noites de frio, desfrutando o calor dos holofotes destinados a  re-

algar a grandiosidade dos prédios públicos. 0 pensamento primeiro 

se voltou a esse tipo de criança e de adolescente que precisa de 

uma resposta imediata. NOs no podemos dizer a eles que aguardema 

a modificagao dessa sociedade, do estabelecimento de uma nova - 

ourdem social. Por isto, a ressalta para que no se intitulem 

deteminadas normas como mero assistencialismo, mas sim, que se - 

mconheça a necessidade de se dar uma resposta imediata, concreta 

a crianças que passam fome, que n.o tem acesso à educação, à - 

saúde, que no tem acesso aos benefícios, às riquezeas produzi-

das pela sociedade. 

Por outro lado, nessa linha que se-

reportou se preocupou o grupo em estabalecer normas que pudessem 

auxiliar na organização popular com o raciocínio claro de que sé 

através da efetiva desenvolvimento  politico  da sociedade, atra-

yes  da organização popular, é que será possível transformá-la 

estruturalmente, levar a cabo as to desejakdas reformas estrutu-

rais como a Reforma Agrária, a reforma educacional, como a reforma 

da Saúde,  etc.  
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Assim o que se buscou na  Area  es-

pecificamente do menor, foi romper com algo ainda muito atual 

que significa a existencia de uma legislação tutelar mas uma - 

prática que se consubstancia neatuagao educativa " resultante 

dos cacetetes das autoridades policiais. De práticas educativas 

que se consubstanciam no isolamento, na segregação de menores ti-

dos como indesejáveis pela sociedade, pela prOpria comunidade 

onde ele reside. E para romper com esse tipo de prática ainda 

&ual que a filosofia maior que  impulsion  u a realização das  pro  

postas foi a de que todo o trabalho na  Area  da criança e do  ado  - 

lescente deve se dirigir no sentido de respeitar e assegurar os - 

direitos inerentes à pessoa humana como sadde, educação, trabalho 

digno e  etc.,  de molde a que o mesmo possa deixar de ser simples 

vitima de uma sociedade injusta em que vivemos para se transfor-

mr, para atuar como agente transformador dessa mesma realidade. 

exatamente como a locução do se - 

nhor Bispo quando fez a menção à questão de dar o peixe, de en-

sinar a pescar e de também- propiciar o acesso aos lagos, aos 

Aos onde se encontram os peixes. 

Aliás, nesse momento me vem agora - 

sa memória as palavra de Roberto  Lyra,  príncipe dos Promotores - 

de Justiça, ao dizer que " a verdadeira prevenção da criminalida 

de a justa e efetiva distribuição das riquezas produzidas pe-

la sociedade.A distribuição do trabalho, da sadde, da educação, 

a justiça social. Assim, após analisarmos o texto da Constitui-

ção Federal, concluimos que efetivamente houve um avanço na  

Area  da securidade social.Todavia este avanço não pode permanecer 

como letra morta tal qual contida em outros textos constitucio 

nais, porque pior do que o Estado deixar de cumprir com o ... 
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0 SR. LYMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR - ... Por que? Pior doque o Es- 

tado deixar de cumprir com o seu dever indele 

gável de pramogao  socials  6 ele dar a falsa impressão de que ele 

está cumprindo com este dever. 

Assim, de nada adiantaria termos no texto da 

Cosntituigao Federal normas com conteddos meramente programáti -  

cos,  ou seja, aquelas normas que apresenam apenas um conselho ao 

Poder Executivo,enunciados que muitas vezes Se perdem no vazio. 

A idaa, ponto, foi Tarkuamda um lado repetir esses princípios 

da Constituição Federal; de outro, apresentar normas que pudessem 

ser a materialização destes princípios, a efetividade concreta 

daquilo que está prometido a nível da Carta Federal. Assim faria 

uma rápida apreciação darquilo que teria de mais importante, um 

rápido enunciado daquilo que teria maior importancia nete texto. 

Dentro da materia pertinente a família - e pularia, portanto, 

aquelas normas repetitivas dos enunciados da Constituição Fede-

ral e aqueles que a meu juizo'nao mereçam ser agora destacados. 

0 primeiro destaque seria a nível secção 

referente a família, com estabelecimentos'de que o Estado mim 

manterá programas destinados assistencia e promogao integral 

da famila, incluindo: primeiro, assistencia social e financeira 

às famílias de baixa renda; segundo, serviços de orientagao e 

de ofertas de recursos científicos visando ao adequado planeja-

mento familiar; terceiro, criação e manutengao de serviços de 

prevenção e orientação bem como do recebimento e encaminhamento 

de dendncias referente a violencia no âmbito das relaçOes fami-

liaresV quarto, criação de casas destinadas ao iiiiEURigi pro-

visório de mulheres, pessoas portaddAras de deficiencias, crian-

ças e adolescentes vitimas de violencia familiar. 

Em seguida, que o Estado incentivará as 

entidades particulares, atuantes na política do bem-estar 	da 

criança, do adolescente, da pessoa portadora de deficiencia e 

do idoso devidamente registrados nos Orgaos competentes 39paxxxx 

subvencionando-as com adequado auxilio financeiro, amparo tecni  

co  e beneficio fiscal. Com  a id&ia deste Artigo se convocar mes. 

mo  a própria comunidade para tratar de programa que hoje 6 trata 

to a nível policial, como se fosse um caso policial, mas que na 

verdade 6 um caso social elplx e que precisa ser resolvido n.o 

só pelos Org-aos do Governo mas pela própria comunidade, com ra 

ciocínio de que no se pode pretender o Obvio contra aquele que 

merece 
A questao de que no se pode pretender res 

ponsabilizar o menor pela sua prOpria marginalidade. 
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Em seguida: o Estado subsidiará pelo menos 

com um salário-mínimo mensal a família ou pesoa que se dispuser 

a acolher,sob a forma de guarda, criança ou adolescente Orfão ou 

abandonada e de dificil colocagão nos termos da Lei. 

E na parte relativa à sadde: a aplicação de 

pelo menos metade dos recursos pdblicos destinados à sadde 	na 

assistência materno-infantil. 

0  Art.  72 enncia que 'e dever do Estado, alem 
do ensino fundamental,a garantia de atendimento a creche e esco  
la  das crianças de zero a seis anos, inclusive portadoras 	de 
deficiencia, que, na verdade, trata-se de repetição do texto 

contido na Constituição Federal, só que acrescentamos OOOOOO 0.. 
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moligxx4' 
0 SR. OLIMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR : - 	SO  que acrescentamos, que 

para os fins desse artigo as InstituigOes Educacionais Pdblicas, deve 

rão oferecer vagas de creches para escola, em nlimero não inferior por 

ela oferecida na primeira serie do 12 grau. 

Acrescentando ainda, que o não atendimento de 

creches para escolasimporta em responsabilidade da autoridade compe - 

tente. 

Já no plano de Educação os direitos e deveres 

individuais e coletivos; aleitamento materno, educação sexual, a  pre  - 

venção da excepcionalidade, constarão obrigatoriamente dos  curriculum  

de primeiro e segundo graus. 

Trás o texto também,uma inovação dentro da 

área de atendimento social, diz respeito a criação, de um conselho es 

tadual de defesa da criança e do adolecente. Se trata de um Orgão con-

sultivo, deliberativo, controlador da política de atendimento a crian-

ça e a juventude, a ser presidido pelo Secretário de Estado, a quem 

cumpre a execução da política estadual de defesa da criança e e o adole 

cente apresenta as seguintes fungOes: - deoormox propor ao Gpverno do 

Estado dotação orçamentária necessária, implementação dos programas de 

atendimento e assistencia ou destinados a auxílios e subvengOes a crian 

ga e os adolecentes. Estabelecer prioridades de atuação e definir a 

aplicação dos recuress pdblicos. 

- de auxilies 32 - homologar a concessão e sunvengoes a enti 

dades particulares. 

42 - avocar, quando entender necessário o  con  - 

trole das agOes de execugOes em todos os níveis. 

salvo se no parágrafo 22, que a Lei dispo-

rá cerca da organização ou posição e funcionamento do conselho, garan 

tindo a todos os representantes do poder judiciário, do Ministério Pi 

blico, da Ordem dos Advogados do Brasil, Socbsidade Paranaense de Pedia 

tria, Órgãos PUblicos encarregados de execução da política social e Edu 
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0 SR. OLIMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR : -cacional de atendimento a infância 

e a juventude, como em igual ndmero de 

representantes populares de defesa dos direitos da criança e do adole 

cente, 	 ie constituidas e em funcionamento pelo menos um ano. 

A ideia da criação desse conselho traz 

incita a necessidade daquilo que todos pregam, que e a chamada Demo - 

cracia participativa, através desses conselhos, as entidades populares 

organizadas, 4 que teriam condigOes não s6,de servir como Orgão con-

sultivo, mas também, deliberativo e controlador de toda a politica es 

tatal de assistencia a infância e a juventude. 

Ainda que o Estado garantirá o salá-

rio mínimo a pessoa portadora de deficiência, o idoso que comprove não 

possuir meios de prover a prOpria manutenção ou de te-la  provida por 

sua família conforme dispusera a Lei. 

Isso daqui, se trata ua verdade de pura 

repetição, regra já contida na Constituição Federal, o receio se; que 

permaneça como letra morta, que exige uma Legislação complementar, pa-

ra a sua modificação. 

Assim,e com satisfação indicamos para 

artigo nas esposigOes transitOrias que,qnquanto não se tornar efetiva 

a garantia enunciada no artigo tal, o Estado subsidiará com um salário 

mínimo mensal as famílias que apresentem renda de  at  dois salários 

mínimos, e que possuam membro portador de deficiencia. 

Assim Deputado a ideia 
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O SR OLYMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR: ... assim, Deputados, a ideia e de se 

trazer este texto como forma de contribuição ao 

aperfeigomento da Carta Constitucional do Paran4. Então, esta ideia de 

se retirar as coisas da esfera das promessas ou dos enunciados morais 

e sim de direitos efetivos a serem exercitados por esta população que 

se ve 1 margem, 1 margem mesmo, de todos os benefícios da sociedade. 

Com  este texto pretendemos estar auxiliando, j4 que na verdade o homem 

e o senhor da sua propria histOria, auxiliando na cosntrução de uma so-

ciedade progressivamente melhor e mais justa. Obrigado. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE:  Dr.  Jose  Olympia,  eu acolho em nome da Comissão da  Or.  

dem EconOmica e Social a proposta popular que S.Ex.2 

traz no encaminhamento a esta Assembleia Constituinte e eu agradeço a 

sua boa •vontade em fazer a exposição de viva voz daquilo que numerosas 

entidades sociais ecumenicamente compostas houveram por bem trazer  at  

este Poder Constituinte Estadual. Eu agradeço a sua presença aqui e o 

parabenizo pela sua boa vontade e pelo elevado espírito patriótico, no 

sentido de diminuir os problemas da Nagão e aumentar as soluços, sobra 

tudo com relação ao problema do Menort  que nós gostaríamos de ver cha-

mado de criança e não de Menor. 

O SR. OLYMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR: t a expressão que usamos no texto. 

O SR. PRESIDETE: Em casa nós kkamammxx não chamamos nossos filhos de 

Menor. Chamamos de criança.  

Ns  prosseguimos este painel sobre direitos huma-

nos , promoção social e sadde pdblica dando a palavra e chamando para a 

Mesa o  Dr.  M4rio Leitão Filho, Secret4rio de Sadde do Município de Curi 

tiba, que vem falar sobre a proposta de salde plblica, direito do cida-

dão e dever do Estado. 

O SR: MARIO LEITA0 FILHO: Primeiramente eu gostaria de agradecer ao 

ilustre Deputado Rafael Greca o cOnvite muito hon-

roso que nos foi formulado, cumprimentar os senhores,Deputados aqui 

presentes,autoridades, 1s pessoas da plateia. Fomos convidados a falar 

sobre o direito 1 sadde, que consideramos o direito 1 sadde como um 

enunciado  politico  vinculado aos conceitos de cidadania. E um dos le-

gados da Revolugão Francesa, que completa 200 anos, desde a sua eclosão 

Devemos reconhecer que este Ammxtmma enunciado provem da absoluta 

necessidade do estado moderno assumir para si algumas responsabilidades 

b4sicas, como sadde, educação, seguridade social, segurança e integri-

dade pessoal de seus cidadãos, sem os quais este mesmo estado não deten 

o necess4rio poder de ascendencia e legitimação perante a sociedade. 

Os países capitalistas desenvolvidos e grande par-

te das sociedades ditas socialistas dispo3m de uma política de seguri-

dade social que comtempla uma substancial garantia 1 manutenção da  sad- 

de individual e coletiva de seus cidadãos. Quer seja atraves do desen- 
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volvimento de operativos sistemas institucionais de salde, quer seja 

pela consolidação das garantias individuais elementares como direitos e 

ao trabalho e condigogs adequadas e que possibi - 

essenciais de educaggo, lazer, respeito 1 pawiricokm 

situaggo política. A1i4s, cabe frisar que 

mais pelas condigogs dgfrida dos homens, inclui-

renda, respeito aos direitos políticos, nível 

lazer, alimentação, segurança social, estabili- 

dade e gratificação psico-afetiva 

estabilidades mínimas 

litem consumo de bens 

pROmxpokikioax prOpria 

salde 4 determinada muito 

do  al  regime de trabalho, 
de preservação ambiental, 
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MARIO LEITÃO 	gratificag'áo efetivas, sendo que muito menor 

importância nesse sentido a existencia de um sis 

tema de prestag3o de serviços de satide. 

É assim que os  'Daises  do 32  Mundo vivenciam uma 

seria problemática de saúde. Conjunturalmente determinada e que 

no se solucionaria somente no âmbito do sistema de saúde. 

Analisando a evolug'áo da política de saúde no 

Brasil podemos dizer que ainda estamos longe de atender às ne-

cessidades de saúde da popula0o, apesar dos avanços de anos 

recentes. 

At 1967 apenas 80% da populagà'o brasileira ti-

nha acesso fornal à assistencia de saúde atraes do INPS de  en-

to.  

SO  muito recentemente passamos pela cria0o do 

Funrural, posteriormente com a proposta da reforma sanitária 

consubstanciada preliminarmente na proposta de Aço Integrada 

de Saúde e agora com a cria0o do Sistema tinico Descentraliza-

do de Saúde que busca se cumprir o compromisso de assisten-

cia à saúde universalidade, equidade à toda populaça.o sem expe- 

vineulo riencia pummER preliminar. 

A proposta da reforma sanitária indispensável 

para fazer face a grave problemática de saúde no Brasil e fa-

zer cumprir essa já velho enunciado  politico  de direito a saú-

de 

Vemos aumentar o reconhecimento e a conscien-

cia da sociedade brasileira das distorgaes da política de saúde 

vingente  at  agora no Brasil, dentre as quais comentamos. 

Em primeiro lugar promove-laassistencial. 

Englobava a populag`áo que mantinha vinculo pre-

videnciário num pais como o Brasil mmmxporixx onde o vinculo  pre  

videnciário no chega a cobrir 70% da populag`ao devido desem-

prego, mercado informal de trbbalho, trabalho agrário no re- 

gistrado. 

Facilmente entende-se que excluiram do sistema 
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de assistencia de saúde justamente a parte da população mais 

carente e no qual os problemas de saúde  so  mais relevantes. 

Em segundo lugar, o sistema asistencial pobre-

nente organizado com Multiplicidade e duplicidade de 6r4'eas com 

deficiente integra0o de coordena0o entre os mesmos resultan-

do em Obvio desperdício de recursos. 

Em terceiro lugar, a escassa destina0o de re- 

cursos ao setor de saúde. Cerca de 90% do orçamento da Previ-

dencia Social corrigindo com a contribui0o compulsOria ins-

cidente principalmente sobre folha salarial. 

Somente 10% aproximadamente provem de recursos 

do Orçamento da Uni'6o fiscal e de fundos sociais extra-orgamen 

t6rios. 

Em quarto lugar, a grande inverso de recursos. 

Mais ou menos 85% do orçamento do Ministério de Previdencia e 

20x.kmic  AsSistencia Social para o setor medico hospitalar, com 

pequeno percentual s atividades básicas de saúde, controle de 

doenças transmissíveis e procedimentos profiláticos. 

Em quinto lugar, na década de 70 o sistema de 

saúde sofreu uma grande expans5o, principalmente devido *à pri-

vatizag'ao dos serviços onde o Estado passava de prestador de 

serviços saúde, a comprador desses mesmos serviços na rede 

privada, de hospitais, laboratOrios clínicos e profissionais. 

Como resultado tivemos uma utilizag5o  minima  

de serviços prOprios da Previdencia perpetuando a sua ociosi-

dade. 

0 estimulo inciativa privada estimulada in-

ciusive com empretimos de ajuda privilegiada para construg5o 

de hospitais privados de uma firma prOpria a rede hospitalar. 

Muitas vezes super dimencionadas e quase sempre desacompanha-

da da implanta0o de serviços básicos de saúde. 

A saúde e um direito de todos e um dever do Es- 

tado.... 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

DIREITO  A SAÚDE 

"A Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e economicas que visem a redução do ris  

co  de doença e de outros agravos, e ao acesso universal e igualité 

rio as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperagêo': 

Artigo 196, Constituição Federal do Brasil, 1988. 

A noção de Direito à Saúde vem sendo difundida em muitos  pal  

ses nas Ultimas décadas enquanto componente da Doutrina dos Direi- 

tos Humanos. Considera que todo indivíduo, independentemente 	da 

cor, situação sócio economica, religiêo e credo  politico,  deve ter 

a sua saúde preservada. Nesse sentido,caberia um esforço social vi 

sando a mobilização do recursos necesserios para a promoção, prote 

ção, recuperação e reabilitação da saúde. 

0 reconhecimento desse direito se origina em países europeus 

(especialmente Inglaterra, Alemanha, Suécia e Itelia) dentro de mo 

delo do chamado "Estado de Bem estar Social" a partir de 1940. 

Nos C2SOS dos países subdesenvolvidos ou de crescimento eco-

nômico tardio, as dificuldades sêo expressivas, apesar do esforço 

da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da Organização Panamerica 

na de Saúde (OPAS) junto aos respectivos governos, no intuito de 

estender o"tiireito'a saúde" para todos, ate o ano 2000, referenda-

do na Assembleia da OMS em  Alma-Ata,  1978, por 140 países, inclusi 

ve o Brasil. 

Esse direito à saúde no pode nem deve se confundir com direi 

to aos serviços de saúde ou mesmo com o direito ã. assistência medi 

ca, considerando-se a assistência medica como principal fator deter 

minante do nível de saUde, 

A Saúde é dependente de múltiplos fatores resultando de condi 

gões de vida biológica, social e cultural, e particularmente da re-

lação do homem com a natureza através do Trabalho, e portanto, é 

através das relações sociais de produgêo que se erguem as formas 

concretas de vida social, e o estado de saúde corresponde à uma das 

revelações dessas formes de vida, isto e, "um modo de andar a vida"  

RAC - MS4 004 



Estar, porque reconhece que todos tem 

é suficiente que o Estado garanta 

direitos. (...) Assim, 

cidadão as necessidades 

iguais 

2 dada no 

/ Sc- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

na expressão usada por Canguilhen. 

Nesse contexto, promover saúde implica em conhecer como se apre-

sentam ascondigbes de vida e de trabalho na sociedade, para que se 

ja possível intervir socialmente na sua modificação. 

A análise acima ngo visa subestimar a importA.ncia do setor sa6 

de nem questionar o objetivo socialmente relevante de garantir o a-

cesso igualitário aos serviços de saúde. Então, o perfil de saúde 

de uma coletividade depende de condigiDes vinculadas à própria estru 

tura da sociedade e que a manutenção do estado de saúde requer a a-

ço articulada de um conjunto de políticas sociais mais amplas rela 

tivas ao emprego, salário, previdência, educação, alimentação, ambi 

ente, lazer,  etc.  

Dentro desse entendimento, direito à saúde, não corresponde-

ria a uma noção básica exclusiva do processo setorial de formulação 

de políticas de saúde, mas a um elo integrador que teria de permear 

todas as políticas sociais do Estado e balizar a elaboração e a im 

plementação das políticas econômicas. 

Por fim, com referência aos cidadãos, a noção de direito 	a 

saúde pode elevar a sua consciência sanitária, traduzindo-se em lu-

tas pela sua inscrição no texto constitucional e em legislação espe 

cifica, e pela redefinição das políticas de saúde com vistas a eq0i- 

dade 	e a democratização. 

Concluindo, lembramos Andrey Virshow, cientista militante da 

medicina social do inicio do século passado, quando dizia "0 Estado 

Democrático requer que todos os cidadabs gozem de um estado de Bem 

básicas para a existência e que assista a cada um, cujo trabalho não 

basta para a satisfação dessas necessidades. 0 Estado deve 	fazer, 

mais, deve assistir a qualquer um de forma que ele tenha as condiçães 

necessárias para uma existência saudável". 

PrIC - M.S4 004 
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0 SR. MÁRIO LEITA0:-...(termina de ler). 

Melhor que isso, s6 se for verdade. 
Li  

brigado. 

APLAUSOS; 

0 SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):-Agradeço a oportunidade da Palestra 

lúcida do Secretário Municipal de / 

Saúde,  Dr.  Mário Leitão Filho, e eu passo às suas mios,  Dr.  Mário a 

proposta das várias entidades de Saúde aporvadas pleos participantes/ 

da Plenária Estadual de Saúde, e uma Proposta para o testo da futu-

ra
.- 

 constituigao. Gostaria da sua opinião. 

Na sequência nOs temos a honra... 
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0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Bom, na sequgncia n6s temos a honra de convidar o Dr.José 

Elias Aiex Neto, presidente da Associagão Médica do  Parana,  para falar 

sobre o tema Saild e Cor*ituinte vesclarecendo que o texto da proposta 
endossada pela As.Medica ja foi lido pelo  Dr.  Cordoni, anteriormente. 
0 SR.  JOSE  ELIAS AIEX NETO - Eu jg tenho conhecimento e inicialmente que- 

ria agradecer a possibilidade de vir aqui e colocar um 

pouco da nossa visgo a respeito do problema da sallde no Brasil e princi-

palmente no nosso Estado, jg que estamos tentando elaborar uma Constitui-

go  Estadual. Eu sei que o  Dr.  Cordoni esteve aqui, inclusive ji comentou 

o texto que foi subscrito pela pr6pria Associação Médica e por outras En-

tidades representativas da Sociedade Civil Paranaense, que participaram 

da Pleniria Estadual de Sailde. 

Então, depois da apresentação do  Dr.  Mgrio Leito, eu pen-

so que a minha participação pode si ser a mais breve possível, apesar de 

que eu vou procurar  co bear  algumas coisas que eu acho que sio muito im-

portantes na medida em que a gente vem lutando para que se tenha uma 

Constituição Estadual que realmente venha possibilitar ao Paraná e ao 

cidadio paranaense, ter uma política de sailde adequada e que atenda as 

necessidadesda sociedade como um todo. 

Na nossa opinião existem algunsnproblemas na grea de saí-

de, que são fundamentais e são bisicos. Em primeiro lugar 4 a questão da 

definição da sailde como prioridade para o Estado e para a Naggo. E a gen 

to começa realmente a questionar essa prioridade na medida em que a gente 

percebe um descaso muito grande por parte das autoridades desse  pals,  no 

trato com as quest6es da salde. 

Aqui no Parang, hoje mesmo, nOs estamos observando uma 

porção de fatos que v'ém ocorrendo e que mostram que a situaggo da sailde 

esti caOtida, está tremendamente ca6tica. Isso no precisa ser grande 

cientista na grea de sati.de  para perceber, basta assistir televisio e a 

gente recebe na nossa casa relatos de situag6es que estão acontecendo e 

que mostram realmente a precariedade do setor de sailde. 
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0 Ultimo deles foi a questgo do Hospital Osvaldo Cruz, 

aqui de Curitiba, que de to precério que esta praticamente está se tor-

nando inviével. N6s temos com os hospitais contratados,  medicos  creden-

ciados, médicos que prestam atendimento a Previdência Social, e n6s te-

mos também um problema que na minha opinigo 4 muito s4rio, que 4 a falta 

da definiggo ainda, por parte do Poder PUblico Federal, a respeito da po-

lítica, aliás, da Lei Orggnila do Sistema Único de SaUde. 

Entgo, n6s tivemos no ano passado, como disse o  Dr.  Mário 

Leitgol  a promulgação da Constituiggo Federal, que aprovou o Sistema tini-

co  de Saidd$. E esse Sistema Único de SaUde, ainda carece de uma Lei itird 

nica que 

do Unico 

o complemente. E o que que prevê o Sistema Único de SaUde? 

Prevê uma descentralizaggo administrativa, prev 6 um coman- 

em cada nível de administraggo, prevê a participaggo popular. E 

isto o que está acontecendo agora 4 um arremedo do que deveria ser o Sis-

tema Único de SaUde, que hoje se chama, Sistema UnificadolpesCentralizado 

de SaUde, e que está, na verdade, apesar de que pretende descentralizar 

a saUde, no descentralizou coisíssima nenhuma. Visto que 4 um sistema 

que uniu recursos da Previdencia Social, da Secretaria do Estado da  Sail-

de, das Secretarias Municipais de Sallde, o que pretendia reunir esses re-

cursos num caixa Unico para dar assistencia a populaggo, principalmente 

da maneira mais descentralizada possível, que seria em Ultimo degréu, a 

pr6pria municipalizaggo da saUde, que n6s sabemos que 4 um desiderato al-

tamente desejado por todos n6s. 

0 grande problema 4 quem continua dono das verbas 4 o mi-

nist4rio da Previdencia social, com um sistema unificado, mas hé uma dis-

puta pelogpoder dentro do sistema unificado de saUde, entre o Ministério 

da Previdência e o Secretério de Estado da SaUde 	  
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0 SR. JOSÉ LEIAS... saLide, entre o Minist4rio da Previdêne 

cia e o Secretario de Estado da  amide,  

que tanto o Ministro da Previdência que no quer deixar de 

ter poder de controlar as verbas do Minist4rioa da Previ-/ 

dZnciaa,que  so  altas, n6s sabemos que sao um dos maiores 

orçamentos desse  Pals  e osSecretarios de Satide que querem 

ter essas verbas para poderem desenvolver as suas ativida-

des de sailde dentro do Estado; Mas que se encontram ptati-

camente amarrados a essa centralizaçgo exeessiva do Minis-

tro da Previdência Social, que ainda paga os hospitais e 

serviços de saae diretamente de  Brasilia,  quer dizer, hA 

uma apresentação de cntas aqui no  Parana,  para a Secreta-

ria de Sailde, ha uma manipulaçgo dessas contas, 116 um pas-

seio dessas contas  at  o Rio d e Janeiro, do Rio de Janei-

ro  Brasilia,  que dura mais um dia e durante esse tempo / 

esse dinheiro fica pplicado. Esto deixando de pagar os ke 

hopitais e os médicos e isso n6s estamos observando. 0  hos 

pital Evangalico de Curitiba, que 4 um dos melhores servi"-

ços aqui, com uma sarie de referências de varias atividades 

m4dicas importantes, como no tratamentode queimados, ele / 

esta praticamente 	beira da falência. 

Isso, eu estou procurando falar mais 

no aspecto do tratamento da doença, porque na verdade n6s 

deveríamos ter ao444i./..m.aa-la salide numa visgo global,  at  / 

como prevenqgo de doenças que  so  muito mais importantes 0 

do que a tramento da doença; no entanto, o que esta aconte 

cendo 4 que n6s estamos tratando mal a doença, n6s estamos 

numa fase ainda tgo precária que nem previnir n6s estamos 

e muito menos, estamos tratando muito mal a doença do povo 

Mas come eu estava dizendo, o sistema 

llnico de saLide lete prevê a descentralizaçgo, a participa-

çgó das comunidades e o fundo Nacional de Sailde, o Fundo / 

7-3-- 
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0 SR.  JOSE  IMAS,., o fundo Estadual e o Municipal de saddet  

e como no 116 ainda esta lei que regula-

mente o sistema dnico de sadde, le6 um jogo de empurra da / 

competncia de cada setor envolvido. Entao, a gente tem as. 

sistido nos jornais e na televiso, o Minist4rio da Prev1d4. 

cia ss44.44seelds fazendo uma nota oficial dizendo que a aul-

pa nao 4 dele, a culpa 4 dos Estados; Ai, os Secret4rios de 

Sallde fazem outra nota oficial e dizem que a culpa no 4 de-

les, que a culpa 4 do Minist4rio da Previdência, e nesse Jo-

go de empurra gasta esse dinheiro Publico e a populaçao fica 

desassistida, os profisionais insatisfeitos, os hospitais se 

deteriorando oada vez mais, oferecendo populaçao poucas / 

condiçOes de ter uma assistncia digna. Isso faz com que re-

almente a gente chegue a uma situação de caos da sadde e que 

a nossa proposta que foi apresentada dentro da proposta p1e-

n4ria estadual de Sadeoif ela baseada principalmente na queg 

to da participagão popular, n6s entendemos que deva se dar 

atrav4s dos conselhos estadual de sade e dos conselhos mdni 

cipais de saddelf mas com  carter  deliberativo, porque n6s eD 

tendemos que no existe outra maneira da satide se desvincular 

de manipulapes de qualquer sorte que venha ocorrer, a no / 

ser que a população tenha realmente um controle efetivo..., 
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0  DR. JOSE  ELIAS AIEX TO-... 	um controle efetivo sobre a po- 

lítica  see 	de saúde.  Ns  entendemos que a saú-

de é Caol. importante ,que ela não pode ficar realmente à merca 

de interesses que n-ap sejam interesses realmente da população. 

Logicamente que nOs esperamos que os parlamentares 

que nos representam , nos ajudem a garantir a integridade dessa 

política de saidide.N6s entendemos que a participação da comunida-

de é fundamental ;porque é a comunidade é que sente o que é que 

ela precisa. em termos de saúde. 

Nbs entendemos que há necessidade de se destinar 

um orçamento fixo a área de saúde, sem o qual nOs ficaremos à mer-

ce de situagees como esta. onde n-a haverá recursos , ou se ljá re-

cursos , estes recursos são manipulados por interesses diversos 

daqueles que deveriam servir. 

NOs entendemos também que há que se tratar muito de 

perto a questão do profissional de saúde , digo, do setor de saú-

de;então, os serviços de saúde privados ou públicos. 0 setor priva-

do, ele está passando por uma crise muito grande , e o setor públi-

co talvez, mairo ainda. NOs temos noticias de que vários hospitais 

públicos , alem do Osvaldo Cruz, e posso citar o hospital de Castro, 

que praticamente tem alas aonde não é possível não se internar do-

ente ,porque chove dentro, e n-ao 116 uma solug13 do problema. 

0 SR. RAFAEL GRECA- 0 Osvaldo Cruz desabou, não é ? 

O SR.  JOSE  ELIAS- Desabou 

O SR. RAFAEL GRECA- Dal demitiram a diretora . 

O SR.  DR. JOSE  ELIAS = 0 hospital de Castro demitiram o diretor Plpi 

nio, porque ee disse que os funcionários tinham que fa-

zer greve  memo  para reivindicar melhores condigOes de trabalho 
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de trabalho , melhor local de trabalho. 

0 SR. RAFAEL GRECA- A do Osvaldo Cruz foi demitida porque ela fa-

lou na televisão que ela queria arrumar o teto , mas, 

não tinha verbas 

0 SR.  DR. JOSE  ELIAS- E isto est4 acontecendo no hospital da Lapa  

on  de o diretor clinico já fez centenas de Oficios 

pedindo a melhoria das condigOes e não tem sequer resposta. 

Então,os hospitais privados ,eles esta chegando a um 

ponto, inclusive, nOs temos informagOes de que muitos já estão se 

preparando para se transformar em hotteis.Então, n-ao tem mais / 

condigOes de continuar funcionando como hospital.  Est-ao sucatea-

dos, est-zo tendo que trabalhar com a situação de uma remuneração 

escandalosamente baixa , quer dizer, hoje em dia, uma diária de / 

4 cruzados e cinqüenta centavos , para pagar a internação de um 

doente no hospital, realmente, n-ao dá nem para imaginar, o que 

e qeu se possa  gazer.  

E que na verdade recebe um  Onus  de serem os res- 

ponsáveis, 22 a manipulação de alguns dirigentes ,que tentam jo-

gar os hospitais e os profissionais de saúde contra a população 

dizendo, que eles e que são os culpados, que eles e que estão que-

rendo ganhar muito dinheiro , e que na verdade , isto 6 uma perver-

sidade muito grande ,visto que não estão eet-ao se importando com 

a realidade, e a realidade e muito triste. A realidade 6 perigos-

sissima 

Todos n6s, e quando eu digo nOs, eu também me incluo, 

incluo  at  os Srs. Deputados, todos nOs estamos sujeitos a vir a 

sofrer os efeitos da crise que se abate sobre a saúde neste / 

Estado e neste Pals;porque na medida em que a gente , como susceptí- 

vel 	afecOes nossa saúde, podemos sofrer qualquer problema / 

e podemos ir para um hospital , onde podemos acabar contraindo uma 

infecção hospitalar, e qualquer outro tipo deste p roblema. 

Então, nOs entendemos que e preciso , mais do que  nun- 
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nunca , albem de se garantir no texto constitucional todas 

as questOes que foram colocadas nesta proposta,inclusive a questão 

do relacionamento do poder ptiblico com as entidades privadas / 

elas devem ser muito bem feitas ,... 
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O SENHOR JOSÉ ELIAS ... feitas, incluindo direitos da Rede' 

Privada, direitos da do Serviço Públi-

co., um relacionamento honesto, um relacionamento sério, 

aonde se estabelece os deveres e os direitos de cada um,' 

5:Laonde não haja raRixxmaxgm marge para situagOes como as ' 

que estão acontecendo agora. 

É preciso que se trate a Saúde, realmen, 

te, como prioridade, 4 preciso que se de recursos para a 

Saúde, mas, principalmente que se trate com seriedade. É ' 

preciso que se promova concursos públicos para admissão.de' 

funcionários da rede de Saúdé, que tenha um plano de cargos 

e salários que não existe. Que se tenha um salário digno ' 

para todo o profissional da área de Saúde e é preciso, mais 

do que nunca, aquilo que para nós 4 fundamental para o Con-

selho Estadual de Saúde e para o Conselho Municipal de Saúde. 

Eu acho que a gente poderia discutir o dia 

todo sobre xxqxmxidasixx o caos que se encontra a Saúde, mas, 

eu penso que não tnho o direito de abusar da suas boa vonta 

de, dos Senhores-  Deputados e dos Senhores que estão presen 

ter também penso que o  Dr.  Codoni e o  Dr.  Mário Leitão já 

colocaram coisas muito importante e que na verdade a minha' 

participação, aqui, -4 mais no sentido de alertar a todos ' 

sobre .o barril de pOlvoras, no qual estamos todos assentados 

e que, a qualquer momento, pode realmente explodir. Como 

tem explodido em algumas áreas, em alguns pontos e que vol-

ta e meia se tem noticias. Então, o que ncis pedimos.aos_Se-

nhores Deputados quando forem elaborar a nossa Constituição 

4 que ImioRxdlaxxxxxpa*xxxxxxx lembrem dessas palavras que' 

realmente, talvez, assim como,reivindicagão,a Saúde seja a 

nossa preocupação máxima. 

Muito obrigado. 

(PALMAS) 
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4  C4C+41,  

A 
O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Eu passo a palavra ao De 

putado Antonio Costenaro. 

O SENHOR  ANTONIO  COSTERNARO -  SO  um pequeno comentário com ' 

relação ao Conselho Estadual de 

Satide- 

0  Dr.  Jose Elias Aiekes 6 conhecedor do tra 

balho que ncis desenvolvemos aqui na Assembleia durante o peni 

odo do ano de oitenta e sete e quase que totalmente o ano 

de oitenta e oito. Tivemos e temos a melhor das boas intengOes 

e sabemos da participação da Associação Medica do Paraná e de 

todos os segmentos da sociedade paranaense. Lotamos este Ple-

narinho com pessoas com vontade de discutir com seriedade e 

da forma como o  Dr.  Jose Elias Aiekes estava coxtxxxx colocan 

do.  NC's  ouvimos propostas, Deputado Rafael, maravilhosas na ' 

questão da SaUde, mas, quando a gente começa a imaginar tudo 

isso fica apenas, exatamente, como letras mortas no papel, por  

al  barra na questão oficial, na questão financeira, nos ame-

dronta, nos tira a coragem. 

A quentão do Conselho Estadual de Sailde 

ficou muito bem,eu acho, liderado pelo Deputado Haroldo, com 

a participação do Deputado Lauro Lobo Alcântara, que tiveram' 

participação ativa, Deputado Pessuti, eu tambem estive presen-

te em todos os momentos e os demais Deputados membros da Comis-

são. Nós debatemos com miita seriedade, com muita vontade, ' 

pensando que nós iríamos fazer, como era a nossa vontade, um' 

trabalho que toda a popuIagão do Paraná ia respeitar, ia aplau-

dir, mas, barramos no esquema oficial: tivemos dificuldades e 

estamos convivendo com ela, porque não  hi  um interesse, oficial 

e que a questão SaUde seja uma questão de todos os segmentos 

da sociedade, como 4, na verdade 4. Mas, todos os segmentos da 
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segmentos da sociedade deve ajudar a gerenciar este.Problema' 

então, nós criaríamos um poder de força muito grande. Exatamen 

te como afirmou o  Dr..  Jose Elias Aiekes, a Previdencia Social 

não tem interesse, ela criou essa questão dos  SUDS,  da.Satide 

descentralizada mas, ao mesmo tempo ela segura nas mãos.. Ela' 

deu um pouquinho de dinheiro, distribuiu um pouquinho de re-

cursos, andaram  al  os prefeitos... 

29 
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0 SR. XI= COSTENARO NETO - ...andaram ai os Prefeitos brigando, ja 

disse isso em outras oportunidades, os-Prefeitos 

br gando para construir mais uma parede, mas quando chega na questão 

fundamental, que é a remuneragao do trabalho digno, para que a popula- 

gao aquela que paga tudo seja beneficiada, ai-cai-tudo por terra. 

Nós esperamos  Dr.  Jose.Elias, a populaqao do Paraná 

no tem apoio, que agora nesta Comisso da Ordem Econômica e Social nós 

possamos introduzir com o apoio de todos os membros desta Comisso, in-

troduzir na Constituigao do Paraná e fazer com que o Conselho Estadual 

de Saúde seja uma realidade e a população seja respeitada como deve. 

Obrigado. 

0  DR. JOSE  ELIAS AIEX NETO - A respeito do Conselho Estadual de Saúde 

zx nós acompanhamos, assim como o Sr. Moacir que 

está aqui presente, o  Dr.  Augusto que aqui está presente, esse proces-

so durante bastante tempo e realmente chegamos a uma situação onde a 

gente sente que há a necessidade da população participar, isso foi co-

locado ao Secretário de Saúde, ate n.o como uma medida no sentido de 

cercear a sua possibilidade de dirigir o setor de saúde do Estado, pelo 

contrário nós entendemos que sendo ele Presidente nato do Conselho Es-

tadual de Saúde ele teria assim como nós temos a certeza de que a par-

tir do momento que for criado o Secretário de Saúde terá toda população 

ao seu lado para construir uma política de saúde de verdade. 

A nossa intenção é justamente fazer com que a socieda-

de l6 paranaense possa sentar junto com o Secretário de Saúde e decidir 

sobre a política que é melhor do Estado, inclusive ate aceitar a sua 

política de saúde ou modificá-la em alguns pontos onde a sociedade achar 

melhor. Isso se chama democracia participativa, muita gente fala sobre 

isso, mas no sabe o que que e, entende democracia participativa apenas 

chamando a sociedade para ouvir mas na hora que a sociedade chega e 

diz nós achamos isso ele faz a maneira X como ele quer e diz que é demo-

crática porque ele chamou a sociedade para ouvir e ninguém mais é homo 

bobo, ninguém mais aceita esse tipo de coisa. 2 preciso acabar com os 

tais Conselhos Consultivos nós nao somoa para ser consultados, nós só 
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só  consultamos dentro dos consultórios. Agora ser consultado para d 

pois fazer papel de palhaço. Quer dizer, consulta você vai, perde o 

seu tempo, dá a sua opinião e  al  o dirigente faz-da maneira como ele 

quer, nós não queremos, nós-queremos-realmente deliberar sobre , a po-

litica de saúde do nosso Estado e o Secretário de Saúde que tiver o 

discernimento de.perceber que isso poderá torná-lo um grande estadis-

ta na medida na medida em que ele conseguir canalizar o apoiopopular 

para construir realmente uma política de saúde adequada para o Estado, 

ele será reconhecido como um grande estadista e não estará preocupado 

em fazer o seu futuro  politico  s custas de apadrinhamento, concessão 

de favores e de outras coisas, muita gente exerce-a sua vida política 

baseado nisso, infelizmente. 

Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael GReca) - Encerrando o painel de Saúde, convido 

a atendente de saúde da Prefeitura Municipal de 

Curitiba e da Comissão de Saúde da Central dmx-sbniaes Unica dos Traba-

lhadores do Paraná, Sra. Olenir Bonato, para que faça uso da palavra. 

A SRA. OLENIR BONATO 
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A SRA. OLENIR BONATTO:- ...Bem, para fechar o assunto, eu acho que 

também ficou mais fácil porque todos os que me 

antecederam, os  Dr's  Cordoni,  Dr.  Mário,  Dr.  Jose, já falaram e aborda  

ram  os assuntos que a gente poderia também mencionar. 

0 que eu queria já pegar de gancho nessa ques-

tão do Conselho, queria também ver mencionar aqui dentro do contexto é 

que a gente não pode, nOs tabalhadores, nOs estamos numa outra margem, 

nOs somos os usuários. Então, nós trabalhadores não podemos aceitar a 

ideia de que o Secretário que é o responsável pela implantação do sis-

tema único de saúde seja uma pessoa que ele é responsável pelo setor 

privado, quer dizer, ele é dono de hospital, ele tem interesse maior 

pelo setor privado e não pelo setor público, a saúde pública. Isto pa-

ra nós é uma questão assim incoerente, inclusive. Como que eu que sou 

dona de uma fazenda eu vou trabalhar com os sem-terra, por exemplo.  LO  

gico que eu vou defender a minha propriedade e os meus companheiros que 

também são fazendeiros. Então a gente não entende isto. A gente fica 

preocupado e sabemos que é por isso que ainda não aconteceu a efetiva 

implantação do Conselho de Saúde estadual. A gente participou de todas 

as instancias, inclusive tinhamos um representante nessa Comissão que 

ia discutir o conselho e dando um prazo de 90 dias para retirar caso 

não houvesse a instalação do conselho, a instalação imediata. Como não 

houve teve esse lenga-lenga, essa coisa que vai para lá e vem para cá 

e não sai do lugar, ela fica empacada, mesmo como o nosso salário está 

hoje, fica estagnado. Então, por isso que não funciona. Não dá para  di  

zer que é por causa disso, por causa daquilo, por causa do sistema. Eu 

acho é porque não é a pessoa correta. Então o Governador delega uma pes 

soa dxxxmx da sua confiança, mas que não é da confiança dos trabalhado-

res, por exemplo, neste sentido, porque a gente sabe que ele vai defen-

der o outro lado, como está defendendo. 

A nossa proposta, esta proposta que a gente tem 

aqui, nós também apoiamos a proposta da plenária popular, porem a gen-

te quis... 
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fazer uma proposta mais especifica, porque ela foi elaborada por uma 

Comissão que a gente tem nível de Estado que ommam se compOe por  re  

presentantes dos Municípios e das regiOes, do nível de todo o Estado. 

Então a gente tem essa comissão que tem a função de passar aos trabalha 

dores as informagaes sobre os seus direitos, porque dos Orgaos competen 

tes, em geral, não sai, não são repassadas estas informagOes com tempo 

para que os trabalhadores consigam saber qual que e o sistema que está 

regendo naquele momento. Diga-se de passagem as mudanças que houveram. 

Em 85 hox foi firmado o convênio ...(inaudível), em 87 o convênio... 

(inaudível) e em 88, pela promulgação da Constituição, o convênio SUS(?) 

o sistema SUS. Então a gente fica assim com tanto sistema, com tanta mu 

dança, ; a gente não consegue acompanhar. Essa comissão tem essa função 

de mostrar, de colocar realmente oscavalos na frente da carroça, porque 

em geral .amxxxxxogazx os cavalos estão correndo atrás da carroça, ate 

agora forçado pelo sistema que está  al,  que não tem interesse de mostrar 

para os trabalhadores aquilo que e de direito deles. Então esta comissão 

faz este papel. 

Os usuários desse sistema de saúde que sente na 

pele, na prOpria pele a ineficiência dessa nossa política de saúde que 

esteve e continua voltada rede privada de hospitais, isto eu já men-

cionei antes, e que a gente sabe por que, porque nOs temos este Secretá-

rio que está  al,  deixando o povo carentexxidcxxxx tirar do bolso o que já 

não tem para pagar a consulta na hora que ele necessita, porque isto e 

o que acontece. Fala-se em saúde pública, mas a gente sabe, lá no inte-

rior a gente está passando por todos os Municípios, sabe que lá o tra-

balhador, e e muito pior do que em Curitiba, do que em cidade maior. 

Quando ele precisa ele tem que tirar do bolso, vender a sua última vaca 

o seu Ultimo porco, o seu -Ultimo n.o sei que, vender ate a xxxxxik prOpria 

mae, 'as vezes, para salvar o pai, porque ele no tem condigOes e chega 

no hospital o medico, a gente percebeu aqui que o medico está chorando,  

tá  Roakicdx sentindo no bolso que está com problema financeiro, que o hos-

pital está caindo os pedaços, não sei que. E a população está sentiOdo o 

que?... 
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Qual que então a população? Como é que ela está.? Ela que não tem casa, 

que não tem terra, que não tem saúde e que tambemx não tem a garantia 

da sua consulta na hora que ela necessita:.. 
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A SRA. OLENIR BONATO - ... garantia da sua consulta na hora que ela ne 

cessita e que no papel está muito bonito, muito 

elaborado, muito bem escrito, e que se fosse garantido isso por lei, 

nem a própria lei, nem a própria Constituigao garante isso porque se 

provou ao longo dos anos. 

Entao, isso para a gente... a gente acha que 6 uma 

coisa que... eu sou uma pessoa simples do meio do povo, em geral conhe  

go  algumas palavras  al  do dicionário, mas eu acho que tem de usar: o 

povo está insatisfeito, ele n.o está aguentando mais ser tratado que 

nem cachorro, nem como cachorro porque asziax cachorrasdos ricos em ge- 

ral sao bem tratados. Entao, o povo nao consegue sobreviver de forma 

alguma. 

A gente entende que para ter saúde... n.o estamos 

pedindo nem mais  medicos,  nem mais hospitais, nem mais leitos nesta 

questao. Nós estamos pedindo que a própria constituigao garanta os ou- 

tros direitos que antecedem inclusive a questao da consulta medica,que 

6 terra, que 6 salário, que 6 condigao de vida digna. Se ele tiver tu-

do isso, ele tem saúde. 

Em geral o trabalhador diz o seguinte: se nós tives-

semoss... se eu tenho saúde eu tenho tudo. 0 que nós estamos tentando 

6 inverter, no ó bem  ix  assim. Isso  al  6 como quem diz: a gente so-

fre aqui e 14. no Cu a gente vai ter recompensa. Mas o contrário disso 

6 que 6 a verdade: se eir tenho tudo provavelmente eu vou ter saúde. 

Entao, 6 isso que o trabalhador passa a entender agora. 

Entao, a gente tem mostrado para os trabalhadores 

esse sistema da SAIS, os trabalhadores acabaram de entender o sistema 

da SAIS, Sistema Integrado de Saúde, e das.AgOes Integradas de Saúde, 

e agora já vem atropelado o SUDI, que o Silstema Descentralizado, que 

tirou a palavra integrado para descentralizado. 0 que precisa 6 descen 

tralizar 'o dinheiro que está no poder em  Brasilia  e venha, ao poder do 

Estado, e deveria  al  também o poder do MunicLpio. 

Mas desta forma, mesmo nessas condigOes, no está 
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está havendo nenhuma melhoria neste sentido, n.o esti havendo diferença 

nenhuma. Os municípios eStao vivendo no tempo do FUNRURAL, do PR6RURAL, 

essas coisas ainda que verdade porque eu passo por 1.6 quase todas as 

semanas. Então, essa questao da descentralizagao a descentralizagao 

o dinheiro e descentralizar o podder. E  al  também eu nao discordo que 

tem de dar mais poder ao Estado e aos Municípios, mas no se  di  e n.o 

se garante a participagao popular porque aqueles que tem o real.c . inte- 

resse nisso eles poderiam fiscalizar. .Ë mencionada, 	garantida a par- 

ticipagao popular, mencionada simplesmente de forma superficial. 

Agora porque nós precisamos dessa escala de SAIS, 

SUSI e n.o sei o que mais e n.o passarmos ao sistema linico aprovado na 

lei agora em outubro. Eu n.o sei por que. Quer dizer, a gente sabe por 

que, mas as explicagOes no nos convence. 

Esperamos agora com a Lei Organica, com a Constituin-

te Estadual ela possa mexer mais atengão nesta questao da participa-

go  popular, nesta questão da sallde do trabalhador, do trabalhador po-

bre que está 16 sofrendo e que no tem garantia de atendimento 

de nos finais de semana. A gente está lembrada dos encontros, dos cur-

sos em que eles avisam: por favor, deixem para ficar doente de segunda 

dacxxiixa a sexta feira das 8 às 18 horas porque se  voce  ficar doente fo 

ra desse horário, ou feriados, ou finais de semana,  voce  pode morrer. 

Entao, avise todo mundo. Se o nené está para nascer, avise ele ANE pa-

ra nascer  ho  horário do INPS porque tudo funciona conforme o INAMPS 

quer, porque os médicos também estão chorando e dizendo que n.o estao 

sendo bem tratados e o povo também n.o está. 

Entao, essa nossa comissao está voltada para isso, 

ela ó Comissao de Sadde e Previdencia da CUT que dá esse atendimento 

que os Orgaos competentes no do porque eles no tem interesse nisto. 

Eu iria ler alguns tópicos dessa nossa proposta que 

nós temos aqui tres folhas, em que no precisaria le-las totalmente, 

mas eu acho que tem algumas coisas que sao interessantes ser ditas. 

e questao da livre autonomia e organização dos trabalhadores em cada 
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cada empresa, por exemplo, nas comissOes de satide e segurança, e isso 

permite que ales possam dar a sua opinião a respeito dos lugares que 

eles estão trabalhando. Falamos também do uso de hormOnios, de anabo 

lizantes , fertilizantes e produtos nocivos h satade, em que a gente 

está pedindo a proibição disso tudo. 

A gente coloca assim: que o Direito a Salade implica 

na garantia pelo dos Direitos Fundamentais - da Pessoa Humana,  dent  os 

a inviolabilidade do direito à. vida, a liberdade, a igualdade, a segu 

ranga e também os direitos sociais COMO a educação, o trabalho, o la-

zer, a previdencia, a maternidade a infância e, em especial, ao aces-

so à terra, aos raxixo meios de produção e a boa alimentação. 

Então, será dada pelo Estado prioridade e incentivo 

a produção de alimentos básicos que atendam às necessidades alimenta-

res e nutricionais da população... 
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A SRA. OLENIR - ... e nutriccbonais. da popu1ag"0.o. Por isso que 

a gente colocou antes que e preciso ter tudoisso 

para depois ter saúde, não e preciso ter uma implementação gigan-

tesca de hospitais e de maternidade para garantir a família s6 

no pais. Então a questão da gestante terá garantia na sua transfere/ 

cia para outro local de trablho ou atividade sempre que as condi-

Oes de trabalho possam causar prejuízo à sua saúde ou à do feto. 

A proibi4ão também de trabalhos a menores em ambientes capazes de 

lesar sua capacidade de reprodição. E assim uma serie de colocaçOes 

que a gente acha importante ser tratada na Constituinte Estadual. 

E a gente deixa uma cOpia dessa proposta que nós iríamos entregar 

np dia 20 com todas as outras propostas populares, em comissão.Que-

agradecer esta oportunidade, obrigada. 

O SR.RAFAEL GRECA - Na sequência do nosso Fórum abordando ainda 

o problema de Direitos Huamnos, Promoção Social e 

Saúde Pública nós chamamos o Dr.Augusto Fonseca da Costa que aten-

dendo ao chamamento peos jornais, veio representar a Associação 

dos Hospitais do Paraná. 

O SR. DR.AUGUSTO FONSECA DA COSTA - Queria agradecer a oportunidade 

de manifestar o pensamento, da rede prin-

cipalmente privada e também das filantrópicas, que presta assisten-

cia não só hospitalar mas ambulatorial e laboratorial à sadde.Pri-

meiro gostaria de manifestar a nossa estranheza pela posição aqui 

defendida .elo Presidente da Associação Medica do Paraná. Ele teceu 

uma serie de criticas com as quais nes concordamos em género, núme-

ro e grau ao sistema de saúde atualmente vigente no pais. E um sis-

tema gerenciado pelo Poder Público : tanto na esfera Federal,Esta-

dual ou na Municipal apesar das suas disputas de poder, No entanto 

ao mesmo tempo a Associação Medica do Paraná praticamente liderou 

um fórum onde , de onde surgiu uma proposta de texto para a Consti-

tuição do Estado e que existem circunstancias fortemente favoráveis 

permanencia e ate ampliação do Poder Público. Por exemplo, dele-

gando ao Poder Público a prerrogativa de não só 
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legislar COMO inclusive executar as agOes de sadde, dando a ele 

o poder de ingerência  at  mesmo no consultOrio dos  medicos.  Tem 

trechos da proposta que dizem claramente, que  at  pata instalação 

de um  lam  consultOrio medico deve-se consultar a Secretaria de 

Sadde ou o Ministério da Sadde,enfim, eliminando qualquer possibili-

dade do exercício liberal da medicina ... 
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0 SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA : 	exercício liberal da Medici- 

na pelo profissional e eliminando  tam-

bem a iniciativa privada, colocando-a como suplementar. Retirando 

do texto a palavra II  interesse pdblico", colocamos " ... nature- 

za publica". Essa pequena diferença foi discutida já emcBrasilia, 

quando da Constituição Federal e houve uma mudança e um processo-

na composição que se viu que isso praticamente equivaleria b. enfati 

zação completa de toda a rede privada, não só hospitalar, como la-

boratorial e  at  de consultórios e estetoscópios dos  medicos.  

Essa a primeira colocação que a gente 

faz. 0 outro alerta que eu gostaria de deixar inclusive aos senho 

res Deputados, e para que não se faça em nivem estadual uma Consti-

tuição estadual que conflite com a Constituição Federal. 

As c6locag6es que estão aqui nesta - 

proposta, conflitam com as posigOes. Outra situação seria o alerta  

ape  gostaria de fazer especialmente a esta senhotita que acabou de 

nos falar, a respeito da ingenuidade que faz com que muitas pessoas 

pensem que o verdadeiro vilão e o medico, ou o hospital. 

Nós fizemos nos dltimos dez anos, um 

trabalho muito intensivo de  marketing  muito bem assessorado e ela-

borado por parte do poder pdblico a nível federal„ no sentido de 

desgastar e de desmoralizar a imagem do medico, a imagem do hospi-

tal, enfim, a imagem de todo prestador de sadde, comocando-o como 

-vilão, desde a história das fraudes, da superlotação e de uma por-

ção de coisas desse tipo. At os Conselhos Regionais de Medicina - 

sofrem ataques sendo acusados como verdadeiros 	focos de-

certeza das irregularidades e das falcatruas do gênero. 

Esse e um trabalho que foi feito sem 

o intuito de enfraquecer qualquer tentativa de, por exemplo, so-

acitação de aumento de remuneração por parte dos prestadores de 

serviço, solicitação de moralização por parte da gestão dos servi-

ços pdblicos. 

Então o poder pdblico federal sempre 
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contra atacou com essa posição de que a rede privada e fraudu-

lenta, e incompetente, é mal instalada. 

No entanto, fica bem pouco claro que 

o próprio poder pdblico paga 4 cruzados uma diária. Não e possí-

vel ser ladrão com 4 cruzados. Quem está recebendo 4 cruzados pa-

ra dar assistência medica, para dar serviço de plantão, para dar 

alimentação e medicamento para alguém, não e possível que esteja 

roubandp porque não sobra nada para se roubar. 

Eu tenho um resumo das concorrências 

pdblicas efetuadas no Estado de  Sao  Paulo, nas penitenciárias. Ser-

viço de alimentação das penitenciárias. E de cair de costas. Exis 

tem pregos praticados. Existem empresas que prestam alimentação 

aos presos e que cobram 8 cruzados por dia para dar alimentação. 

Então eu fico imaginando se realmente para alimentar os presos 

se pode gastar 8 cruzados, e não só alimentar, mas manter um hos-

Iital funcionando 24 horas por dia com um trabalhddor, não se gasta 

só quatro. somos nós os  medicos  que somos os fraudulentos? 

Então qualquer ampliação do poder pd-

blico nessa  Area  de sadde e querer ampliar e conservar o caos em 

que a sadde do Brasil se encontra. 

Essa é a mensagem que eu gostaria de 

deixar em nome da Associação dos Hospitais para que os Deputados 

que estão na defesa dos interesses da população, fiquem bastante 

alertas para esse fato. f um perigo nós,deixarmos na mão do poder 

pkblico a totalidade da gerência dos serviços e agOes de sadde, - 

porque nós caímos nessa situação. o recurso do trabalhador é car-

leado para um Caixa  Arlie°.  Daquele Caixa sai dinheiro para todos 

os outros Ministérios. Na verdade o que o trabalhador recebe? 

medico mal remunerado, o hospital mal remunerado, mal instalado 

que vai prestar assistência muitas vezes de má vontade e em condi-

Oes precárias. 

Portanto, o verdadeiro vilão da his-

t6ria não é o medico, não é o hospital e muito menos o trabalhador. 
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0 que acontece que foi feito nos ltimos anos um exaustivo tra-

balho de dividir , colocar a populagao contra ... 

11- 
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0 SR 	  - No entanto, o verdadeiro vilas da histOria no 

4 o médico, no 4 o hospital e muito menos o trabalhador, 

0 que acontece 4 que foi feito nos illtimos anos um exaustivo trabalho de 

dividir, colocar a populaggo contra os hospitais e contra os mgdicos. 

Na verdade a minha proposta 4 que a populaggo se una aos 

mgdicos, aos hospitais, aos prestadores de serviços, os usuérios para e-

xigirmos do governo que faça a sua parte. Existe inclusive o que a ghnte 

chama de  trips,  as verbas da previdencia deveriam ser constitucionalmen-

te, deveriam ser oriundas de um  tripe  formado pelo empregador, que 4 a 

empresa que recolhe a previdêncial; pelo empregado, do qual 4 desconta-

do o seu salgrio em folha, e pela União. 

Entgo a empresa contribui com 2/3, o empregado com 1/3 

e I no sei quanto deveria ser oriundo do Tesouro Nacional, 0 Tesouro 

Nacional no apenas jamais colocou a sua parte, como muitas vezes usou 

e abusou do caixa da Previdência que 4 um clube privado dos empregados 

e trabalhadores deste  Pals,  para financiar desde obras de Itaipul  Ferro-

via do  Ago  e agora quem sabe  at  a Norte-Sul. E, paralelo a, isso, fazen-

do um trabalho para que todos acreditem que a culpa pelo caos em que esta 

a saude cabe aos prestadores de serviço, ou aos emtabelecimentos que pres  

tam  serviços, ou daqui a pouco  at  ao doente. Aligs, os doentes ';.s vezes, 

os usuérios, os trabalhadores, as vezes  so  culpados, logo vem isso. 

Porque  at  o dia 12, 14 ou 15 do mes, você pode ficar 

doente e ir se internar num hospital porque existem quotas. A partir do 

dia 15 o senhor estg impedido de ficar doente. Entgo quem fica doente 

depois do dia 15 e chega no hospital e no tem mais quota, porque exis-

te uma tal de quota, voc6 pode ficar doente dentro de uma quota, você 

tem direito de ficar doente tantos dias por ano. Se você tiver o azar de 

ficar doente na segunda quinzena do mês, a culpa 4 sua, então 4 o traba-

lhador que ficou doente na hora errada. Então 4 preciso avisar a todo o 

mundo que no fique doente na segunda quinzena l  ou seja, a coisa ji está 

chegando a esse ponto. 
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Daqui a pouco realmente ji estio responsabilizando o tra-

balhador porque está ficando doente quando acabou as quotas. A culpa  en-

tio g dele. 

Entio 4 preciso ter esse cuidado, porque senio n6s vamos 

cair naquilo que o Poder PUblico em n1vel Federal quer. Que n6s, usu4rios 

que n6s hospitais, n6s m4dicos, n6s enfermeiros, n6s psic6logos, assis-

tentes sociais, n6s trabalhadores da terra, da enfermagem, nos joguemos 

uns contra os outros para que dal o Poder Publico tome a si a fungo e a 

tarefa de ampliar o seu poder para moralizar uma situagio que ele prOpric 

desmoralizou. 

Esse 4 o nosso alerta e muito obrigado a todos. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca)  

Dr.  Augusto Fonseca da  Costa l  eu havia pedido a Secretaria 

da Comisso que convidasse um representante da Associação dos Hospitais 

do Parang. Eu acho que no houve possibilidade de contacto, no entanto 

n6s agradecemos muitíssimo a sua presença, o seu comparecimento, a sua 

oportuna intervengio, e nOs encarecemosuque a Associagio dos Hospitais 

do Parang nos termos do que tem sido facultado aos vários segmentos da 

sociedadentraga tambgm uma proposta, para o capitulo referente a sailde 

publica, para ser inserido no capitulo da Ordem Econ6mica e Social da 

nova Constituigio do Estado. 0 prazo e ate' o pr6ximo dia 20 de março. 0 

senhor tem a proposta jg formulada? 

0 SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA - Eu tenho jg para entregar as suas mios 

e esta proposta também estar 4 sendo encaminhada indivi-

dualmente aos senhores deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

0 senhor tem representagio legal para assinar pela Asso 

ciagio? 

O SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA - Pela Associagio e Sindicato dos Hospita 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Entio o senhor faça a gentileza de firmar e eu acolho 
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imediatamente a proposta. 

Entgo nOs acolhemos esta proposta e vamos debate-la too  

Forum  dos senhores deputados membros da Comissgo, e depois no  forum  

Plengrio da Constituinte Estadual. agradecemos muitfssimo a sua par-

ticipaggo. No veja, por favor, no lapso da Comisso qualquer desapreço 

dos Deputados pelos prestadores de serviço da rede particular hospita-

lar do Estado, muito menos ao Sindicato dos Estabelecimentos de Serviço 

de Sallde no jistado do Paraná. 

A nossa Constituinte quer ser servidora de todos os seg-

mentos da sociedade, ampla, capaz de absorver as contribuigiies de todas 

as parcelas da comunidade. E tambgm querem servir estes paiais de diag- 
- 

n6stico da situaçao de saude do Estado, como um todo. 

Muito obrigado pela sua participaçgo. 

N6s prosseguimos este  Forum  dedicado aos Direitos Huma-

nos, a promoggo social , a satIde pilblica e a coleta das opini3es da  co..  

munidade com relaggo ao processo Constituinte Estadual, convidando o  Dr.  

Dirceu Ribas da Veiga, representante da Federaggo dos Aposentados do Pa-

rang,  para que fale da Previancia Social no parang, na perspectiva dos 

aposentados do Parang. 

Tem assim a classe dos aposentados, a categoria dos apo-

sentados a mesma voz, a mesma vez, o mesmo tempo que o  Dr,  Jaime Pacior-

nick, Presidente do Instituto de Previdencia do Estado, representante do 

6rggo empregador do Governo do Estado. 
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0 SR. DIRCEU RIBAS DA', VEIGA - Agradecemos ao convide do Depu-

tado Rafael Greca, agradecemos a atenção 

dos Senhores Deputados. 

Houve uma certa limitação, Deputado, e eu 

pediriapara fugir um pouco da mesma. Falara da previdência da 

parte de aposentadorias, pensOes, apenas na parte do Estado,li 

mita um pouco, porque o Estado hoje tambem 6 um grande emprega 

dor no regime CLT. 

Felizmente para o Estado dentro da Federa4 

gão e das nossas associagaes, parece-me que não temos grandes 

alteragOes a fazer cm relação ao processo de aposentadoria ° 

do Estado. 0 Estado garante aos seus funcionários a aposenta- 
invalidez . 

doria integral apOs o tempo de serviço por txxxxxx, assidente 

de trabalho. E garante aquilo que nós pleiteamos para todos 

os aposentados, que a aposentadoria com os vencimentos que 

eles estavam recebendo para que não haja uma mudança de situa 

gão no momento em que, cumpridas as condigOes voluntárias ou 

não, para que ele passe inatividade, possa pelo menos conti 

nuar recebendo a mesma coisa que vinha. Então, neste aspecto, 

parece-me que o Estado não tem muita coisa. No aspecto da pen-

são, se ele falece em atividade, o Estado complementa uma pen-

são especial. Parece-me que o Unico aspecto que fica ainda pa-

ra tentar ver se melhoramos um pouco, e isto se os Deputados ' 

puderem, 4 quando ele falece depois de aposentado porque dal 

entra a regra do INPS, uma cota familiar de 50% e mais 10% por 

dependente. Entãocdquanto ao Estado o assunto mais tranqüilo. 

Mas como Deputados, representantes do povo paranaense, deputa-

dos da Assembleia Legislativa em que o Governo im tambem tem 

muitos empregados celetistas, permitiríamos lembrar alguma coi-

sa com relação Previdência Social em geral. 0 primeiro aspec 

to que todos nós estamos sofrendo e aqui acompanho o trem 

que o Senhor trouxe lembrando de que a grande fdificuldadp, o 

grande vilão da nossa hbstOria, não 6 o Poder PUblico, não 

a Assembleia Legislativa, não 6 o Poder Executivo, mas o 

sistema inflacionário em que o poder aquisitivo e corroído 

dia a dia e nós com isso temos as nossas defasagens salariais, 

os nossos problemas, a falta de recursos para outras coisas,' 

cada vez as pessoas comprando menos, cada vez circulando menos 

dinheiro e , consegdentemente, arrecadando menos imposto, to-

dos fazendo menos coisas. Os Deputados podem, e ainda o Deputa 

do estava falando que já está com 22 213%de verba só para a  sail  

de ... 

0 SR.PRESIDEKTE (RAFAEL GRECA) - Não. Para os vários segmentos. 
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Uns pedem 13, outros 20, e outros 30... vai dar 217% de orça-

mento só para a nossa Comissão. 

O SR. DIRCEU DA VEIGA - Conosco também a mesma coisa. Dos ° 

nossos rendimentos cada vez pedem mais coi-

sas , pedem mais percentual... E com isto o Estado sofre na sua 

arrecadação, todo mundo sofre. 0 nosso grande dilema realmen-

te este: o nosso poder aquisitivo que está caindo. Se nós não 

conseguimos Ertrxxmxmikat um meio de encontrar um processo para 

combater a inflação, e permito-ne só lembrar uma coisa, cai o 

poder de compra, o capital no gira. E devemos pensar no proble 

ma da divida externa do Brasil em que os pregos das nossas mer-

cadorias  so  av±lados. 0 que produzimos internamente custa mais 

caro do que para exportar. Convem que pensemos bem, que alerte-

mos a todos porque acho seja um aspecto patriótico e que deve 

ser lembrado. Temos que valorizar aquilo que produzimos para que 

a nossa economia renda e os outros problemas sejam mais facilmen 

te resolvidos, porque enquanto no tivermos poder econOmkco não 

vamos poder resolver nada. Tivemos esta luta do poder, que 	a 

luta do Ministério da Previdência que n.o quer largar a verba... 

quer dizer, todo mundo quer reter a pouca verba que tem e no 

resolve. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eles trabalham no  "over".  

O SR. DIRCEU VEIGA - Com relação aos aposentados, com relagao 

Previd'éncia em geral, estamos apresentando 

um abaixo-assinado ao Presidente da IVablica em que pedimos .... 
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0 SR. DIRCEU RIBAS DA VEIGA : - 	ao Presidente da Repl5blica em 

que pedimos 132  salário em vigor pelo valor inte 

gral de Dezembro de 88, teve alguem que falou que as coiaas são resol 

vidas e depois ficam na burocracia. 

Os aposentados conseguiram : o pagamentO do 132 sa 

lário, fosse no valor integral do mes, alegando uma falta de regula - 

mentagão esee pagamento passou a ser feito na base do abono, que 	a 

media xamix dos doze meses, com o processo inflacionário essa renda foi lix 

para baixo. 

Pagamento imediato dos processos de revisão incur-

sos na Justiça Federal, a Justiça tem dado mxikx ganho de causa a mui-

tos aposentados que pediram a revisão e que são postergados  etc..  

Então está para entrar em vigor no  ms  de maio pa-

gamento de abril, um reajuste das aposentadorias e pensOes , pelo mesmo 

valor de(nlImeros)de salários mínimos que ele teria a época que se apo-

sentou e passou a receber pensão. 

Se  at  2_6 o Governo não instituir uma outra forma 

de atualização. Já se fala numa outra forma de atualização, gomxmxxm - 

que não se sabe qual e. Com  esse regulamento dessa Lei de Previdencia 

que vem  al,  uma serie de coisa, também está dentro disso uma atualiza-

ção que nOs não sabemos quando sairá. 

Começa que  at  hoje o Governo não definiu o que 

salário  minim:),  constitucionalmemte não existe o salário mínimo, mas 

por medida provisOria ele vem dizendo que alguma coisa salário mini- 

MO.  

Mas nOs sentimos isso Deputado que as vezes as cai 

sas ficam postergadas, as vezes o prOprio Governo, tinha prazo para 

apresentar, vai esgotar o prazo, talvez pudesse apresentar antes, mas 

esgotasse o prazo. NOs esperamos que os Deputados Federais e Senadores 

não esgotem o prazo para examinar, felizmente agora parece que as Depu 

tados e Senadores Federais tem andando mais rápido no exame  dap  ques - 

tOes. 
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0 SR. DIRCEU RIBAS DA VEIGA : -  Nix  sabemos se os Deputados Estaduais 

esto trabalhando rapidamente, e tem dado uma 

solução mais rápida, sem procurar esgotar os prazos. 

Principalmente pela imedata adaptação daxxxxx 

ttaxkxXMx4xx da Administração da Previdência Social, a nova Carta Magna 

com a aplicagao da gestão (ininteligível), livre e independente, com a 

participagão das Empresas, Governo, trabalhadores em atividades, aposen-

tados e funcionários do sistema. 

aquilo que foi discutido aqui que eu acho - 

que talvez seja a pedra vital de tudo.  Om  tudo aquilo que nOs pudelmos 

colocar esta visão municipalista das coisas e fazer com que em ambito 

Municipal as coisa tenham algum colegiado, possa discutir com represen 

tantes de Empresas, de Governo, de Trabalhadores, de Funcionários, 	e 

que haja transparencia das coisasc,146s poderemos estar caminhando num 

processo educativo, para ter alguma coisa melhor. 

Então, talvez assim„ como uma ideia, micRnxki* 

ficaria de tanto quanto possível nas várias coisas em que pudesse ser - 

instituido um colegiado para gerir as coisas, seria Otimo, por exemplo, 

na parte do Sistema Municippl de Salde, isso vai atender a todos, porque 

nOs vamos ter o Sistema Municipal de Sailde discutindo realmente se o  Pre  

sidiário gasta 8 cruzados para se alimentar e o doente que precisa de 

uma alimentggão as vezes diferenciado ganha 4, 4 preciso que isso seja 

discutido no ambito municipal, eu não sou a favor de ninguem, eu sou a 

favor de uma realidade, o que nOs n.o temos infelizmente 4 a transparen 

cia da realidade das coisas. NOs nunca sabemos como 4 que 4 calculado o 

índice de inflação, eu confesso aos Srs. eu sou Professor de Estatística 

na Cataica acompanhei o INPC quando ele foi agitado, um trabalho bonito 

saber, como 4 que foi coletado o INPC desse mes, o que 4 que esta entran 

dono 4  ma's  o INPC que era daquela época -ef2eagrgoa..j.3;imtfiermrim4snvwptrimow Jr 

• -somiillrikelAllii=gaiiileSiiiiiillialiffellITIONNEIPPOrFO 
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0 SR. DIRCEU R. DA VEIGA: ... porque não e mais aquele INPC que era 

daquela epoca. A foLma de cglculo,  etc,  ngo e 

mais o mesmo, j& mudaram tudo, mudaram todos os dados. Quer dizer,  en-

to fica sendo .. ngo e mais transparente. 

E, finalmente, rapidamente, eu vou deixar com o 

senhor, apesar de que o senhor jg deve ter, mas e praticamente o mi-

nisterio da Sadde pmdkildo que diz as coisas que melhoraram na aposen-

tadoria na Constituição, mas que melhoraram sO por enquanto. Os reajus-

tes das Ultimas doze contribuigoes para quem vai se aposentar ainda 

continua ngo sendo feito e em 12 meses de inflagão, imaginem. Agora, 

com a inflação diminuindo pode ser que de um pouqinho mais. Mas, a 

inflaggo coma estava , dalraxmmxx ficava em torno de 60% da aposenta-

doria. Quer dizer, ele ganhava cem cruzados e iria se aposentar com 

sessenta. Realmente, e um absurdo. Era para ser um valor corrijido, mas 

era corrijido, de 36 meses eram corrijidos os 24 anteriores. Os Ultimos 

12 ngo eram corrijidos porque ngo saiu a tal lei regulamentando. Entgo, 

o cglculo ainda continua sendo feito na base antiga.  Est  g na Constitui-

go,  mas ngo e auto-aplic4vel. 

Corremos um perigo, tambem, com a previdencia so-

cial facultativa, no  ambit°  geral, de que de repente a previdencia 

social obrigatOria começa a restringir os seus benefícios e o emprega-

do tenha que entrar no seguro íxxxkkx oficial do Estado, facultativo, 

para garantir uma serie de outros benefícios. Quer dizer, eu preferia 

que no Estado ngo pensassem nisso, porque realmente este seguro facul-

tativo poucas pessoas, quando começam a trabalhar entram. Porque infe-

lizmente nOs ngo temos um grau de cultura em que a pessoa, riimuulkm por 

antecipaao, saiba os riscos que vai correr. Entgo, ela se) quer fazer 

seguro de vida quando estg com 40 ou 50 anos de idade. E esquece que 

antes disso ela pode morrer, pode ficar invglida, e  etc.  Entgo, o segu-

ro de previdencia, que vai garantir a ele o mesmo salgrio se ele ficar 

invglido, vai garantir uma assistencia medica no 	mal para todo mundo, 

que vai garantir uma serie de coisas, deve ser obrigatOrio, pelo menos 

se ele trabalha ele deve pagar uma parte disso ou então de uma outra 

forma, mas ele deve ser estendido a todo mundo, para evitar, vamos di-

zer assim, que o Estado ngo seja sobrecarregado com assistencia a indi-

gente ou pessoas que ngo fazem parte da previdencia, porque em Ultima 

anglise quem vai atender e o prOprio Estado, o prOprio municipe.  En  - 

tgo, 4 preciso pensar no problema de custeio destes benefícios,tambem. 

Finalmente como Ultima sugestão, se for aceito, In 

proposta que depois nOs poderíamos oficializar, o Estado apoiar g as 

entidades beneficientes e culturais dos aposentados e pensionistas, sa 

fins lucrativos, que promova a integraggo social e cultural de seus 
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associados, e que incentivem ou que visem a participação destes asso-

ciados no estudo e anglise de solução dos problemas da sociedade. Pa-

rece-nos que os aposentados e pensionistas tem uma massa de conhecimen-

to e de problemas e também uma disponibilidade de tempo que poderiam 

muito bem colocar na an&lise destes problemas e como Orgão colaborador 

no assessoramento .6s entidades que de qualquer foLma devem solucionar 

os problemas da sociedade. 

O SR. PRESIDENTE: 0 senhor começava com alguma correção que deveria ser 

feita na previdencia do Estado. Poderia repetir ? 

O SR. DIRCEU R. DA VEIGA: t a correção no caso da pensão do jA faleci-

do ? Corrigir para que o Estado também conceda a 

integralização de pensão. 

O SR. PRESIDENTE: Isto no 4 feito ? 

O Sr. Nereu Massignan: 0 dr.  Moises  falou aqui que 4 cem por cento. 

O SR. DIRCEU R. DA VEIGA: r de cem por cento para aquele que falece na 
ativa. Eu também no tenho bem certeza, mas pelo 

que eu li no Estatuto ... 

O Sr. Nereu Massignan: Ele falou que os inativos, agora, em razão da 

Constituição, receberão os mesmos direitos. 

O SR. DIRCEU R. DA VEIGA: Bem, se for, Otimo, e se no for fica apenas 

o lembrete. Eu também não estou bem a par. Sei 

que algumas pessoas reclamaram, tinham que entrar com aquele processo 

de concessgo de aposentadoria especial,  etc.  Fico em duvida se isto 

seria s6 para ativo. 

O SR. PRESIDENTE: A viuva do Professor AM Mazaroto veio uma vez me 

visitar porque estava ganhando um cruzado. Ela te-

ve que entrar com um processo periOdico de revisgoacho que dando cien-

cia ao stado de que ainda existe a viuva e tem direito. Tem alguma 

coisa assim. 

Eu agradeço muitíssimo a sua participação 
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RAFAEL GRECA -. -. eu agradeço muitíssimo a

sua  
particlpagao e pego 

que transmita a Federagao ds Aposentados do Pa-

ran6 o apreço do Poder Constituinte EstaDUal e saiba que no que 

depender dos Deputados membros desta comisso, nOs vamos aco-

lher e manter as conquistas da Constituigao Federal e ainda  ten 

tar  aperfeiçoá-la no sentido de que a previdência se faça concor 

rendo para sua melhoria. 

DIRCEU RIBAS DA VEIGA -  SO  um lembrete entao. Se puderem incluir 

que o IPE também seja dirigido por este colegia-

do. 

RAFAEL GRECA - Eu pego a Federagao se puder  at  dia 20 de mar-

go  encaminhar a Assmbleia, a comisso as pro-

postas por escrito, nOs ficaríamos muito gratos. 

Dando prosseguimento a este painel, nOs convi-

damos o senhor Seno Staat pacxxxxtax da Coordenagao Estadual 

do Movimento dos Sem-Terra para falar sobre política fundiá-

ria. 

SENO STAAT - Eu quero lembrar aos Deputados que nOs estamos tra 

zendo uma proposta que foi discutida com os tra-

balhadores do Estado. Talvez seja uma proposta modesta, mas 

uma proposta que a gente tem certeza que o Estado pode muito 

bem adotá-la. Já que da Constituigao Federal a gente no espe-

ra mais nada, pooque na questao da reforma agrária, no meu en-

tender, o movimento dos sem-terra foi um retrocesso na Consti-

tuigao, entao estamos trazendo uma proposta que no nosso enten-

der o Estado pode tranquilamente fazer alguma coisa e melhor 

do que temos hoje a nível Federal. 

Entandemos que realmente o Estado deveria tratar 

a questão da reforma agrária mais de perto. Porque a coisa, a 

gente nas lutas ai vemos que a nível de  Brasilia  por exemplo, 

a cada 3, 4, 5 meses troca de ministro, se extingue ministe 

rios. Entao, hoje a gente no pode esperar mais nada. 

E nOs temos hoje no Estado problemas serios de 

conflitos de terra. Temos  al  no centro do Estado problemas se- 
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rios com pessoas sendo atacadas. 

Em Inácio Martins, PrudentOpolis por exemplo, 

tem uma ai.ea de conflito com 1200 famílias que esto 16 des- 

de 05 de agosto sem alimenta0o. 0 Estado no está mandando a- 

limentag5o; esto em pessimas condigOes de sa-dde, apesar de 

várias tentativas e negociagOes com o Estado na ques-C6o da 

satade, na quest6o da educação, na ques-C6o da alimenta0o. 

E para se agravar mais ainda o pessoal está mor- 

rendo de fome, no tem alimentag6o. Começaram a tirar erva des- 

sa área que está ocupada e já houve dois companheiros mortos 

16. Dois companheiros que entregaram a vida 16. 

Ento, a gente estaria ate fazendo um apelo ao 

Estado que tome providencias o quanto antes para evitar um con- 

flito maior. 

Temos outros problemas, outra área em conflito... 
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0 SR. SENO STAAT...grea de conflito em Roncador, ondetemos / 

mais ou menos 200 famílias t r,mbgm passa 

do necessidade, sem atendimento de slide, sem atendimento de 

alimentafdp e que tambgm estamos pedindo urg;ncia na desapro 

priaçgo dessas  Areas.  Eu acho que e Estado pode fazer alguma 

coisa, deve fazer alguma coisa, pedindo urgentemente a desa-

propriagao,principaimente desses deis 1atif4ndios: Roncador 

InAcio Martins, tem mais acampados ainda mas que não es/ 

tgo, no estg to gra ve a situação deles. 

O SR. RAFAEL GRECA Aonde mais ou menos? 

O SR. SENO STAAT 	Temos em Manguerinha l  onde houve ate': des- 

pejo, em Manguerinha tem em torno ainda / 

de 300  families  acampadas e temos em torno de 500  families  / 

ainda Tde estão em acampamento provid6rio, tem gente  al  des-

de 1985 dispersos pelo Estado. 

0 SR. RAFAEL GRECA Hg um lg em. Casacavel, eu vi uma vez. 

O SR. SENO STAAT - Tem em Caseavel, em Canta Galo, Guarapua- 

va, quer dizer, tem gente por todo lado e 

que o Estado teria que urgentemente tomar uma decis3o e anca 

minhar uma delução pare esse pessogl. Em cima disso o movi-/ 

mento trouxe uma proposta que a gente vai ler aqui e alguma 

coisas que vocZs quiserem esclarecimento, podem pedir, que 

a gente no que puder esclarecer, vai edclarecer. 

0 Parang tem hoje 283.000  families...  
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PROPOSTAS DO  MST  - PR PARA A CONSTITUINTE ESTADUAL 

O Paraná tem hoje 283 mil famílias sem terra, e aproximada-

mente 300 mil trabalhadores assalariados temporários (bóias-frias). 

Existem atualmente 1.500 famílias de sem terra acampados e 

sem garantia real de serem assentados. 

Alem disso, milhares de pequenos proprietários perdem anual 

mente suas terras, por falta de apoio efetivo dos órgãos do Estado na i 

rea de agricultura. 

Diante disto propomos: 

1. Que o Estado do Paraná levante e indique quais são as terras que ain= 

da pertencem ao Estado. Que as terras devolutas do Estado e as perten 

centes aos Orgãos públicos do estado sejam colocadas a disposição dos 

trabalhadores sem terra. 

2. Que o Estado do Paraná indique após levantamento, as terras ociosas, 

latifundios improdutivos e terras que não cumprem sua função social 

encaminhando a relação para o Governo Federal para fins de desapro - 

priação e Reforma Agrária. 

3. As terras públicas, devolutas, as pertencentes a órgãos públicos,  au  

tarquias ou empresas da administração direta e direta inventariadas 

e as terras ociosas ou que não estejam cumprindo a sua função social 

desapropriadas pelo governo federal por indicação do Governo do Esta 

do, serão destinadas para assentamentos de famílias sem terra ou com 

pouca terra ou para projetos de proteção ambiental. 

3.1. Entende-se por famílias sem terra, as de proprietários de mini-

fúndios, parceiros,  sub  parceiros, arrendatários,  sub  arrendati 

rios, posseiros, assalariados permanentes e temporários, agrega-

dos e demais trabalhadores rurais, migrantes de origem rural. 
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3.2. A execução dos Projetos de Assentamento caberá ao Estado e  sera'  

coordenado através de Orgão especifico. 

3.3. Os lotes destinados as famílias sem terra, nunca serão inferio-

res ao mOdulo rural mínimo definido por lei, tanto para explora 

cão individual como para coletiva. 

3.4. Fica proibida, sob qualquer pretexto, a concessão de uso real, 

de mais de um mOdulo rural mínimo a mesma família e não  sera  

permitida a concessão de uso real ou qualquer outro titulo a 

quem ;a possui terras agrícolas ou não tiver sua atividade prin 

cipal baseada na agricultura. 

4. Os órgãos estaduais de administração direta ou indireta, empresas ou 

autarquias incumbidos da política agrícola do estado, destinarão par 

te do seu orçamento para o desenvolvimento rural dos assentamentos 

de que trata este artigo. As dotações orçamentarias previstas neste 

artigo deverão ser discutidas e aprovadas pelos trabalhadores rurais 

das  areas  de assentamento e por suas entidades representativas. 

5. A regularização de ocupações e a cessão de terras aos sem terra, de-

vera ser feito através de concessão do Direito real de uso.A conces 

são de uso deve ser feito, observando os seguintes critérios: 

5.1. A exploração da terra, direta, pessoal familiarf  associativa ou 

cooperativa para cultivo ou outro tipo de exploração que atenda 

aos objetivos da política agraria, sob pena de reverso da outor 

gante. 

5.2. A manutenção das reservas florestais obrigat8rias e observancia 

das restrições de uso do imOvel, nos termos da lei. 

6. As ações de apoio a produção dos Orgaos oficiais, atenderão preferen 

cialmente aos beneficiários de projetos de assentamento e das posses 

já consolidadas. 
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7. As deliberações sobre política agrária do Estado e sua execução, de-

verão assegurar a plena participação dos trabalhadores rurais reuni-

dos em sindicatos e sociedades civis de tipo associativo ou coopera-

tivo. 

8. Caberá ao Estado, em beenficio aos Projetos de Assentamento: 

8.1. Estabelecer programas especiais de credito, assistência técnica 

e extensão rural; 

8.2. Executar obras de infra-estrutura física e social; 

8.3. Estabelecer Programas de fornecimento de insumos básicos e de 

serviços de mecanização agrícola; 

8.4. Criar mecanismos de apoio a comercialização da produção; 

8.5. Estabelecer Programas de pesquisa que subsidiem o disgnOstico e 

acompanhamento sócio-econômico dos assentamentos bem como seus 

levantamentos físicos; 

8.6. Destinar de seu quadro de pessoal, servidores qualificados, pa- 

ra pretar serviços em projetos de assentamentos. 

9. 0 Estado destinará áreas de terra de igual quantidade e qualidade, a 

te o limite de 100 hectares, aás que dependem da atividade agrícola 

para sua sobrevivência, em caso de desapropriação de  areas  agrícolas 

por utilidade pública para construção de obras de infra-estrutura ( 

barragens, estradas, aeroportos  etc.)  0 assentamento nestes casos de 

verá ser feito antes do inicio das obras. 

10. 0 Estado criara, conforme dispuser a lei, o Sistema de Credito Fun-

diário destinado as famílias de agricultores sem terra, para aquisi 

cão de  area  não superior a dois módulos rurais. 

10.1. 0 Sistema deve ser financiado com recursos captados através 

dos Bancos Oficiais do Estado do  Parana.  

&A•fo 
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0 SR. SENO STAAT:-...do Estado do Paraná. 

(TERMINA DE LER) 

Então seria essa a nossa Proposta, a Proposta que 

O Movimento está fazendo, claro que  nãó  vai bater com aquela aprova 

da pela Constituinte, mas nOs achamos que o Estado pode, tem possi-

bilidade de adotar uma política prOpria, 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca:- 0 Sr. fala em 283.000 famílias de 

Sem-Terras, 1.500 acampadas, pois 

não, estes dados de 283.000 daonde foram-extraidos? 

O SR. SENA STAAT:- Do prOprio MIRAD. 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- Eu pego que o Sr. assine a  Pro-/  

posta e vamos datá-la. 

E dal, Losso, se no tiver numero de assinaturas, 

nOs da Comissão endossamos,, não 6? 

O SR. EZEQUAAS LOSSO:- Sim, n.o tem problema. 

O SR. SENA STAAT:- Antes de sair Deputado eu queria pedir a voces/ 

o apoio na questão que está acontecendo no centro 

do Estado com a matança de companheiros e que os Deputados, a Secre 

taria de Segurança intervenham nesse troço ai, isso pode gerar um 

conflito bem maior. 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca): Esse noticiário de que se pediu/ 

segurança policial para a região 

de Inácio Martins e que se reforçou, 	verdade? 

O SR. SENO STAAT:-  SO  que o seguinte, foi pedido reforço, e pelo/ 

que a gente sabe... 

-4 
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0 SR. SENO STAAT-...foi pedido reforço , e pelo que a gente sabe, 

os pistoleiros estão lá armados do mesmo jeito , 

e  at  hoje n-ap, foi peie efeçe prendido ninguém, não foi 

feito levantamento para se saber quem SCD os culpados, e a gente 

pede encarecidamente, pois, 	um direito nosso .0 mundo inteiro 

sabe que o movimento dos semLterra 	um movimento pacifico ;e o 

movimento dos sem-terra está ocupando terra justamente para m atar 

a fome dos trabalhadores, que na aguentam mais, não tem mais / 

para aonde ir. E quando o pessoal falava de sa¡de e que est-ao 

reivindicando sadde, eu acho que sadde s6 se vai ter, cilindo o pes-

soal tiver a barriga dheia;quando o pessoal tiver o que comer. 

Senão não adianta nOs virmos aqui ,fazer um "bai-

ta" programa de sadde , botar tudo no papel , e o pessoal está mor--  r 

rendo de fome. Então, está se pedindo isto ;quando se fala em  sad-

do tem que se pensar ,que o pessoal temha, que esteja alimentado 

que tenha sadde. 

Então, como já disse, o mundo inteiro sabe que o 

movimento um movimento pacifico , e e um movimento que luta, 

pela sua classe , a classe dos sem-terra , para pegar um pedaço de 

terra. Agora, do jeito que estão as coisas ,e uma baixa aqui, e / 

outra baixa ali, matam outro hoje, matam  out  zio amarihã, baleiam 

outro,outro dia .Quer dizer, nOs já temos no Estado vários confli-

tos • E, que tal, se nOs pendermos para dar a resposta ? 

Não dá um conflito muito maior? Então, a gente tem 

que evitar este conflito maior. 0 movimento não quer entrar neste 

conflito, agora , do jeito cfne estão as coisas , se o Estado n-op  

tomar providencias, e as coisas estiverem deste tipo, eu não sei  

at  que ponto a gente vai aguentar. At que ponto os trabalhado-

res vão aguentar;essa pressão, pressão da pistolagem , a prOpria 

justiça não toma nenhuma medida mais forte . 

Então, eu deixo o apelo encarecido  al  aos Srs. 

Deputados, para tomrem providencias. 

0 SR. PEDRO TONELLI- Me permita informar o representante dos sem- 
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sem-terra . 

0 SR. RAFAEL GRECA- Deputado Tonelli, tem a palavra. 

0 SR. PRDRP TONELLI- Me peLmite informar ao representante dos sem- 

terra, que nós 'tivemos na semanas - passada, inclusi-

ve , uma audiencia com o Secretário da Segurança Rdblica do Es-

tado do Paraná, aonde nós sabemos que n-ao estão satisfeitos com 

o desempenho dos mecanismos cie segurança do nosso Estado; o 

tratamento , não só aos sem-terra , mas, tudo o que diz respeito 

aos trabalhadores, doWaraná, deixando muito a desejar. 

Desse Parlamento já uma comissão de Deputados , já 

levou para a t ibuna X, não só a preocupação dos sem-terra, mas 

os abusos que vem ocorrendo com dois assassinatos , uma tentativa 

de assassinato, e mais de 30 ameaças, inclusive, ameaçado o bispo 

de Guarapuava, a irma, o cara que vendeu a motoserra, para os sem-

terra tirarem a lenha, e o catequista, que está catequizando lá, 

todo mundo ameaçado de morte, e então., o Parlamento se sensibili-

zou , inclusive, foi aprovado pelo plenário anteontem, um requeri-

mento pedindo que constitua uma comissão de parlamentares para vi-

sitar a área , para fazer um levantamento ,para realtara e pedir 

as providencias ás autoridades competentes. 

Então, eu cro que neste final de semana , ainda, 

uma comissão de parlamentares , ela estará na área ,já que o autor 

do requerimento que eo Deputado Paulino Delazari , ele vai estar 

encarregado 	legal, de tdffiar a iniciativa de construir esta comis-

são . 

0 plenário já autorizou , já está aprovado, e nós 

estamos sensibilizados para o problema dos sem-terra, e para a 

questão do conflito ,que está ocorrendo neste momento , violekto, 

lá na região de Inácio Martins e Prudentópolis ,porque nós não que-

remos novos  Chico  Mendes, e e e nem os novos parlamentares assassi-

nados, ou advogados dos trabalhadores assassinados aqui no Esta- 

cr do Paraná 

0 SR. RAFAEL GRECA- Eu agradeço a sua ja.F.41 participa- 
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9articipagao Sr. Seno Staat, e tenho a esperança de que a nova 

Constituiggo espelhe algum avanço social , em relação a este 

problema da política fundi6xia. 

Eu pego então, que da Comissão Pastoral da Terra, 

venhaia à Mesa o Sr. Darci Frigo, para fazer a sua explanação. 

0 SR. DARCI FRIGO-... 
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0 SR. DARCI FRIGO -  1ós  gostaríamos j6 de dizer que as propostas que 

nós vamos colocar aqui bem simplificamente, já es= 

to muitas delas resumidas, no sentido de que essas propostas também 

foram discutidas em conjunto com os trabalhadores como o Sena colocou. 

Possso firmar também aquele documento e dizer que o 

documento que eu entregar, apenas com algumas-consideragões, é um 

documento no sentido de que ele foi feito para uma proposta mais sim-

ples para as pessoas assinarem, fazer abaixo assinado para ser entre-

gue também ate o dia 20. 

Então eu colocaria algumas questões, dizendo que nós 

entendemos que a questão da Reforma Agrária é da competência Federal, 

mas algumas questões podem ser também incentivadas e'também o Estado 

pode tomar algumas medidas vindo a levar esse problema a ser soluciona-

do já que tem sido um problema to grave em nosso meio e em todo o Pais. 

Então nós entendemos que o Estado, ele pode desapro-

priardmóveis por interesse social e de utilidade pública, quer dizer o 

Estado pode mamx num deteLminado entender que um problema de um acam-

pamento, o assentamento de um grupo de famílias que está necessitando 

da terra, ele pode entender COMO um programa de interesse social e 

portanto ele poderia tomar uma medida de resolver este problema, na 

medida em que o Estado também pode xxx resolver questões que são do seu 

interesse já que está na sua competência. 

0 Estado ele poderá desapropriar imóveis rurais para 

fins de assentamento de trabalhadores rurais então nesse caso por intereE 

se social ou por utilidade pública. 

E para assentar desapropriados por obras públicas 

principalmente por barragens. Nesse sentido o nosso Estado tem tido 

muitas barragens e tem criado muitos problemas com aqueles agriculto-

res que são desapropriados por essas barragens. 

Os imóveis rurais adjacentes que podem ser destina-

dos para Reforma Agrária, para assentamento de famílias, tem alguns imó-

veis nesse sentido. 0 Estado também poderá destinar as terras para fins 

de Reforma' Agrária. Nesse sentido a gente ratifica a proposta do Se- 

na que está bem exposta, aqui a gente colocou ela simplificada, real- 
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realmente aqui pode-se talvez conseguir muitas terras para que se pos-

sa fazer Reforma Agrária. 

Uma comissão mista fará uma revisão da alienação das 

terras públicas a particulares no período de 62 a 85. 

Qualquer irregularidade no processo dessas alienag6es 

a terra voltará ao Estado e será destinada a Reforma Agrária. A comis-

são terd o prazo de 18 meses após a promulgação. da Constituição Esta-

dual.  

(le)  As terras pertencentes 

Nesse sentido então alguns órgãos do Estado que pos-

suem terras que tem áreas que não estão sendo usadas, que sejam desti-

nadas para Reforma Agrária. 

Então seriam essas propostas bem simplificadas que 

receberam muitas assinaturas de agricultores e de outra spessoas  

que apoiam a Reforma Agrária e que vão ser entregues. 

A ente está aqui para coloczr estas propostas tam-

bém em função da pamixigat própria gravidade da situação em que se encon-

tra o pxabka problema da terra hoje no campo, o Sena já colocou muito 

bem os problemas daxx de violencia, os problemas que podem ocorrer 

com greve no campo, nós ouvimos da S.S.P. que há onze pedidos de refor-

ço policial para despejo no nosso Estado. A medida que o Plano Verão 

extinguiu o Mirad criou uma situação meia transitória e isso pode agravar 

ainda mais o quadro da violencia 

iá  
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0 SR. DARCI FRIGO:- ... o quadro de violencia no campo, vindo a favo-

recer principalmente a ação desses pistoleiros 

e os seus mandantes, como aconteceu no caso de Guarapuava. 

Eu gostaria de deixar aqui um documento, neste 

momento nós temos uma comissão que está sendo recebida pelo juiz em 

Guarapuava onde o Sr. Bispo Dom  Albano,  o Dionisio que ó agente pasto 

ral mais os agricultores, eles estão entregando um documento ao juiz , 

justamente relatando as questOes e esse documento vai ser entregue no 

vamente Secretaria de Segurança Pública, justamente denunciando to-

dos aqueles fatos tristes e também muito lamentáveis que estão ocorren 

do lá em Guarapuava e nós temos assim serias preocupagOes sobre a ge-

neralização da violencia no Estado já que nós temos onze pedidos de 

reforço policial. 

Então neste sentido a gente reforça realmente a 

esta Comissão pedindo que se incluam algumas disposigOes ou artigos na 

nova Constituição que venha a facilitar ou favorecer também o desempe-

nho da reforma agrária no Estado. Isto e muito importante, inclusive 

para que o Estado. se desenvolva economicamente e para que se resolva 

os problemas sociais. Quer dizer se e um problema econômico no sentido 

de que mais pessoas estarão produzindo, também se resolve um problema 

-social que está  al  dado para nós e que não podemos fugir dele. 

Então neste sentido a gente ratifica aquilo que 

o senhor um*xxokaa já colocava nas propostas e também solicita a esta 

Comissão que realmente encaminhe estas propostas que virão inclusive 

depois em forma de abaixo-assinado. 

Agradecemos este momento e está aberto para al- 

gum esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE:- Eu agradeço 

nome do 

a sua participagão,Darci,Frigo, como 

Poder Estadual Constituinte agradeço 

em 

a  

contribuição da Comissão Pastoral da Terra. Eu informo que o documen- 

to enviado ao Secretário de Segurança Pública vai ser arquivado no 

acervo da Assembleia Estadual Constituinte,... 
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no como proposta, mas como justificativa da proposta do movimento dos 

sem -terra. 

Eu pego, então, que venha tomar assento à Mesa 

axxardtxx ou venham tomar assento à Mesa, não sei se vão x fazer a co-

municação conjunta, o Sr. Mário Plessica e o  sr. Leibnitz  Agibert. 

Então, eu passo para os representantes da Fede 

ração dos Trabalhadores da Agricultura do Estado do Paraná, o Sr. Má-

rio Plessica, a palavra, sobre o tema política agrícola. 

0 SR. MARIO PLÉSSICA:- Iniciando a nossa participação aqui neste pai-

nel de apresentação de propostas, a gente gos- 

taria de, em nome da Federação dos Trabalhadores na Agricultura 	do 

Estado do Paraná, agradecer o convite feito à nossa entidade para que 

13ossamos aqui trazer algumas propostas dos nossos representantes dos 

trabalhadores rurais de todo o Estado, principalmente no que se refe-

re a política agrícola. 

A Federação estando preocupada com a situação 

dos agricultores de todo o Estado, tendo em vista que se elabora... 

1.40 
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0 SR. MARIO PLÉSSICA'- ... agricultores de todo o Estado, tendo em 

vista que se elabora a partir daqui a Consti 

tuigão Estadual, reuniu o seu Conselho agora no dia 23 Ultimo passa 

do e trouxe então o Conselho algumas propostas que serão apresenta-

das daqui a instantes com relaçãO à. política agricola, a nível de 

Constituição Estadual. 

NOs gostaríamos tambem de dizer neste instante que 

a Federação dos Trabalhadores no EStado do Paraná uma entidade que 

podemos dizer congrega o maior nUmero de categorias no Estado e pode 

mos tambem afirmar que a maior organização sindical de todo o Es-

tado do Paraná, congregando hoje 254 sindicatos no Estado, represen-

tando cerca de 1 milhão e 200 mil trabalhadores rurais e aproximada-

mente 850 mil sindicalizados. Isso tudo abrangendo pequenas proprie-

dades, pequenos produtores, assalariados, bOiasfrias, sem-terras, 

posseiros e outros que trabalham na agricultura. 

Esse pessoal todo que a Federação representa mais 

na área de política agrícola ela tem como responsabilidade já defini- 

em regime de  

de 80% do produto, de alimentos básicos do Estado e  

Pals,  produtos esses produzidos na maioria dos casos, 

economia familiar, produzindo alimentos para o sustento 

da família e  at  com algumas excegOes colaborando para com a alimen-

tagão dos centros urbanos dos Estados e do  Pals.  

NOs gostaríamos que dentro da Constituição do Esta 

do alguma coisa se coloque em beneficio da pequena propriedade, ten-

do em vista alguns avanços já na nova Constituição Federal se mitik± 

obtiveram. Mas não o suficiente para os produtores mama rurais,os 

pequenos especialmente, saiam do grande problema existente hoje. Foi 

dito aqui por companheiros que passaram antes da gente da situagao 

do pequeno trabalhdor rural, do pequeno produtor rural, dos sem-ter-

ra. 

Oxalá hoje a gente está enfrentando uma situagão 

difícil implantada pelo "Plano de Verão", em que o pequeno agricultor 



09.03.89 18:30-2- 	C. ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 	PP 

122-- 

terá que vender a sua produção e talvez  at  a sua propriedade ç para  

guitar  financiamentos que contraiiu visando a produgao, e vem um  Iola  

no de Governo fazer com que os produtores sejam novos sem-terras de 

amanha, novos bóias-frias e atefavelados dos centros urbanos. 

A Federfagao tambem no está só preocupada com o 
setores 

problema da política agrícola, mas sim como todas pRxxrium da socie 

dade. Encarminharemos propostas no setor de política agrícola, no se-

tor de questOs salariais, no setor de sem-terras. E como o companheiro 

Seno já fez as suas pmxpo propostas e que a gente está de pleno acordo 

com a proposta dele e que nós tatbem entregaremos propostas no mesmo 

sentido para que seja reforgadoeo problema dos sem-terras 5iTrx  seja  re  

solvido no dia de amanha. 

Nós gostaríamos então agora que o nosso companheiro 

engenheiro Ra5c4Roix agrOnomoLeibnitz fizesse as colocagaes das propos-

tas tiradas dos trabalhadores rurais, dos pequenos produtores no Ulti 

mo Conselho, e que isso não 6 um definitivo já. Propostas ainda virão, 

estio sendo coletadas no meio rural e que posteriormente serão entre-

gues aos constituintes e às comissOes de interesse da Constituinte. 

0 SR. LEIBNITZ AGIBERT - Nós gostaríamos então de colocar a questão da 
falar 

politica agrícola, e evidentemente faAdo 	da 

importancia da política agrícola 4 desnecessário porque ela fundamen 

tal para o desenvolvimento da agricultura, e isso condição  "sine qua 

non"  para a própria questao da terra. De nada adianta nós termos uma 

política fundiária bem definida... 
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0 SR. ENGENHEIRO AGRÔNOMO ( dos trabalhadores rurais ) 

fundiária bem deftnida e nós no 

temos para fremte uma politica agrícola que atenda aos interesses 

dos agricultores, principalmente dos pequenos. Então a política 

agrícola 6 fundamental para o desenvolvimento da agricultura e prin-

cipalmente do homem que trabalha na agricultura. E nós estamos pro-

ppndo e o movimento sindical está bastante conscientizado dessa im-

portância, e que haja uma política agrícola com algumas premissas, 

nós colocamos 3 premissas básicas na nossa proposta. Que ntma pri-

meira instância seria a exemplo do que já ocorreu na Constituição 

Federal em seu art.187 e 50  dad  disposiçOes tralasitOrias,m e que 

tambem o Estado tenha uma lei agrícola e inclusive nós talvez assim 

fomos ate um pouco pretensiososm,chegamos a fazer uma proposta de 

artigos constitucionais que nós vamos repassar aps Srs. para que 

naturalmente coloquem ai sua experiencia legislativa e que melhore 

essas propostas. Mas nós coloizivamos que pelo menos 3 aspectos  so  

importamtes de premissas básicas para que a gente tenha ± uma lei 

agrícola teaImente aplicável e de interesse dos pequenos produtores 

deste Estado. 

A primeira e que haja na própria elaboração e principalmente 

na execução, uma participação efetiva das classes produtoras dos 

trabalhadores rurais e dos tecnicos que estão envolvidos neste seta'.  

agrícola. Esta e uma das premissas realmente importante: a classe 

trabalhadora, d os pequenos produtores tem muito de experiência 

transmitir na hora de se planejar e de executar, principalmenize no 

conhecimento da realidade. 0 grande problema nosso reside exatamente 

ai, os planejamentos são feitos a nível de escritório e um pouco a-

fastados da realidade do produtor. A segunda premissa e talvez ate 

de mktxx ordem legal, a questão de que ela esteja em consonância 

com a lei federal, naturalmente, se nós prtpusemos numa proposta 

que fizemos, uma proposta de artigo para as disposiçaes transitó-

rias em que teríamos um prazo de 3 meses para elaborar essa lei a-

grícola estadual, porque ela vai ter ... 



/24 
CPI ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL - 18.35 .2. 	9.3.89/EL 

tambem ver o que a lei federal a lei agrícola federal tem o prazo 

de um ano após promulgada a Constituig federal,  at  5 de outubro 

deste ano, para estar elaborada e aprovada pelo Congresso Nacional. 

E a terceira que julgamos talvez a mais importamte e que 

nesta própria proposta desta lei agrícola conste : APOIO E pRomogAo 

AOS PEQUENOS PRODUTORES. Nós julgamos importantissimo e ate existe 

uma consciência dentro do meio sindical de que isso no e pedir 

favor snenhum ao Estado mas um dever do Estado pela própria situagao 

em que os pequenos produtores se encontram, frubo de políticas econ8  

micas  que tem sido desenvolvidas pelo pais. Nós  at  o inicio da dé- 

cada de 70 os pequenos ptodutores viviam de uma forma mais interna 
intromissão 

dentro da sua propriedade, com pouca pxmalTrfiim  interna na questão eco 

nOmica da sociedade. Ele prodamzia para seus sustento, ele tinha 

ali todos os produtos necessários à sua família : desde carne, leite 

ouo, arroz, feijão  etc  e se abastecia externamente somente de al-

guns produtos que não tinha condição de produzia na max±mobialx pro-

priedade. Como a política agrícola, a política econOmica desenvol-

vida pelo Governo ... 
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O SR. 	 • 	com a política agrícola, econOmica, desenvol- 

vida pelo Governo Federal, que induziu os produtores,  

at  então toda a massa de produtores, no que foi chamado de moderniza - 

ggo da agricultura, houve uma intromissão externa 'a propriedade, houve 

uma motivaggo para que os produtores, de uma hora para outra passassem 

de simples colonos, visualizando somente a sua propriedade, eles tive-

ram que passar a administrar questo6s de banco, questo3s de alugueis 

de mAquinas, questoes 	enfim, uma serie 'de aços externas 	sua 

propriedade, como compra de insumos, comercialização da produção,  etc,  

coisa para a qual eles no estavam preparados,para esta atividade. 

N o foram preparados . E desta forma, nOs tivemos uma tremenda concen-

tração de terras sci na década de 70. Em dez anos nOs tivemos mais de 

80 mil propriedades com menos de 50 hectares, que foram incorporadas. 

Isto dava um total de mais de 890 mil hectares.  SO  no Parane, na década 

de 70. Alem disso, houve transferencia de recursos do setor rural para 

outros setores da economia, a medida que se estimulou o uso de insumos 

modernos, tratores, máquinas, equipamentos,  etc,  houve uma transferen- . 	. primario 
cia enorme de recursos do setor px*Irmaks para os demais setores da eco-

nomia, de fo/no que em função deste despreparo do produtor ... Não vou 

me estender muito nisso, porque nOs iríamos longe, mas este despreparo 

do produtor para esta política econOmica implantada pelo Governo Fede-

ral krapialtkada a partir de meados de década de 60, fez com que nós 

gerAssemos os 450 mil bOias frias que estgo no stado do  Parana,  hoje, 

e os in-dmeros sem-terras e os acampamentos, as favelas, o subemeprego, 

a fome, a miséria,  etc.  

De forma que viasualizando isso, o movimento sindical 

do Paran& tem bastante consciencia de que no 4 favor nenhum do Estado, 

o que ele est4 propondo e que nesta lei agrícola que deve ser contempla-

da na nossa Constituição Estadual, haja um apoio de promoggo, um desta-

que aos pequenos produtores, que foram aqueles que mais sofreram com a 

política economica adotada pelo próprio Governo. 

De forma que eu achava importante esta consideragao 
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inicial, porque toda a proposta que foi elaborada com a participaggo 

dos produtores e que foi aprovada pela assembleia, os presidentes da 

grande maioriados sindicatos que fazem parte da FETAEP . esta propos-

ta foi aprovada e nOs passaremos 
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O SR 	  :faz parte da Fetaep. Essa pro- 

posta foi aprovada e nós passaríamos 

a fazer algum comentário com relação a ela. Achamos que a"Politi 

ca agrícola estadual será planejada, executada na forma da lei, 

com a participação efetiva das classes produtoras, taabalhadores 

rurais e profissionais, técnicos do setor, a qual deve estar em 

consonância coma lei agrícola federal e diferenciada pelo apoio 

e promoção do pequeno produtor, cabendo ao Estado, garantir a - 

este". 

Aqui relacionamos instrumentos de po-

lítica agrícola, onde nOs julgamos imprescindível que o pequeno 

rcodutor possa realmente receber esse apoio do Estado: um deles se-

ta a questão do instrumento crediticio , troca por outro sistema 

onde haveria uma equalizagão de  texas  sob a responsabilidade do-

Estado. 

0 segundo instrumentoulseria a ques-

tão dos instrumentos fiscais com redução de  texas  nos produtos de 

abastecimento interno produzidos pelos pequenos produtores. Acha-

mos perfeitamente viável por exemplo, que no ICMs por exemplo, 

os produtos que fossem produzidos pelo pequeno produtor e que 

são de consumo interno, fossem taxados com valores menores, enquaita 

to que produtos de exportação, podem pdrfeitamente suportar uma - 

taxa maior. 

Outros instrumentos podem ser perfei-

tamente ajustados: - pregos compatíveis com os custos de produ-

ção e garantia de comercialização; incentivo sa pesquisa e tecno-

logia, levando em conta a realidade econômica e social do peque-

no agricultor : a extensão rural 1 

Estamos fazendo outra proposta e - 

uma ideia de que haja um plano de desenvolvimento rural integra-

do e que swria feito nos Municípios, nas regiOes e nos Estados, 

onde nós olharíamos todos os aspectos inerehtes ao desenvolvi - 

mento da região, desde a questão da salade, da infra-estrutura 
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necessária e  at  a questão de assistencia técnica. os recursos 

todos do Estado deveriam ser canalizados para realmente o desen-

volvimento desse trabalho, e não da forma como hoje e feito,  on- 

cada Secretaria e cada Orgão canaliza os recursos de uma forma 

um pouco desorganizada, dificultando a desenvolvimento integra-

do. Temos pequenos agricultores que talvez ate não tenham competen-

cia para serem agricultores e sim para serem assalariados no meio 

rural, enfim, seria um plano que olharia e ouviria a participa-

ção da comunidade e dos pequenos produtores, para que fossem - 

olhados todos os aspectos e fossem resolvidos os problemas que - 

estão atravancando o desenvolvimento da região e do próprio Esta-

do. 

Outra questão seria a do seguro agrí-

cola. Estamos propondo que haja uma Companhia seguradora estadual 

que deve garantir os riscos de produção. E diferente do Pró-Agro 

como e desenvolvido hoje, onde o Pró-Agro indeniza somente os - 

gastos. 

Propomos que seja feito um seguro 

do possível lucro que o pequeno produtor teria, da receita que ele 

teria. 
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0 SR. 	  teria,da receita que ele teria, não do lucro, 

Estimulo ao Sociativismo e ao Cooperativismo, 4 

que não haja intromissão do Estado e que haja mais respeito a experien 

ciadas prOprias categorias organizadas. 

Outro instrumento importante de apoio a Eletrifi 

cação rural e irrigação, outro instrumento 4 a questão de habitaçOes, pa-

ra os pequenos agricultores, que nOs achamos que pode perfeitamente esten 

der o que hoje existe no meio urbano, naturalmente que ajustando as condi 

Oes de pagamento e as condigOes de produção do meio rural, seria compati 

vel com a atividade do pequeno agricultor. 

A questão do credito fundiário, são os que devem 

se restringir no máximo de 3 mOdulos rurais para o trabalhador, e a ques 

tão do apoio a agro industria, que absorveu a mão de obra rural. 

NOs achamos importante que uma vez que nOs  pro  - 

pondo uma política agricola que no seu bojo tenha um item de apoio promo-

gão ao pequeno produtor, diferenciada, em relação aos demais, nOs acha = 

mos importante e fizemos um &m parágrafo Mnico nessa proposta de artigo 

Constitucional, fazendo o enquadramento do que que o pequeno produtor, 

para neis então o pequeno produtorm para efeito dessa lei agrícola, a fim 

de facilitar a operacionalização e enquadramento, considera-se o pequeno-

produtor aquele que pessoalmente absorvendo a mão de obra familiar, espio 

ra a área aproveitável do i4vel rural, garantindo-lhe 6. sobrevivência e 

o progresso social e econOmico, sem o concurso de empregados permanentes 

ainda com auxilio da mão de obra eventual cuja renda básica seja obtida 

na atividade agrícola e possua mais de 3 mOdulos rurais. 

NOs estamos colocando 3 mOdulos rurais, 

Então essa seria a proposta que nOs estamos 

elaboramos na questão da política agrícola, como o Mário propos, nOs  ten  

tamos abranger todas as áreas de interesse dos trabalhadores, dos peque-

nos agricultores do Estado, ainda está amaraado com a questão da política 

agrícola, neis fizemos uma proposta do artigo Constitucional, sobre essa 

ideia do plano de desenvolvimento inteirado do meio rural, colocamos 
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0 SR  	mix  com o seguinte teor: 0 Estado promoverá e 

coordenará o desenvolvimento integrado do meio 

rural, consonante com as aptidOes, econOmicas e sociais dos recursos - 

naturais, nele mobilizando todos os recursos do setor pUblico, em per-

feita sintonia com a atividade privada, mediante a elaboração de plano 

de desenvolvimento integrado a nível de município e regibes do Estado, 
com a efetiva 
polixdo a participação,da Sociedade na identificação dos Orgãos de de 

senvolvimento, as propostas de resolução e na opção dos planos. 

E como Ultimo item nOs propusemos no item 	de 

seguro, por exemplo,n6s estamos propondo a criação de um fundo, que nOs 

chamamos de fundo de apoio e promoção do pequeno produtor rural, que 

iria custear algumas ideias que neis colocamos na Política agricola,por 

isso nOs anexamos a essa proposta de política agrícola. 

Então a proposta do artigo ficaria assim: Fica 

instituido o Fundo de Apoio e promoção ao pequeno produtor rural, a ser 

formado por taxas adicionais do ICMS de produtos agrícolas, a serem 

fixados em Lei complementar, alem de parcelas de recursos federais e 

rescursos orçamentários Federais, Estaduais e Municipais. 

Essas são as ideias  am  relação a política agrí-

cola as demais serão discutidas oportunamente nas outras questOes,.. 

0 SR. RAFAEL GRECA : - Eu agradeço a presença dos Senhores, represen 

tantes da federação dos Trabalhadores da Agricul 

tura do Estado do Paraná, e firmo o propOsito e a disposição dessa Co-

missão da Ordem EconOmica e Social, de fazer o possível adotar a  Cons  

tituição do Estado, de um instrumento adequado queT.igaclasses  pro du-

toras e trabalhadoras de alimento no nosso Estado. 

Fica esse compromisso do Presidentes e dos Deputa 

dos membros e nOs agradecemos muitíssimo a colaboração dos Senhores  ex  

pressa na forma das diversas propostas que já estão incluídas naquilo 

que vai ser examinado por toda a Assembleia Constituinte do Estado. 

Muito Obrigado, eu declaro encerrada a Sessão,  con  
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0 SR. RAFAEL GRECCA : - vocando outra para o dia 16 de março 4s 14:00 

hotas, para tratar de assunto referente a cul- 

f, tura, Comunicação Social, Esporte  Lager  e na sequencia uma outra para 

o dia 17 de março, para tratar de assunto referente ao Meio Ambiente, 

aos direitos das minorias e da mulher, sendo que foram canceladas as 

sessOes do dia 14 e 15 para que os diversos segmentos dos trabalhado-

res possam se associar no esforço nacional, de chamar a atenção do Go-

verno Federal, quanto ao Plano Verão, com a greve geral convocada pe - 

las Centrais dos Trabalhadores 

Esta encerrada a Sessão por hoje. 
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